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Lançamento "ex-officio" por falta de declaração (pessoa 


física) - exercício de 1945 (D.R. e D.sS.). 


Lan to “"ex-offício" por falta de declaração (pessoa 
física) - exercício de 1946 (resumo). 


Lançamento tx=officio" por falta de declaração (pessoa fÍí 


sicsa) - exercício de 19) 


(por D.R. e D.8.). 


retos prpsapod "ex-officio" por falta de declaração (pessoa 
jur: 


dica) - exercício 


de 1945 = resumo. 


Len nto "exeofficio" por falte de declaração (pessoa 
juridica) - exercício de 1945 - D.R. e D.S. 


Lançamento "ex-officio" por falta.de declaração (pessoa 


juríáica) - exercício de 1946 - resumo. 
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Len nto "ex-officio" por declara. inexata 
física) - exercício de 1946 - D.R. 2 rag 


- Len to “ex-officio" por declaração inexata (pessoa 
jurláiea) = ne 


- exercício de 19145 - resumo. 


Lan nto "ex-officio" por decl ã 
jurfaica) - exercício de 1945 = DeRo é Di8o o (Ponsca 


La to "| fficio" decl ã ta 
Jurlaica) - exercício de 1948 = restmo. mio! (Pessoa 


E rp "ex-officio" por declaração inexata (pessoa 

jurídica) - exercíciode 1946 - D.R. e D.S. 

Exames de escrita feitos no exercício de 1945 - resumo. 

Ed de escrita feitos no exercício de 1945 = D.R. é 
EU da classificação das pessoas jurídicas -exercicio 
o ' 

Exames de escrita feitos no exercício de 1946 - resumo. 

endos de escrita feitos no exercicio de 19L6 - D.R. é 
Mapa da arrecadação = exercício de 1945 - resumo. 

Mapa da arrecadação - exercício de 1945 - D.R. e D.S, 

Mapa da arrecadação de Lucros Extraordinários - exercício 

de 1945 (resumo), 

Mapa da arrecadação de Lucros Extraordinários - exercício 
de 1945 - D.R. e D.5. 

Mapa da arrecadação geral do exercício de 1916 - resumo, 
Mapa da arrecadação geral de 1946 = por D.R. e D.S. 

feúgias da arrecadação do Impôsto de Renda no exercício de 


Pim 


no 


ORTO DE mENDA 


20 - Co to do movimento da Arrecadação por Estados = 1930, 
E rag são po s = 1930/ 


21 = Desenvolvimento da receita no período de 1930/1946. 

2 - ic a do desenvolvimento da receita no período de 1930/ 

23 - Lucros Extraordinários - exercício de 19146 - resumo, 

234 - Lucros Extraordinários - exercício de 1946 - D.R. e D,S. 

al, - Impósto Adicionsl - exercício de 19h46 - resumo, 

2ljA - Impôsto Adicional - exercício de 196 - D.R. é D.S. 

25 - Arrécadação do impôsto sôbre o lucro apurado pelas pessoas 
Era venda de propriedades imobiliárias (Decreto-lei 

26 — Arrecadação nas fontes - exercício de 1915. 

27 - Arrecadação nas fontes - exercício de 1946 - resumo, 

27 - Arrecadação nes fontes - exercício de 1946 = D.R. 6 D.S.. 

28 - Contribuintes residentes no exterior e do Decreto-lei na 
3.200 - exercício de 19h45 - resumo, q 

284 - Contribuintes residentes no exterior e do Decreto-lei ns. 
3.200 - exercício de 1945 = D.R, e D.S, 

29 - Contribuintes residentes no exterior e do Decreto-lei mn. 
3.200 - exercício de 19h46 - resumo, 

294 = Contribuintes residentes no exterior e do Decreto-lei n, 
3.200 - exercício de 19146 - D.R. e D.S. 

30 - Movimento de recursos julgados - exercício de 1945 = resu 
mo, 

304 = gr orai de recursos julgados - exercício de 1915 = D.R. 
e D.s, 

31 - Movimento de recursos julgados - exercício de 19h46 - resu 
mo. 

314 - De are de recursos julgados - exercício de 1946 - D.R. 
o D.5. 

32 - Dívida Ativa - Cobrança amigável e executiva - exercício 
de 1945 = resumo, 

32h - Dívida Ativa = Cobrança amigável e executiva - exercício 


de 1945 = D.R. é D.S, 
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- Certidões de Dívida Ativa - exercício de 1945 - resumo, 


= Certidões de Dívida Ativa - exercício de 1946 - resumo, 


N. 354 - Certidões de Dívida Ativa - exercício de 1946 = D.R. é 
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- Gráfico do Impôsto de Renda na receita ordinária federal, 


- Arrecadação deó te da Subscrição C ória de O 
pa rig egpteno É py gr] a ger qa 


- Arrecadação decorrente da Subscrição Compulsória de Obri 
gações de Guerra no exercício de 196, mas relativa a 
xercícios anteriores, 


Notificações, recibos e outros documentos relativos à Subs 
orição Compulsória de Obrigações de Guerra - exercício de 
19h45 - resumo, 


Notificações, recibos e outros documentos relativos êSbs 
orição Compulsória de Obrigações de Guerra - exercício ds 
1945 - D.R. e D.8. , 
= Notificações, recibos e outros documentos reativos à Subs 
crição Compulsória de Obrigações de Guerra - exercício de 
1946 = resumo, 
Notificações, recibos e outros documentos relativos á Subs 
crição Compulsória de Obrigações de Guerra - exercício de 
19 - D.R. e D.S. 
- aan tada da despesa de arrecadação no período de 1925 
19 


- Gráfico da receita e despesa do Impósto de Renda no perío 
do de 1925/1916. ' 


Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda 


Tenho a honra de passar às mãos de Vos 
se Excelência o anexo relatório das atividades de- 
senvolvidas por esta Divisão do Impôsto de Renda,du 
rante os exercícios de 1945 e 196. 


2. Posto que haja expirado o prazo admiti 
do para sua apresentação, devo ressalvar, porém, 
que a coleta, preparo, coordenação e remessa dos 
subsídios indispensáveis ao delineamento e composi 
qão de trabalhos dessa natureza, exigem, via de re 
gra, período de tempo que oscila conforme as difi- 
culdades a superar, 


3. Entre estas podem assinalar-so a dis- 
persão, por todo o vasto território nacional, das 
fontes subsidiárias onde devem ser colhidos os da- 
dos técnicos e estatísticos para instruir o relató 
rio; a extensão e diversidade das distâncias a ven 
cer, até que venham les centralizar-se nas Delega 
clas Regionais a fim de serem preparados, coteja - 
dos, interpretados e remetidos a esta Divisão, pa- 
ra os trabalhos finais; e, ainda, a sobrecarga de 
serviços e o consequente congestionamento das vias 
postais que atingiram as repartições dos Corréios, 


localizadas nos municípios é capitais estaduais, 
onde, também, t ede nossas Delegacias Secolo- 
nais e Regionais, ocorrências estas verificadas, 
exatamente, nos apontados anos de 19145 e 1946, em 
virtude dos dois pleitos eleitorais que então se 
realizarem, 


le À apreciação de Vossa Excelência Já 
tivo a grata incumbência de submeter detalhado es 
tudo, à guiza de relatório, logo após ter assumi- 
do o cárgo de diretor da Divisão do Impôsto de 
Renda, y 


5. Nele destaquei, do mesmo modo, a im - 
possibilidade de coligir dados estatísticos com= 
pletos a respeito da situação do impósto de renda 
no exercício de 1916, pelo fato de não terem che- 
gado a esta Divisão dentro do prazo que, de acôr- 
do com a lei, termina a 31 de janeiro, os relató- 
rios das aludidas Delegacias, as quais, como é do 
conhecimento de Vossa Excelência, têm suas ativi- 
dades de lançamento e arrecadação Íntimamente de- 
pendentes de órgãos arrecadadores tais como «as co 
letorias federais, mesas de rendas, etc. 


6. Na parte expositiva, integrando o es- 
tudo oferecido à análise de Vossa Excelência, sa- 
lientei que os serviços e encargos regulamentar - 
mente atribuídos a esta Divisão compreendem dois 
grupos gerais, de acôrdo com o carater o finalida 
de que demonstra cada um: os de Administração 


4 


a! 


* Que mo enviassem mensalmente relatório sôbre os ag 

— suntos pertinentes ao pessoal e material e trimes- 
tralmente sôbre o consumo das verbas dotadas, con- 
forme a Ordem de Serviço n, 3, de 21 de janeiro de 
19h47, item IV, alínea a; 

e) coordenar os elementos informativos sô- 
bre contratos de arrendamento e localização dos 
prédios destinados à sede das Delegacias e sôbre 
as condições de higiene, de conventência para os 
serviços e de facilidade de acesso do público; as- 
sim, determinei aos delegados regionais e seccio - 
nais que enviassem, com urgência, dados sobre o lo 
cal em que estão situadas suas repartições, o nome 
e endereço do proprietário do imovel e a existên - 
cia ou não de contrato locativo, remetendo cópia 
do mesmo, em caso positivo, com a indicação do OfÍ 
cio em que £61 registrado e, em caso negativo, en- 
caminhando próposta do proprietário, que satisfaça 
as condições de instalação, acompanhada de planta 
e fotografia do prédio, do parecer do chefe do Ser 
viço do Patrimônio da União, no Estado, e do res- 
pectivo orçamento das despeses pars ocorrer & ins- 
talação e mudança, conforme a Ordem de Serviço mn. 
6, de 6 de fevereiro de 1917; 

d) registrar todos os atos relativos & vida 


administrativa, financeira e econômica dos servido 
res lotados nas Delegacias, princípalmente no to- 


III 


cante à posse e exercício; deterninei, portanto, 
aos delegados regionais e seccionais que me comu 
nicassem, com regularidade, todas as ocorrências 
verificadas nôsse sentido, em relação a funcioná 
rios e extranumerários, conforme a Ordem de Ser- 
viço n. 16, de 5 de maio de 19h47; 


e) recomendar que os funcionários, desig. 
nados pare realizarem exames de escrita, assis - 
tissem eficientemente a perícia fiscal, empres - 
tando-lhe a imprescindível cosdjuvação tócnica; 
nestas condições, determinei aos delegados regio 
nais e seccionsis que promovessem a substituição 
dos servidores, cuja ação se revelasse ineficaz 
durante a perícia e lhes aplícassem as sanções 
previstas no Estatuto dos Funcionários, conforms 
a Ordem de Serviço n. 17, de 16 de maio de 1947; 


f£) proibir o afastemento de servidores 
das Delegacias em que estão lotados, sem a pré- 
via e indispensável autorização; pelo que deter- 
minei aos delegados regionais e seccionais que 
me submetessem todo pedido de afastamento da se- 
de, por parte de seus servidores e que os mesmos 
só pudessem ausentar-se depois de devidamente au 
torizados por esta Divisão, ressalvada a compe - 
tência legal que lhes é própria dentro de sus 
jurisdição, conforme a Ordem de Serviço n. 18,de 
16 de maio de 1947. 


11. No Serviço de Tributação, as providênoi 
as baixadas tiverem por escopo: 


a) « sistematização do estudo, planejamento, 
orientação e contrôle dos resultados nos assuntos 
pertinentes à legislação específica do tributo e à 
revisão das declarações apresentadas nas Delegaci- 
as; detorminei, então, aos delegados regionais e 


seccionais que me enviassem relatório mensal concer 


nente a essas atividades, a fim de ajuizar o crité- 
rio que, para ésse efeito, adotaram e uniformizá-lo 
em todas as repartições do país, conforme a Ordem 
de Serviço n. 3, de 21 de Janeiro de 1947, Ítem IV, 
alímea b, cuja consequência inevitável, que já faz 
parte, aliás, dos planos administrativos, será a 
reinstalação, nesta Divisão, da Secção de Revisão; 


b) a adoção de um registro especial das so- 
ciedades civis declaradas isentas do imposto de a- 
córdo com o art. 28 do D.L. n. 5.Bll,, de 23 de se- 
tembro de 19143, que permitisse a verificação perío- 
dica sobre a continuídade das condições e requisi - 
tos qué ditaram o reconhecimento do aludido favor; 
motivo pelo qual determínei aos delegados regionais 
e seccionais que o organizassem, mediante as infor- 
mações a serem prestadas pelos oficisis de títulos 
e documentos, quanto aos respectivos estatutos re- 
gistrados e a quaisquer modificações  sobrevindes, 
conforme a Ordem de Serviço n, 8, de 2l de feverei- 


ms ou == no. Do é qitaaÓ 


ro de 197; 


e) à bos marcha dos processos de lançamen 
to do impósto e o regular andamento da própria co 
brança; por isso, determinei aos delegados regio- 
neis e seccionais que a intermissão dos lançamen- 
tos se limítasse rigorosamente ao assenso legal, 
isto é, aos casos de reclamação, recurso e pedido 
de reconsideração ao Conselho de Contribuintes, 
nenhums outra iniciativa, para o efeito da junta- 
da do respectivo processo fiscal, podendo pertur- 
bar a marcha regular da cobrança do impósto lança 
do, até final execução, salvo expressa determina- 
ção de autoridade superior em sentido contrário, 
sonforme a Ordem de Serviço n. 9, de 28 de feve - 
reiro de 1947; 


à) o aceleramento da ação fiscal e da co- 
brança das dívidas em atrazo, a fim de evitar pre 
juízos à Fazenda Necionsl e ilíuita recompensa aos 
contribuintes faltosos, em virtude da ampliação 
de prazos injustificáveis; razões pelas quais de- 
termínei aos delegados regioneis e seccionais que, 
findos os prazos regulamentares de pagamento dos 
débitos não sustados ns forma da lei, etivassem a 
cobrança amigável e terminada esta, promovessem a 
imediata remessa das certidões de dívida pera a 
competente cobrança judicial, conforme a Ordem de 
Serviço n. 11, de 13 de março de 19h47; 


: e) o aperfeiçoamento do sistema controlador da 
arrecadação do impósto descontado na fonte, consoante 
os arts. 96 e 97 dó D.L, n. 5.8ll, de 23 de setembro 
de 19143; causa pela qual determinei aos delegados re- 
soon e seccionais que, às sociedades por ações, sob 
sua jurisdição, e às Secretarias Estaduais e Prefoitu 
ras Municipais, encaminhassem e solicitassem a devolu 
qêo dos quadros informativos, após devidamente preen- 
chiídos, instituídos com o objetivo de controlar um,os 
dividendos, e qualquer bonificação a éles atribuida, 
pagos pelas mencionadas sociedades e q outro, os Jus 
ros dos títulos de dívida pública, pagos pelos Esta - 
dos e pelas Municipalidades, e promovessem imediata 
cobrança das diferenças porventura existentes, confor 
me a Ordem de Serviço n, 1l, de 19 de abril de 1947. 


12. No Serviço de Contrôle e Estatística pro 
curei ativar a análise das apurações quantitativas a 
pertir de 19h, bem como os posteriores levantamentos 
com a conveniente interpretação dos fenônemos de mas- 
Sa, suas causas e tendencias características revela - 
das sob forma analítica ou gráfica, e o contróle sis= 
tematizado dos fatos que proporcionasse, uma vez lo= 
calizados, fixar-lhes o grau danoso, corrigir e sa- 


nar-lhes as consequências prejudiciais; assim determi 


nei aos delegados regionais e seccionais que me en - 
viassem relatório mensal referente às atividades de 
cadastro, lançamento, revisão de declarações, exames 
de escrita e, de modo geral, quaisquer informes sôbre 


a arrecadação, que servissem de base a todo estudo, 

planejamento, orientação e controle de resultados . 
se destinassem à elaboração e estabelecimento de 
normas aplicaveis a todas as Delegacias nos traba- 
lhos de fiscalização indireta (cadastro e revisão ) 
e direta (exames de escrita e inspeção) e nos de or 
ganização de serviços, conforme a Ordem de Serviqo 
Ne 3. de 21 de janeiro de 19h47, Ítem IV, alínea db. 


13. No Serviço de Lucros Extreordinários re 
conheci incorreções originárias na jurisprudência ad 
ministrativa, ferindo em suas finalidades a “eficá- 
cia da legislação peculiar ao tributo. Impunha-se, 
nêsso sentido, e, também, para o efeito de ser res- 
tabelecido o critério vigorante nas decisões da Jun 
ta de Ajuste de Lucros, a modificação do conceito 
de "reserva" e de "provisão" que, a partir de maio 
de 196, as instancias fiscais singulares estavam 2 
brigadas a estender, respectivamente, a todos os 
fundos de depreciação, de amortização, de renovação 
de máquinas, de reequipamento industrial e quais- 
quer outros que, incorporados ao capital social, so 
fressem então ou já tivessem sofrido a incidência 
do imposto de renda, bem como aos fundos específica 
mento declarados, sem possibilidade de incorporação 
ao capital social, destinados a atender dívidas in- 
cobráveis, prejuízos eventuais e encargos dependen- 
tes de liquidação, criados na conformidade do art . 
37 do D.L. n. 5.8, de 23 de setembro de 1943. Tal 


providência foi solicitada atravós de representação | 
iniciada nesta Divisão, que tive o ensejo de subme- 
ter ao juízo de Vossa Excelência e concretizou-se na 
Circular ministerial n. 6, de 2l, de janeiro de 19h47, 
revogando a de n. 25, de 27 de janeiro de 19h46, 15 = 
to é, restabelecendo « jurisprudência firmada pela 
Junta de Ajuste de Lucros. Como resultado do regime 
mandado adotar pela Circular revocatória, determi = 
nei nos delegados regionais que observassem sempre 
a aludida jurisprudência, para a distinção entre re 
servas o provisões e lhes comuníquei que os cálcu- 
los do impôsto proveniente dos acórdãos da instán- 
cia coletiva (J.A.L.) em reclamações contra o lán- 
qamento ou em pedidos de reconsideração, passariam 
a ser efetuados pelo Serviço de Lucros Extraordiná- 
rios desta Divisão, cabendo às Delegacias, simples- 
mente, o trabalho material de seu lançamento, con - 
forme o Ofício-Circular n. 119, de 31 de janeiro de 
19h47. Estou pondo em prática, também, o sistema de 
submeter à revisão final procedida no respectivo Ser 


viço de Lucros Extreordinários desta Divisão, to- a 
das as declarações do impósto adicional de renda 
apresentadas nas Delegaciás, com o fito de ajuizar 
o critério que, para esse Sfeito, venham adotando 
e uniformizá-lo em todas as repartições do país. 
1. São estas, senhor Ministro, as apre - 
clações que, de início, ms propús trazer ao conhe 
cimento de V.Excia., em relação no interesse e ne 
cossidade das medidas e providências de que me ser 
ví, segundo o programa administrativo traçado no 
corrente exercício, para a obtenção de melhores re 
sultados, expressos através duma arrecadação mais 
pujante, e para a estabilidade e solidez da orga- 
nização geral dos serviços, cujo empreendimento é 
manutenção me foram confiados, 
I5s Entrarei, a seguir, no relatório prô- 
priamente dito, referente às atividades desta Di- 
visão do Impósto de Renda, durante os exercícios 
de 1945 e 1946, que me cumpre apresentar & Vos 
sa Excelencia,de acôrdo com as exigências legais, 


VI 


O IMPOSTO DE RENDA NO BRASIL 


ANTECEDENTES HISTÓRICOS 


Data de cinco lustros, apenas,a cria cidades e a 60$000 nos demais lugares; 
são do tupósto geral aôrmo à rente no Brasil, e impósto às 1 1/0 sado polia : 
que foi pola lei orçamentária n, «e dados ôns CRER Tan toi ais 
625, de 31 de dezembro de 1922, é tráduto segs 
2. Mas nenhum tributo foi precedido, tal tas; 
vez, de tão longas e eruditas discussões, que 
e par na pas palanars do 2 rá o 
- cimentos dos cofres públicos gerais,xo 
Na história do impôsto de renda, em vinciais ou municipais, excotuadas ape 
nosso país, é de alta significação a Lei de Mô nas &s pensões do meio soldo e montepi 
ios ne 1507, de 26 de setembro de 1867, que in o e os vencimentos dos reformados, que 
troduziu novas fontes de receita no então defi pagariam o impôsto na razão de 1%. 
clientíssimo sistema tributário, dentre as quais be O primeiro tributo, Datisado cem o sig 
Boqun funtaoar-ao au soguisioss nificativo nome de impôsto pessoal, vigorou até 
a) o impôsto de 3É sóbre o rendimento 1875, e os outros dois, não só acompanharam os 
locativo anual não inferior a |,80.000 orçamentos do Império, até a sua queda, como, 
na côrte, a 1808000 nas capitais das proclamada a República, passaram a fazer parte 
Províncias do Rio de Janeiro, São Pau do sistema fiscal da União, É o que se vê do 
lo, São Pedro, Bahia, Pernambuco, Ma seguinte quadro, que discrimina a arrecadação de 
ranhão e Pará, a 120$000 nas demais ambos os impostos no período de 1893 a 1916. 
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5 Tanto o impôsto sôbre dividendos, co IMPOSTO SOBRE DIVIDENDOS 
mo, principalmente, o'de vencimentos, sofreram IA E PS 126-A, de 21 de novembro 
grandes alterações no decorrer dos tempos, dita de 1892, que orçou a receita geral ds República 
das pelas necessidades orçamentárias. E tais para o exereício de 1893,foi mantido o impôsto 
altorações tiveram imediato reflexo na produti de 2 1/2% sôbre os dividendos das sociedadés a 
vidade dos dois tributos, como passemos a exami nônimas, ao'qual ficavam sujeétns,spenas, as que ti 


RO DO IMPOSTO DE RENDA 
ê 


vessem por sede o Distrito-Federal, 


7. Êsse regime de exceção, com referên- 
cia às entidades sediadas fora do Rio de Janei 
ro, foi abolido, porém, pela Lei de Receita n. 
489, de 15 de dezembro de 1897, que estendeu o 
impôsto às sociedades estabelecidas nos Estas 
dos. 


B. E, assim, o impôsto, que rendera sô- 
mente 508:1453$012 naquêle ano, produziu quasi 
o dobro em 1898, como ss pode ver do quadro in 
dicado. 


9 Daí em diante, & sua arrecadação pro 
grediu lentamente com altos e baixos, até que 
a Lei n. 2919, de 31 de dezembro de 191l,, que 
orçou & receita geral da União para o exerofci 


o de 1915, elevou & taxa e o campo de incidên= 
cia do tributo, estabelecendo medidas destina- 
das, sem dúvida, a evitar a fraude, como se vê 
da seguinte transcrição: 


"Impóôsto de 5% sôbre dividendos e ou- 
tros produtos (que forem distribuida) 
de ações das companhias, sociedades a 
po sem e bar som (por say 1 - 
sobre os das obrigações ou a 

es Pref pelas mesmas, sen 

s sempre obrigadas so pagamento 
do impósto, com recurso contra os a= 
cionistas ou obrigacionistas, assim 
como a requerer matricula na respec- 
tiva repartição arrecadadora, mencio 
nando a sua denominação, objeto, ca- 


10. Os resultados não se fizeram esperar, - 
porquanto em 1915 já & arrecadação do impôsto 
ultrapassava em mais de 50% a de 191l, percenta 


gem esta de aumento quasi atingida também pela 
arrecadação de 1916 em comparação com a do ano 
anterior, 


IMPÔSTO SÔBRE VENCIMENTOS 
Jo O impôsto sôbre vencimentos, que nos 


últimos anos do Império vinha sendo cobrado à 
taxa de 2%, foi modificado, na República, pela 
Lei orçamentária n. 25, de 30 de dezembro de .. 
1891, a qual elevou a taxa a 10%, em relação ss 


subsídios de deputados e senadores. 


12. Em 1893, pela Lei n, 191-A, de 30 de 
setembro, que orçou a receita para o exercício 
de 189, o tributo voltou a ser regido pela ta- 
xa única de 2%, que atingia não só os subsídios 
dos membros do Poder Legislativo, como os do Pre 
sidente e Vice-Presidente da República, 


13. Como se verifica do quadro, & que nos 


+ 


estamos reportando nôste ligeiro ortudo, a ar- 
recadação do impósto de vencimentos, que fôra 
de 1.499:593$598 no ano de 1897, ascendeu a .. 
3.1415:566$312 no amo seguinte. , 
2. Concorreram para ésse apreciável au 
mento as novas bases estabelecidas, para a co 
brança do gravame, pela Lei de Môios n. L89,de 
15 de dezembro de 1897, que, a exemplo do que 
se fizera, em diferentes épocas, no tempo do 
Império, introduziu o princípio da progressivi 
dade na aplicação de noves taxas, 


15. O impósto passou, pois, a ser cobra- 

do como segue; 

2% sôbre os vencimentos anuais de 1:2008000; 

há sôbre os vencimentos de 1:2008000 até 5:0008; 
Tá sôbre o que excedesse de 5:000$ até 1040008; 
10% sôbre o que excedesse de 10:0008000. 

16, Os subsídios do Presidente e Vice-Pre 
sidente da República, dos membros do Congresso 

Nacional e dos Ministros de Estado incorriam na 
taxa única de 10%. 

NM. No quadro referido nota-se violento 
declínio de arrecadação entre os anos de 1908 e 
1909, pois no primeiro ano foi ela de ......cu. 
1,.008:6608082 e no segundo, de 859:6878915. 

18. É que a Lei ne 2035, de 29 de dezem — 
bro de 1908, ao orçar a receita para o exercioi 


EE — 


vis ds Seóoójano amei oiço miliao ps fo 
caso, ainda, dos proventos que ultrapassavam Ji) 
de 3:000$000 anuais, o impôsto era cobrado a- 


penas sôbre o excesso, E + 


19. E de novo a rendabilidade dêste tri 
duto se foi acentuando lentamente, até que, em 
1924, ente as dificuldades finenceíiras por que 
passava o país, agravadas com o rompimento das 
hostilidades que deram início à primeira guer- 
ra mundial, o impôsto sofreu a mais radical re 
forma de sua história, com a criação de taxas 
que correspondiam a uma verdadeira redução ds 
vencimentos. 


20. Assim, & sua cobrança passou a ser 
feita de acôrdo com a tabela abaixo, insertara 
lei n. 2919, de 31 de dezembro de 191l; 


Vencimentos de 100$ a 300$ mensais 8x 

Idem de 300$ a 1:000$ .....ecuuo. 10% 

Idem de 1:0008 ou mais ....cesvsos 15f « 
Subsídios do Vice-Pres. da Repúbl. 8x “ 
Idem do Presidente da República,se 

nadores, deputados e ministros de 


E] 
o 


El Não é de admirar, portanto, que nos 
anos de 1915 e 1916 tal impósto produzisse ... 


12.196:h34$143 e 15.813:7808613, respectivamen 
te, quando no sno de 191), rendera apenas caso 
1.615:077617),. 


SUTROS IMPOSTOS SÔBRE O RENDIMENTO 
22, De 1916 em diante, encurtando cada 
vez mais o caminho que nos separava do verdade! 
ro impósto geral sôbre a renda, novas fontes ds 
receita eram criadas, tendo por base o rendi— 
mento, em suas várias modalidades. 


23. Assim é que, ac lado dos impostos sô 
bre dividendos e vencimentos, veio alínhar-se, 
em 1917, o Impôsto de 5% sôbre os juros dos cré 
ditos ou empréstimos garantidos por hípotecas 
convencionais ou anticrese, criado pela Lei de 
orçamento n. 3213, de 30 de dezembro de 1916, 
produzindo os três tributos a receita total de 
23.136:151,$759, assim distribuida; 


Dividendos ......v« 6.699 :71488611 
Vencimentos .......  15.770:3758606 
Hiípotecas ..ceresss 666:33085l,2 


al. No ano de 1918, o impôsto sôbre divi 
dendos rendeu pouco menos do que no ano ante- 
rior, ou seja, 6.3,:81,24720, so passo que o 
de hipotecas quasi dobrou a sua primeira erre- 
cadação, com a quota de 1.273:4748181, O de 
vencimentos caiu para 5.851:11789ll,, em virtu= 
de de redução de taxas feita pelo Decreto-legis 


E cado Eq dE: 


tativo n. 3343, de 26.9.917, com o qual. ss 
xada a seguinte tabela; 

Vencimentos de 100$ a 3004 mensais ceseasa 
Idem de 3008 a AVOOMD pemennaseas 
Idem de mais de 1:0008 .....cersesessecces 
Subsídios do Vice-Pres. da República ..... 
ldem do Presidente da República, ministros 
de Estado, senadores e deputados ........s 


as. Mas ao ser votada a receita para o e- 
xercício de 1919, foi o impósto sôbre vencimen- 
tos eliminado do quadro fiscal, reaparecendo mis 
tarde, como teremos ocasião de demonstrar, 


26, Não ficaram sós, porém, por muito tem 
po, os impostos de dividendos e de hipotecas, 
pois em 1920 entrava en vigôr um novo tributo - 
3% sóbre o lucro líquido da indústria fabril - 
eriado pela Lei n. 3979, de 31 de dezembro do a 
no anterior, 


2. E, logo a seguir, mandava a Lei orça- 
mentária n. 1230, de 31 de dezembro de 1920, tri 
butar os lucros líquidos do comércio, da seguin 
te formas 


até. 100:000$000 ..ccccsssorcooo FÉ 
De 100:000$000 a 300:000$000 . 4% 
De 300:000$000 a 500:000$000 . 5% 
Acima de 500:000$000 ,.ccccserceeses É 
28. É de notar-se, ainda, que por idênti- 


ca tabela passaram a ser tributados os lucros 


da indústria fabril, que incorriam anteriormn 


te na taxa única de 3%. 


29. No ano imediato, isto é, pela Lei n. 
lLljo, de 31 de dezembro de 1921, era estabele- 
cido um impôsto sóbre o lucro das profissões 
liboreis, 


30. Pouco restava, pois, a tributar em 
matéria de rendimento. 
3L. E, em 1922, a 161 n. 625, de 31 de 


dezembro, que orçou a receita geral da Repúbli 
ca para o exercício de 1923, lançando mão de 
todas as fontes já indicadas, fixou, de novo, 
uma taxa (5%) sôbre os vencimentos dos civis e 
soldos dos militares, & qual atingia também os 
subsídios do Presidente e Vice-Presidente da 
República, bem como os dos membros do Poder Le 
gislativo. 


32. Mas, rematando essa luta de decênios, 
no sentido da criação de um sistema geral, que 
permitisse a distribuição da carga tributária, 
com maior téonica e justiça, e em que sobressa 
iram estadistas e financistas da maior proje — 
ção na vida do país, como, entre outros, Rui 
Barbosa, Felisbelo Freire, Augusto Montenegro, 
Serzedelo Correia, Leopoldo de Bulhões, estabe 
leceu a mesma lei 1,625, em seu artigo 31: 


33. 
aplicação do novo tributo, ficou estabelecidoqs 
o Govêrno deveria expedir as instruções e regula, 
mentos necessários ao respectivo lançamento, de 
modo que & arrecadação do impôsto se tornasse e 
fetive em 192, 1 


3h Dêsse modo, estiveram em pleno vigôr, 
durante 1923, os impostos parciais sôbre o ren- 
dimento, até aqui estudados, os quais produzi — 
ram, nôsse ano, a seguinte receita; 


Impôsto sôbre dividendos ..... 13.056:475$822 
Idem vencimentos ..svecesseses 6.521:5818867 
Idem juros de hipotecas ...... 2.120:8158595 
Idem lucros das indústrias fa- 

DEDO oc senao cega Sa 1.591:131,8365 
Idem lucro do comércio ....... 11.1149:6618051 
Idem lucro profissões liberais  263:h518L66 


35.003:120$166 


35. Iniciados os estudos para a regula— 
mentação do tributo instituído pela Lei n.1,625, 
de 31 de dezembro de 1922, à frente dos quais 
se encontrava o Dr. F.T. de Souza Reis, há pou 
co falecido e e quem se deve 2 implantação do 
impôsto de rends no Brasil, verificou-se, em 
breve, ser impossível levar a bom termo aquela 
tarefa, pelos defeitos das bases traçadas. 


36. Assim, novo projeto foi apresentado 
à Câmaras dos Deputados, de cuja discussão re- 
sultou uma emenda que veio a constituir o arti 
go 3º, da Lei n. 4783, de 31 de dezembro de .. 
1923, a qual orçou a receita geral da Repúbli- 
ca para o exercício de 192. 
37. Dessa 1e1, é que surgiram os decre — 
tos ns. 16.580 e 16.581, de |; de setembro de 
1921, o primeiro aprovando o regulenento do tri 
buto e o segundo, o de sua execução. 
38. Os rendimentos, de acórdo com as fon 
tes de que provinham, eram classificados em qua 
tro categorias: 

1a. comércio e qualquer ps, ppa indus 

trial, exclusive a agricola; 
2a. capitais e valores mobiliários; 


IMPÓSTO GERAL SÔBRE A RENDA 


39. Em relação ao comércio e indústria, o 
rendimento tributével era obtido pela aplicação 
da tabela abaixo às operações mercm tís, compro- 
vadas pelo valor do selo adquirido; 


até GOO GOÓGOCO! sucos snes conpanosa 
Entre 500:000$000 e 1.000:000$000 .... 
Entre 1.000:000$000 e 2.000:000$000 .... 
Entre 2.000:000$000 e 3.000:000$000 .... 
Acima de 3.000:000$000 ...ceccssessecsessoo 


ho. Mas se o contribuinte não estivesse su 
jeito ao regulannto do impôsto sôbre vendas mer- 
cantís, calcular-se-ia o lucro líquido aplicando 
coeficientes ao algarismo total de negócios, de 
conformidade com tabela a ser organizada por uma 
comissão especialmente designada para tal fim.Es 
ss tabela foi baixada, posteriormente, com o De- 
creto n. 17.012, de 19 de agôsto de 1925. 


RUERAKRR 


la. As sociedades anônimas ficavam obriga- 


das à declaração do lucro real, apurado em ba- 
lanço correspondente so perfodo de seis meses 
anterior à data do pagamento do impósto. 

h2. Finalmente, o tributo era cslculado, 
em cada uma das quatro categorias indicadas, & 
plicando-se a seguinte tabela aos respectivos 
rendimentos: 


Até 10:000$000 ...cccccreceo. Isento 


Entre 10:000$000 e  20:000$000 0,5% 
Entre 20:000$000 e 30:000$000 1 % 
Entre 30:000$000 e  60:0008000 2 4 
Entre 60:000$000 e 100:000$000 3 % 
Entre 100:000$000 e 200:000$000 Rg 
Entre 200:000$000 e 300:0004000 5 $ 
Entre 300:000$000 e 1,00:000$000 6 É 
Entre 100:000$000 e 500:0008000 .7 % 
Acima de  500:0008000 ...cecescrrees 8 z 


43. Esta lei foi objeto, também, de acer 
bas críticas, pois estava longe de atendor aos 
princípios básicos de um verdadeiro sistema de 
impósto de renda - geral e pessoal. 


lp. Além de importantes rendimentos esca 
parem ao tributo, como os provenientes da agri 
cultura, da propriedade imovel, de títulos da 
afvida pública, os que se enquadravam nas cate 
gorias criadas eram submetidos às mesmas texas, 
quando a boa técnica fiscal manda aplicar ta- 


xas mais brandas sos rendimentos de mais. ue 


c1l obtenção, como, por exemplo, os do trabelho. 


h5. Por outro lado, como teve ocastão do 
acentuar o Dr. P.T. de Souza Reis, comerciantes 
e industriais ficavam numa posição particular — 
mente privilegiada. O seu lucro, como vimos, é 
ra calculado mediante a aplicação de diferentes . 
percentagens so total de suas opsrações mercan- 
tís. E quando as operações não excedessem de 
500:000$000, a percentagem era de 6$.0ra,como no 
cálculo do impôsto os primeiros 10:0008000 esta 
vam isentos, para obter-se rendimento superior 
a osta importância era necessário que o volume 
das operações ultrapassasse de 166:666$666. às 
sim, todos os comerciantes s Industriais, cujas 
vendas não excediam tal montante, nenhum tribu- 
to pagavam, 

46. Mas a maior falha da lei era de ha- 
ver adotado exclusivamente o tipo de impósto ce 
dular, deixando, portanto, de apurar a renda go 
bal do contribuinte para concederilhe deduções 
de carater pessoal, como mínimo de subsistência 
e encargos de família. 


47. “Impunha-se, assim, & racionalização do 
sistema, o que, após longos estudos, foi feito 
pela Lei de Meios n. 198l,, de 31 de dezembro de 


1925. 


48. Os contribuintes sram divídidos em 
dois grupos: pessoas físicas e pessoas juríai 
cas. 


49. As pessoas físicas pagavam o impõs- 
to em duas partes - ums proporcional e variá- 
vel, segundo a categoria dos rendimentos, e & 
outra complementar e progressiva, de  acôrdo 
com a renda global, 


50. Os rendimentos eram divididos em cin 
co categorias, a saber: 


la. comércio e qualquer outra explora — 
ção industrial, inclusive a agríco- 
la e a das industrias extrativas ve 
getal e animal; 


2a. capitais e valores mobiliários; 


3a. ordenados públicos e particulares , 
subsídios, emolumentos, gratifica— 
çoes, bonificações, pensões e remu- 
nerações, sob qualquer título e for 
ma contratual; 


la, exercício de profissões não comerci 
aim e não compreendidas sm categori 


a anterior; 
Sa. capitais imobiliários. 
51, E sôbre ósses rendimentos incídisam 
as soguíntes taxas proporcionais: 
1a. catogoria = 3g 
2a. categoria o 54 
38. categoria - 1% 


La. categoria - 34 


da aa o E E E 


dos rendimentos das diferentes categorias, ti- | 
nha o contribuinte o direito de deduzir os im | 
postos proporcionais, encargos de família, à 
razão de 3:000$000 por pessoa (cônjuge, filhos 
menores ou inválidos, pais maiores de 60 anos, 
irmãs solteiras ou viuvas sem arrimo), os prê- 
mios de seguro de vida, perdas extraordinárias, 
as contribuições e doações nos cofres públicos 
e instituições filantrópicas, 

53. Apurada, assim, a renda líquida, era 
ela submetida à tabela que segue, para cálculo 
da parte complementar e progressiva do impôsto: 


Até 6:000$000 .....ceccosse. Isento 
Entre 6:000$000 e 10:000$000 0,5% 
Entre 10:000$000 e  20:000$000 Ts 
Entre 20:000$000 e 30:000$000 2 É 
Entre 30:000$000 e 59:000$000 34%. 
Entre 50:000$000 e 100:0008000 h % 
Entre 100:000$000 e 150:000$000 5 
Entre 150:000$000 e 200:000$000 6 x 
Entre 200:000$000 e 250:000$000 1 
Entre 250:000$000 e 300:000$000 8 sz 
Entre 300:000$000 e 350:000$000 9% 
Acima de. 350:0008000 ...ccscacensos 10 $& 
5h. É de notar-se que os indivíduos ds 


renda líquida inferior a 6:000$000 não eram con 


, 


$ 


ú dis E E 


tribuintes do impôsto de renda, 


55. As pessoas jurídices, isto é, as soci 
edades anônimas, as por quotas de responsabili- 
dade limitada, as em comandita por ações, bem co 
mo as demais comerciais e industriais, eram tri 
butadas sôbre os lucros líquidos, calculados ha 
base dos percebidos em um período de doze meses 
consecutivos, encerrado com o balanço anteceden 
te ao último dia do prazo para e entrega da de- 
cleração, em cada exercício financeiro, 


56. Essas firmas ou sociedades tinham o di 
reito, porém, de optar pelo pagamento do impôs- 
to na base da receita bruta ou do volume de ne- 


gócios realizados no ano civil anterior, calcu- 
lando-se o lucro tributável por meio de cosfici 
entes que seriam fixados por uma comissão técni 
ca & ser nomeada pelo Govêrnos 


57. O impôsto devido pelas pessoas jurídi 
cas era de 6%, excetuadas, entretanto, as socie 
dades civis, cujos lucros incorrism na taxa de 
3á. 

58. Como se vê, foi a Lei 1498l,, que acaba 
mos ligeiranente de examinar, & matriz onde se 
moldou o adiantado sistema brasileiro de impôs- 
to de renda, e que sinda hoje obedece acs prín- 
cípios gerais por ela traçados, 


59. De fato, adotado o tipo mixto de im- 


pôsto - taxas proporcionais ou cedulares, 
côrdo com a origem do rendimento, o texas dem 
perposição ou complementar progressivas, apli- 
cáveis à renda global líquida - ficavam preeo-. 
chídas às três condições indispensáveis à tos 
aplicação do gravame: personalidade, progressi 
vidade e diferenciação. 

60. A 161 foi regulsmentada pelo Decreto | 
n. 17.390, de 26 de julho de 1926, peça de al- 
to valor téonico, em que se assentarem todasas 
reformas por que veio a passar o tributo no de 
correr dos tempos. 


6. Em sous três primeiros anos, produ- 
ziu o impôsto de renda a seguinte arrecadação: 
192), - 25.190:0008$000 
1925 -  27.246:0688798 
1926 -  35.5h0:4908436 
62, Como se pode verificar pslc confron- 
to dêstes números com os elementos já ofereci- 
dos, a arrecadação de 1921, e 1925 foi inferior 
à que produziram, em 1923, os vários impostos 

isolados sôbre diferentes rendimentos. 


63. A explicação dêsse fato nos é dada 
pelo Dr. F.T. de Souza Reis, no interessante tra 
balho "Impósto sôbre a Renda", em que expõs os 
motivos da reforma da Lei n. 14783, de 31 de de 
zembro de 1923; » 


"A arrecadação do impôsto no exercício 
de 192), começou a ser feita com gran 
de atrazo. O regulmento foi aprova 
do em | de setembro, data em que tive 
ram cig os trabalhos preparatórios 
indispensáveis à cobrança, tanto no 
Distrito Federal, como nos Estados. 
Por êste motivo foi durante o snode 
1925 que se pcude ativar a expedição 
das listas, serviço que se fez morosa 
mente porque o prazo de recebimento 
declarações de renda correspondente 
quêle exercício foi prorrogado até E 
bril de 1925. A maior parte da reçei 
ta foi, assim, arrecadada sob o eta 
lo de dívida ativa, o que justifica & 
parecer na Contadoria Central da Repã 
blica dados menores do que os obtidos 
por informações diretas das Delegaci 
as Fiscais e exatorias do Estado do 
Rio de Janeiro, 

e prq a cobrança do impôs to no 
exercício de 1925 não poude começar m 
tes de ppl ra muito atraza- 
da em alguns Es 

O Decreto n. 16. NESTA “de 2l, de março 
de 1925, fixou o processo de cobrm ça 
em moldes diferentes quanto aos Esta 
dos e &o Distrito Federal. Nos pri- 
meiros, o pagamento da primeira quota 
do impósto deveria ser feito no ato 
do recebimento da declaração e as de- 
mais quotas com intervalos de 30 dias, 
ficando todas as declarações sujeitas 
â revisão pela Delegacia Geral, que tem 
competência para expedir lista suple- 
mentar de cobrança, em qualquer ponto 
do território nacional. 

Aconteceu, porem, que em muitos Esta- 
dos as declarações foram recebidas sem 
o pagamento da primeira quote e reme- 
tidas & Delegacia Geral para o lança- 


[AT Com referência a 1926, o que concor-. 
reu para que o impôsto se manifestasse como tão 
fraca fonte de receita foi a concessão objeto 
do Decreto legislativo n. 5050, de |; de novem 
bro do mesmo asno, necessária na fase infcialde 
um tributo que encontrava a maior resistência 
à sua adaptação, como em toda a parte em que 
foi instituído, 


65. De fato, mandava 8sse decreto que go 
zassem do abatimento de 75%, sôbre a totalida- 
de do impôsto devido, os contribuintes que fi 
zessem declaração de seús rendimentos até 30 de 
novembro daquêle ano e efetuassem o respectivo 
pagamento até 31 de dezembro; os que já tíves- 
sem pago o impôsto teriam direito à restitui — 
ção ou ao desconto do excesso nos pagamentos 
a que estivessem sujeitos em exercício futuro. 


66. E é interessante notar que até alguns 
anos depois, embora em bases mais módicas,a lei 
continuava a conceder idênticos favores ss con 
tríbuintes do impósto de renda, 

67. Assim, o Decreto n. 5138, de 5 de js 
neiro de 1927, so alterar alguns dispositivos 


do regulamento baixado com o Decreto n. 17.390, 
de 26 de julho de 1926, determinou que a cobran 
ga do tributo fosse procedida com o abatimento 
de 50%. 


68. Vejsmos, egora, & arrecadação que a 
nova figura fiscal produziu até 1930, num perío 
do, pois, ds ajustamento, em que não há modifi- 
cações de maior monta & indicar, 


1927 a 51.589 :4516991 

1928 - 63.668 :91081497 

1929 - 63.009:7918088 

1930 51,.551:2748817 
69. A receita do tributo caminhava, como é 
evidente, a passos vacilantes, resultado, sobre 
tudo, da crise financeiro-econômica que em bre- 
ve tomaria vulto, agravada pelas radicais trans 
formações políticas por que passou o país. 


70. Daí, na luta intentada para fezer fren 
te ao deficit orçamentário, as profundas modif4 
cações introduzidas na legislação do impósto de 
renda, por meio do Decreto n. 19.550, de 31 de 
dezembro de 1930, as quais concorreram, grande- 
mente, para o aporfeiçoamento do sistema, 


Ta Criou êle a taxa proporcional de 6%pa 
ra os rendimentos da Sa. categoria, ou seja, os 
provenientes de capitais imobiliários, até en- 
tão isentos de impôsto cedular, computados que 


eram, epenas, pars cálculo do impôsto comple- 
mentar progressivo; reduziu de 25% para 15% a 
dedução que era feita dos mesmos rendimentosa 
título de conservação dos imóveis arrendados.. 
Por sua vez, a taxa proporcional que incídia ; 
sôbre os rendimentos da 2a. categoria, isto é, 
os de capitais mobiliários, excetuados os tí 
tulos de dívidas públicas, foi elevada de SÉ 
para 8%, 


72. Foi êste decreto que traçou novas di 
retrízes à cobrança do impôsto de rendimentos 
pertencentes a residentes no estrangeiro, o- 
brigando as emprêsas e particulares que pagas 
sem tais rendimentos a deduzir, no ato da re- 
messa, 8% das respectivas importâncias, taxa 
esta que deveria recair sôbre as quantias bru 
tas, sem levar-se em conta a isenção de base. 


73. Outra inovação Importante do mesmo 
diploma legal, que se esmerou em acentuar o 
carater de equidade do tributo, foi a de man- 
dar tributar as sociedades anônimas de acôrdo 
com os lucros reais verificados anualmente,ss 
gundo balanço e demonstração de lucros e per- 
das, cassando-lhes, assim, o direito que an- 
tes tinham de optar pelo lançamento com base 
no lucro presumido. 

Te Foi ainda o mesmo decreto que, majo 
rando o mínimo de isenção de 6:000$000 para 


10;000$000, em face do crescente custo da vida; 
baixou nova tabela para a cobrança do impôsto 
complementar progressivo, que transcrevemos a 
seguir: 


Até 10:000$000 Isento 
Entre 10:000$000 e 20:000$000 0,54 
Entre 20:000$000 e 30:000$000 UR 
Entre 30:000$000 e 60:000$000 3 & 
Entre 60:000$000 e 90:0008000 5 É 
Entre 90:000$000 e  120:000$000 | ME 4 
Entre 120:000$000 e  150:0008000 9 4 
Entre 150:000$000 e  200:000$000 10 % 
Entre 200:000$000 e  250:000$000 11 % 
Entre 250:000$000 e  300:000$000 12 & 
Entre 300:000$000 e l00:000$000 13 % 
Entre 100:0008$000 e  500:000$000 al É 
Acima de  500:000$000 ..cccseccesereo 15 É 


75. Medida outra, ds grande repercussão na 
receita do tributo, adotada por ésse decreto, fol 
reduzir para 25% o abatimento sôbre o impôstode 
vido, que desde o Decreto 5138, de 5 de janeiro 
de 1927, vinha sendo concedido na base de 50%. 
Mas aquêle abatimento mesmo, de 25%, foi revoga 
do pelo art, Bº do Decreto n. 19.936, de 30 de 
abril de 1931, que alterou o orçamento da recei 
ta para o mesmo exercícios 


Tb. Completando a reforma que acabamos de 
examinar, em breves traços, baixou o Govêrno, & 


seguir, o Deereto ne 19.723, do 20 de favores 
ro de 1931, o quel veio sanar sórias 

site, alargando à esfera de incidência do tri- 
buto. 


Me. Assim, firmando o princípio de gene- 
ralidade, que é básico do sistema, dispôs, tax 
xativamente,ssrem passíveis do impôsto de ren-" 
da os vencimentos dos membros da magistratura 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
do Território do Acre, bem como os do funciona 
lismo estadual e municipal. Traçou, ainda, ss 
normas a serem seguidas no caso de falecimento 
do contribuinte, bem como no de sucessão defir 
mas ou sociedades, definindo, alí, a responsa- 
bilidade do espólio, e, aqui, a da firma cu so 
cledade sucessora, 


8. Ao mesmo dosreto coube, também, rega 
1ar a prescrição, em face do impôsto de renda, 
baixando normas que se têm mentido quasi intao 
tas até o momento presente, 


19 As inovações em apreço, acompmhadas 
da ampliação da máquina administrativa, deter- 
minaram apreciável aumento de arrecadação em 
1931, a qual atingiu à elevada importância de 
85.458:3898365. 

Bo. Em releção às modificações por que 
passou a legislação do impôsto de renda, naquê 
le ano, cumpre citar, einda, o Decreto ne ...« 


20.900, de 31 de dezembro, que obrigou as socis 
dades por quota de responsabilidade limitada a 
pagarem o tributo pelo lucro líquido de balanço, 
segundo o regimen já adotado para as sociedades 
anônimas, 


8. Mas o aperfeiçoamento desta figura fis 
cal, no sentido da melhor distribuição dos en- 
cargos públicos, era um processo em marcha, Em 
face de novas obrigações, contraídas forçosamen 
te pelo govêrno com & engrenagem estatal de a- 
pós revolução, o impôsto de renda passou a ser 
encarado como & fonte que melhor poderia ser am 
pliada, para fortalecer a receita tributária, 


8a, Dêsse modo, é baixado em 1932, o De- 
creto n. 21.55l, de 20 de junho, que submeteu o 
gravame & importante reforma, como passamos a 
expôr, em linhas gerais, 


83. No terreno da fiscalização é que mais 
se fez sentir a influência do novo diploma 1e- 
gal. Várias foram as obrigações impostas a en 
tidades de economia pública e particular,no sen 
tido do fornecimento de informações destinadas 

ao melhor aparelhamento do cadastro das reparti 
ções, sem o qual não ss pode contar com bom ser 
viço de controle. Medida de transcendental im 
portêância foi permitir, também, o exame dos 11- 
vros e documentos de escrituração mercantil das 


firmas e sociedades por agentes do fisco, o que 
dotes are complotanento dotono, em fas do aiar 
positivos do Código Comercial, 


Bl. Restringiu ôsso decreto, também, o cn 
setto de encargos de família a um dos cônjuges, 
filhos menores ou inválidos, filhas solteírasou 
viuvas, sem rendimentos próprios, tendo em vis-- 
ta que a dedução de pais maiores de sessenta a- 
nos, bem como de irmãs solteiras ou viuvas, sem 
arrimo, antes permitida, dera lugar aos maiores 
abusos. Ampliou o sistema de retenção na fonte, 
estendendo-o aos juros de debentures e dividen- 
dos de ações so portador. E novas disposições 
foram baixadas em relação aos espólios, assim 
mo às firmas e sociedades, quer no caso de iní- 
cio quer no -de extinção de negócio. Limitadesf | 
caram, também, as retiradas "pro-labore" dos só 
cios de firmas comerciais e dos comerciantes em 
nome individual, que pelo regimen anterior sram 
consideradas integralmente como despesas, concor 
rendo, em grande escala, para a diminuição dos 
lucros daquelas entidades. 

85. Entretanto, apesar da ampliação da re 


de fiscal e do aperfeiçomento do sistema, não 
só escolmando a lei de dispositivos que se pres 


tavam & ser facilmente burlados, como corrigin- 
do outros que não se conciliavam com a tóonica 


do tributo, & arrecadação produzida pelo impôs- 
to de renda, no ano de 1932, atingiu & ......ve 
82.299:81681,87, tendo havido, pois, sensível de 
eróscimo, em comparação com o ano anterior, Con 
correu, sem dúvida, para ôsse fato, o período 
de anormalidade por que passou o país, com a re 
volução constitucionalista de São Paulo. 


86. Mas no ano seguinte, e nos outros que 
se sucederam, a arrecadação manteve-se sempre en 
linha ascendente, cada vez mais acentuada, até 
tormar-ss o tributo uma das mais poderosas fon- 
tes de receita da União. 


87. Transcrevemos, a seguir, para melhor 
ilustrar o assunto, os números relativos a mais 
oito anos de vida do impôsto, para entrarmos, de 
pois, em breve análise das modificações sofri — 
das por sua legislação no mesmo período. 


1933 -  122.845:2618168 
1934 — -  130.490:0178896 
1935  - 15.70 :978$90l 
1936 - 181,.507:1,10$900 
1937 -  215.722:74l$900 
1938 - 267.5ll:09681,00 
1939 - 308.927:187$700 
1940 - "l,02,281:1838600 
BB. Até 1936, pode-se dizer que neniuma lai 


ãe importância foi baixada, visando, particular 


mente o impôsto ds renda. Leis houve, sim, co- 
mo o Decreto n. 22.239, de 19 de dezembro de .. 
1932, que dispês sôbre as socledades sooperati- 
vas, o Decreto n. 22.156, de 10 de fevereiro de 
1953, que regulou as sociedades de capitaliza — 
ção, o Decreto n. 22.957, de 19 de julho de 1953, 
que estabeleceu os meios assecuratórios da co- 
brança da dívida pública, c Decreto n. 2!,.762,de 
à, de julho de 193, que aprovou as instruções. 
para a organização e funciona ento das instânci 
as coletivas de jJulgmento de recursos fiscais, 
leis essas, repetimos, que indiretamente repercu 
tirem na aplicação do tributos 


89. A Constituição de 16 de julho de 193 
é que, nessa época, mais profundamente o afetou, 
ao determinar que à União competia, privativa — 
mente, decretar "impostos de renda e proventos 

de qualquer natureza, excetuada a renda cedular 
do imóveis". Ficou revogado, assim, o Iimpósto 
de 6% que incidia sôbre os aluguéis de imóveis, 
os Quais passaram & ser computados, apenas, pa- 
ra a aplicação da tabela do impêsto complemen — 
tar progressivo, O que provocava, não raro, só- 
rias questões que só iam encontrar solução no 
Poder Judiciário. Tendo, porém, & Constituição 
de 11 de novembro de 1937 eliminado, na capaci 
dado de tributar da União, a exceção relativa à 
renda cedular de imóveis, poude o Decreto-lein. 
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1168, de 22 de março de 1939, de quo trataremos 
adiante, gravá-la com a taxe proporcional de 3%. 


90. Cumpre citar, também, pela sua impor= 
tância, sob o ponto de vista administrativo, o 
Decreto n. 23.811, de 7 de fevereiro de 193l,qe 
oficializou o quadro do pessoal da Delegacia Ge 
ral do Impósto de Renda, responsável pela apli- 
cação do gravame em todo o país, e que passou a 
denominar-se Diretoria do Impôsto de Renda. Bai 
xado o regulamento de seus serviços pelo Deores 
to n. 699, de 18 de março de 1936, nêle foi es- 
tabelecida a organização, jurisdição e competên 
cia da Diretoria, fixando-se os encargos dos ór 
gãos de que ora composta e as atribuições de seu 
diretor e funcionários. E à repartição, tendo- 
se em vista as particularidades do tributo, foi 
assegurada a maior destreza de movimentos,no que 
dizia respeito, particularmente, a pessoal, ma- 
terial e fiscalização, 


91. Em 1936, também, ao conceder o Govêr- 
no um abono provisório de vencimentos a todo o 
funcionalismo civil da União, pele Lei n. 183, 
de 13 de janeiro, do mesmo ano, recorre de novo 
ao impôsto de renda para o reforço de sua recei 
ta tributária, majorando as taxas do impôsto com 
plementar progressivo, a partir das rendas supe 
riores a 150:000$000, como se vê: 


Até 10:0008000 eeeecenenasasa 
Entre 10:000$000 e 20:000$000 
Entre 20:0008000 e 
Entre 30:000$000 e 
Entre 60:0003000 e 
Entre 90:000$4000 e 
Entre 120:000$000 e 150:000$000 
e 
e 
8 
º 
o 


si 


Entre 150:0008000 
Entre 200:000$000 
Entre  250:0008000 
Entre 300:0008000 
Entre 1,00:000$000 


VA VA VA VA VA DA TA DA 


Acima de 500:000$000 ..ccsessessece 18 4%. 


92. Foi ainda essa lei que introduziu im- 
portante inovação na legislação então vigorante, 
determinando que, & partir de 1936, as socieda — 
des em nome coletivo, as de capital e indústria, 
es em comandita e as firmas individuais, cujo ca 
pital excedesse de 50:000$000, ou cujas vendas 
mercantís ou receita bruta ultrapassasssm de ... 
300:000$000, pagassem o impôsto pelo lucro 1íqui 
do, de acôrdo com o respectivo balanço, ficando 
equiparadas, para efeito da tributação, às socie 
dades anônimas. Tal medida, como é evidente, valo 
uniformizar o sistema de contribuição das pesso- 
as jurídicas, abolindo exceções que comprometiam 
a boa aplicação do impósto. 


93. De há muito vinha provocando sérias 
controvérsias o modo de ser tributada a renda 
dos corretores, considerados ora como pessoas 
físicas, ora como jurídicas, Coube então à 
Lei n. 389, de 6 de fevereiro de 1937, fixar 
critério definitivo, estabelecendo que os ren 
dimentos de negócios de corretagens, de qual 
quer natureza, ficavam sujeitos unicamente ao 
impôsto proporcional de 2%, além do complemen 
tar progressivo. 


9. Dignos de menção, também,no período 

que estamos apreciando, embora estabelecendo 
princípios gerais de justiça fiscal, mas que 
se estenderam ao impósto de renda , são os Decre 
tos-leis ns. 5 e 42, de 13 de novembro e 6 de 
dezembro de 1937, respectivamente, e os de 
ns. 607, de 10 de agôsto de 1938, e 960, del7 
de dezembro do mesmo ano. Muitos de seus dis 
positivos, depurados na aplicação prática, a= 
chem-se hoje integralmente reproduzidos na 1e 
gislação própria do tributo, 


95. Fértil como poucos, em matéria de al 
terações ao impôsto de renda, foi o ano de 
1939. É 

96. Temos, em primeiro lugar, o Decreto= 
lei n, 1.168, de 22 de março, que reduziu a 30 
de abril o prazo para entrega de declaração, 
que antes ia a 30 de junho, determinando que o 
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pagamento do impôsto teria início em 1 de agosto, 
so invés de 1 de setembro, como era até então. 
Baixou, também, normas a serem observadas pelas 
firmas individuais e sociedades, em rek ção ao 
período que, em casos especiais, deveriam abran 
ger os seus balanços, 


97. Atendendo às condições de vida, já em 
sensível encarecimento, elevou aquêle diploma le 
gal o mínimo de isenção para 12:000$000, modifi 
cando, ligeiramente, a tabela do impôsto comple 
mentar progressivo, na qual foi conservada a ta 
xa máxima de 18% para as rendas superiores a ... 
500:000$000. Estabeleceu, ainda, várias medidas 
para a defesa do crédito fiscal, permitindo aos 
funcionários do impósto de rada o exeme dos pro 
cessos ou autos de Ínventário, em cartório, quer 
antes, quer depois da partilha e de seu julgamen 
to ou homologação. Apresentada, porém, a rela 
ção dos bens, no inventário, ao Juiz competia 
transmití-la & repartição competente, solicitando 
informações sôbre a existência de débito em nome 
do de cujus ou do espólio. 


98. O processo de lançamento  "ex-officio" 
por falta de declaração teve seus efeitos grande 
mente atenuados, uma vez que passarem a incorrer 


apenas na multa de 50$000 a 2008000 os que de 
monstressem não ter apresentado declaração em vir 


tude de & renda global, feitas as deduções de 
direito, haver caído abaixo do mínimo tributá- 
vel, ou, em se tratando de firma ou sociedade, 
se ficasse provado não ter havido lucro no ano 
de base do impôsto. Ora, pela legislação ante 
rior, além das multas de lançamento "ex-offici 
o", que variavam de 30% a 300%, os interessada 
pagavam o tributo sempre pela renda bruta, em 
virtude de perderem o direito às deduções le- 
gais. 


99 Os residentes no estrangeiro, e que 
auforiam rendimentos no território nacional, ti 
veram, também, sua situação definida, no caso 
especial em que passavam a resfdir no Brasil, 


100. Além de criar o impôsto cedular de 

3% para os rendimentos produzidos por imóveis, 
como tivemos ocastão de observar, ao tratarmos 
do assunto em face das Constituições de 193), é 
1937, o Decreto-lei n. 1168 mandou classificar 
como rendimento da 2a, categoria os lucros de- 
correntes de prêmios em dinheiro, obtidos em 
loteria ou sortôio de qualquer espécie, deter- 
minando que a respectiva taxa - BZ - fosse des 
contada no ato do pagamento dos mesmos prêmios, 
os quais incorriam, também, pelo seu líquido, 
no impósto complementar progressivo, devendo, 
assim, ser acusados na declaração dos benefici 


ados. 


100. Em face das controvérsias de longa da- 
ta existentes, estabeleceu, aínda, o mesmo decre 
to-lei estarem sujeitos no impôsto de renda cs ju 
ros de apólices de dívida pública, qualquer que 
fosse a data de emissão, excetuados apenas os c& 
sos de concessão, por lei, do imunidade fiscal, 
impósto êsse cobrado à razão da taxa de 4% para 
os títulos ao portador, e à de 3% para os nomina 
tivos. Do mesmo modo, confirmando mais uma vez 
& generalidade do tributo, foi feita declaração e 
pressa de estarem obrigados ao impôsto todos qen 
tos recebessem vencimentos dos cofres públicos, 
federais, estaduais ou municipais, inclusive os 
membros da magistratura da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e do Território do Acre, bem co 
mo os funcionários de estabelecimentos autônomos. 
E, como medida de controle seguro, ficou assente 
que nenhum funcionário, que percebesse vencimen- 
to superior a 12:000$000, poderia ser pago, de- 
pois de 30 de abril, sem fazer prova de ter apre 
sentado sua declaração, 


101. “Ao decreto-lei em apreço deve-se,final 
mente, & instituição do serviço permanente ds fis 
calização, em todo o território nacional, a car- 
go de um corpo de peritos-contadores, que, em nú 
mero de 100, integrados em carreira especial, en 


tão criada, forem distribuidos pelas diferentes 
unidades da Federação. 


102. E os exames da escrita comercial das 
firmas o sociedades, que até então era da compe 
tência dos agentes fiscais do impôsto de consu- 
mo, de conformidade com dispositivo baixado pe 
lo decreto n. 21.55l,, de 20 de junho de 1932,ps 
seram a ser da alçada dos peritos e funcionário 
os do impôsto de renda, sendo texativamente re 
vogado, para tal efeito, o art. 17 do Código Co 
mercial, 


103. Em complemento às medidas adotadas pe 
lo Decreto-lei n. 1168, em relação aos juros de 
apólices ao portador, prêmios de loterias q sor 
têios e vencimentos dos funcionários públicos, 
estaduais e municipais, baixou o Govêmo, em 
29 de junho de 1939, o de n. 1391, onde foram e 
tabelecidas as regras fundamentais para a cobram 
qa do respectivo impôsto, de modo a ficarem per 
feitamente salvaguardados os interesses do Fis- 
co. 


10l,s Reportando-se, igualmente, ao que fi= 
cara previsto, com referência à fiscalização, ve 
jo, & seguir, o Decreto-lei n. 1lJ0, de 2l de 
julho de 1939, determinar que os funcionários da 
Diretoria do Impôsto de Renda terlam direito à 
metade das multas impostas, quer em virtude de 


determinadas infrações, por êles apontadas, quer. 
em virtude de exames de escrita, Nos casos de 
denúncia, & quota-parts de multa caberia,em par 
tes iguais, ao denunciante e aos funcionários qe 
efotuassem a diligência ou apurassem & procedên 
cia da denúncia, Os princípios constantes dôs- 
te decreto-lei, sôbre o assunto, são os que ho- 
Je vigoram, embora menor a percentagem de parti ' 
cipação nss multas, 


105. Resta citar, por fim, no ano de 1979, 
o Decreto-lei n. 1564, de 5 de setembro, pelo 
qual o Govôrno confirmava os textos de lei, de- 
cretados pela União, que sujeitaram ao impósto 
de renda ps vencimentos pegos pelos cofres pú- 
blicos estaduais e municipais, considerando sem 
efeito as decisões do Supremo Tribunal Federal 
e de quaisquer outros tribunais e juízes que ti 
vessem declarado a inconstitucionalidade de tais 
textos, o que, & seu ver, não consultava o in- 
toresse nacional nem o princípio de generalida- 
de do tributo. 


REFORMA PISCAL-ADMINISTRATIVA DE 1912 
106. - Como tivemos oportunidade de verifi- 


car, nesta resenha da evolução do impôsto de 
renda no Brasil, o sistema sofreu, no decorrer 
dos anos, importantes reformas, destinadas a 


ajustá-lo às condições internas do país, quer sob 
o ponto de vista econômico, quer sob o ponto de 
vista social, 


107. Forçoso é reconhecer, porém, que as 
alterações por que & lei passava, ora para dar 
maior vulto aos princípios básicos do tributo, 
dos quais se destaca o da goneralidade, ora pa- 
re oriar barreiras mais consistentes contra a e 
vasão e a fraude, nem sempre eram amparadas por 
medidas que viessem fortalecer o aparelho admi- 
nistrativo, para o integral desempenho de suas 
importantes funções. 


108. Era natural, pois, que os serviços se 
executassem, em todas as unidades da Federação, 
com grande deficiência, impedindo, não obstante 
os esforços dos responsáveis pela aplicação do 
gravame, que a êste fosse dado o desenvolvimen- 
to que &s condições econômicas das diferentesre 
giões permitiam, 


109. E a crise financeira, agravada com o 
conflito europeu, que começava & ter sério re- 
flexo nos direitos aduaneiros, de novo fez o Go 
vêrno voltar suas vistas para o impósto de ren- 
da, cuja comprovada maleabilidade se prestava ad 
mirâvelmente à obtenção de maiores recursos or- 
gamentários. Mas desta vez entendou-se, ao con 
trério do que sucedera em reformas anterioresqe 


a modificação da lei, sem a ractonalização do me 
canismo administrativo, seria apenas meio cami- 
nho andado, pe 


110. Daí haver sído criada, pelo Deoretolsi 

n. 2027, de 21 de fevereiro de 1910, posterior — 

mente smpliada pelo de n. 21/55, de 26 de julho do 
mesmo ano, a "Comissão de Reorganização dos Ser 
viços da Diretoria do Impôsto de Renda”, à quel. 
competia elaborar os projetos do deoreto-lei or- 

gânico, regulamento e regimento da nova reparti- 

ção, bem como promover a sua instalação e funcio 

namento. 


11. E a comissão então nomeada para proce- 
der aos estudos necessários so cumprimento de mis 
encargos, atacou o problema sob todos os aspectm, 
não poupando esforços no sentido de prover o pa- 
Ís de um sistema de impôsto de renda, que atende 
se aos mais modernos dictames não só da técnica 
como da justiça fiscal, 


112, Impôs-se, inicíslmente, a consolidação 
de todos os dispositivos atinentes ao tributo,ge 
figuravam em várias leis e regulmontos, dificul 
tendo grandemente a sus aplicação. E ao mesmo 
tempo em que se realizava 68se trabalho de coor- 
denação, procurava-se dar forma mais perfeita e 
racional ao código básico do impôsto de renda,es 
ocoimando-o de textos obsoletos e adicionando-lhe 


novos dispositivos, aconselhados pela legísla — 
ção alienígena, sem, contudo, alterar as linhas 
mestras do sistema, 


113. Do projeto apresentado ao Govêrno, a- 
pós a discussão por que passou no gabinete do 
Senhor Ministro da Fazenda, com a assistência 
de representantes do comércio, da indústria eda 
agricultura, decorreu o Deoreto-1si n. 4178, de 
13 de março de 192, que substituiu toda a legs 
lação então existente sóbre o tributo, 


11. Alóm da segura sistematização da maté 
ria, esmerou-se o novo diploma legal no capítu- 
lo da fiscalização, obrigando, entre outras me- 
didas, determinados órgãos ao fornecimento de 
valiosos elementos cadastrais, e impondo & pro= 
va de quitação do impôsto de renda como condi — 
ção indispensável para a realização de certos 
atos ou transações pelas pessoas físicas ou ju- 
rídicas. Assim,a partir daquela data, por exem 
plo, ninguém mais poude viajar para o exterior 
sem fazer prova de estar em situação regular ps 
rante o tributos 


115. Outra inovação de grande alcance, sob 
o ponto de vista fiscal, introduzida pelo mesmo 
deocrsto-lei, foi obrigar os contribuintes a in= 
formarem em fichas individuais, prontas para en 
trar no cadastro das repartições, os rendimen — 


v 


tos pagos ou creditados a terceiros, informações 
essas prestadas, pelo regimen anterior, nas de- 
clarações de rendimentos ou em longas relações , 
nos casos de entidades comerciais, 


6. Mas o característico principal de re- 
forma de tal vulto, numa ocasião de prementes di 
ficuldades financeiras, foi, sem dúvida, o fato 
de nenhum aumento de taxas ter sido levado a e- 
foito. É que a reforma administrativa, própria- 
mente dita, de que falaremos a seguir, era alta- 
mente promissora, pela sua extensão e profundida 
de. 


117. Estudadas as condições geográficas e é 
conômicas do país, sob o ponto de vista fiscal, 

sustentou a citada Comissão de Reorganização que 
só atravós da descentraltzação intensa dos servi 
gos, a exemplo do que já vinham fazendo, com óti 
mos resultados, os Estados Unidos da América, se 
ria possível estabelecer métodos racionais de tra 
balho, que permitissem, sobretudo, fiscalização 

eficiente e controle seguro de um elemento tão va 
riável como é o rendimento. E a própria experi- 
riência indígana já navia revelado que quanto mais 
reduzido o âmbito de ação do órgão fiscal mais 

eficiente e significativo é o seu trabalho, por- 
qum to, dentro dos limites que lhe são estabele- 
cidos, pode êle averiguar as circunstâncias do 


aumento ou decréscimo da renda dos contribuin — 
tes mais importantes sob sua jurisdição, graças 
a cadastros locais mais perfeitos, continuamen- 
te atualizados, 


118, Mas se por um lado ficou irrefutâvel- 
mente demonstrado que a descentralização dos ser 
viços era o que melhor atendia ao carater do tri 
buto, por outro verificou-se que se impunha u- 
ma direção única e centralizada, que coordenas- 
Be e superintendesse todas as atividades exeroi 
das pelos órgãos do impôsto de renda no país. 


119. A nova organização proposta foi inte- 
gralmente aceita pelo Decreto-lei n. lOli2, de 
22 de janeiro de 1912, pelo qual a antiga Dire- 
toria do Impósto de Renda foi substituida pela 
Divisão do Impôsto de Renda, tendo o regimento 
de seus serviços sido aprovado pelo Decreto ne 
912%, de 20 de maio do mesmo anos 


120. Parece-nos interessante dar, em  1i- 
nhas gerais, a estrutura e funcionamento da no- 
va repartição, que permitiu ao impósto desempe- 
nhar o importante papel que hojs ocupa no siste 
ma tributério brasileiro, 


ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA DIVISÃO DO IMPÔSTO 
DE RENDA (D.I.R.) 


121. A Divisão do Impôsto de Renda é a re- 


partição que administra, coordena, orienta é fis 
calíza a execução de todos os serviços do tribu- 
to no país, 


122, Cabendo-lhe, pois, as funções de estu- 
do, planejamento e orientação das funções execu- 
tivas, necessita estar convenientemente aparelha 
da para resolver ou esclarecer as inúmeras o in- 
trincadas questões que o impósto provoca, dada a 
sua repercussão não só no terreno econômico como 
no social, 


123. Daí os órgãos que & integram, a saber; 


T. Serviço de Administração 
Êste Serviço, como seu nome indica, tem 
a seu cargo os trabalhos prôpriamente de economi 
a interna, dos órgãos integrantes e subordinados 
da D.I.R. 


Compreende as seguintes Secções, que pe 
lo nome também indicam sua final idade; 


Secção do Pessoal 
Secção do Material 
Secção de Mecanografia 
Secção de Mecanização 


II. Serviço de Tributação 


Incumbe a éste Serviço & interpretação 
dos princípios técnicos que regem o tributo, bem 


como a uniforme aplicação do sistema em todo o 
território nacional, estando, assim, subdividi- 
do em : 


Secção Técnica do Tributo 
Secção de Restituições e Recur— 
sos 

Secção de Revisão 


III. Serviço de Controle e Estatística 

Cabe a êste Serviço a apuração de re- 
sultados, em todo o país, demonstrando-os atra- 
vês da estatística s outros estudos, bem como & 
latorar os planos de fiscalização, em relação so 
tributo, e realizar os de inspeção, com referôn- 
cia às atividades prôpriamente executivas dos 
órgãos descentralizados. 


Compõe-se das seguintes secções: 


Secção de Controle do Lançamento 
e Arrecadação 

Secção de Estatística 

Secção do Fiscalização e Inspeção 


IV. Serviço de Lucros Extraordinários 
Êste Serviço foi oriado posteriormen- 
te à reforma de 1912, em virtude da instituição 
do impôsto sôbre lucros extraordinários, de que 
falaremos oportunamente, pelo Decreto-lei n. .. 


622, de 2l, do janeiro de 19h. 
4 êle compete a orientação, coordena- 


ção e fiscalização daquêle tributo, atualmente im 
pôsto adicional de renda, 


Compõe-se de duas Secções, a saber; 


Secção de Orientação e Fiscaliza- 
ção e 
Secção de Controle 


V. Delegacias Regionais 


Há vinte e uma Delegacias Regionais sob 
& imedista dependência da Divisão do Impôsto de 
Renda, uma com sede no Distrito Federal e as de- 
mais na Capital de cada Estados, 


As Delegacias Regionais têm ação sôbre 
todo o Estado e Distrito Federal, isoladamente q 
por intermédio das Delegacias Seccionais, de que 
trataremos adiante, competindo-lhes dirigir os 
trabalhos de lançamento e controle do impósto de 
renda, na respectiva região. Como região enten- 
de-se o território de cada Estado e o do Distri- 
to Federal, 

Estão separados, nessas Delegacias Re- 
gtonais, os trabalhos própriamente de administra 
ção dos de natureza fiscal. 

Compreendem, assim, aquelas repartições, 


com exceção das de São Paulo e Distritó Federal, 
duas Secções; 


Secção de Administração 

Secção de Tributação e Piscaliza 

ção 

A primeira Seoção, por intermédio de 

suas Turmas de Pessoal, Material, Comunicações, 
Mecenografia e Mecanização, tem ds modo mais res 
trito e com âmbito apenas local, as mesmas fun- 
ções que o Serviço de Administração da D.I.R. 


A Secção de Tributação s Fiscalização, 
a que estão afetos todos os trabalhos relaciona 
dos com o impôsto, divide-se em; 


Turma de Cadastro 

Turma de Revisão e Fiscalização 
Turma de Lançamento e Controle da 
Arrecadação 

Turma de Reclamações e Recursos 
Tuma de Estatística 

Turma de Lucros Extraordinários 


VI. Delegacias Regionais no Distrito Fede- 

ral e São Paulo 
A organização das Delegacias Regionais 
no Distrito Federal e Estado de São Paulo, que 
concorrem, anualmente, com mais de 70% da arre- 
cadação total do impósto de renda, tem maior am 


plitude do que a das Delegacias sediadas nas de- 
mais unidades da Federação, embora o seu esqueua 
seja práticmente o mesmo, 


Dedo o vulto, pois, de seus trabalhos, 
aquelas duas repartições acham-se assim consti-.. 
tuídas; 


Secção ds Administração, 
que se divide em 
Turma do Pesscal 
Turma do Material 
Turma de Comunicações 
Turma de Mecanografia 
Turma de Mecanização 
Serviço de Tributação e Fiscelização, 
compreendendo 
Seoção ds Cadastro 
Secção do Lançamento e Controle & 
Arrecadação 
Secção de Reclamações e Recursos 
Secção de Revisão e Fiscalização 
Secção de Estatística 
Secção de Lucros Extraordinários 


As atribuições dêsses órgãos são asmes 
mas que têm, respectivamente, as Secções e Tur- 
mas de igual nome das Delegacias Regionais noso 
tros Estados, 


VII. Delegacias Seocionais 
Há trinta e sete Delegacias Seccionais, 
instaladas no interior dos Estados do Ceará (2), 
Paraíba (1), Pernambuco (2), Bahia (5), Espírito 
Santo (1), Rio de Janeiro (2), São Paulo (9), Pa 
raná (2), Santa Catarina (2), Rio Grande do Sul 
(ly) e Minas Gerais (9). 


Cabe-lhes o lançamento e controle do im 
pôsto na circunscrição que lhes foi estabelecida, 
pois têm competência para receber e rever as de 
clarações, fixar o impôsto e notificar os contri 
dbuíntes. Não são, porém, órgãos julgadores, de- 
vendo as reclamações, contra os lançamentos por 
elas efetuados, ser encaminhadas és Delegacias 
Regionais a que estão subordinadas, para o compe- 
tente julgamentos. 


As Delegacias Seccionais compõem-se des 


a) Turma de Administração, compresndendo 
os serviços de Pessoal, Material, Comu 
nicações e Portaria; 


Turma de Tributação e Fiscalização,com 
preendendo os serviços de Cadastro, Re 
visão e Fiscalização, Lançamento s Con 
trole da Arrecadação, e Estatística. 


Êsses serviços obedecem, de modo geral, 
ês normas estabelecidas para &s Delegacias Regio 


nais, 


12). ão propôr a nova organização para o im 
pôsto de renda, que acab&mos de examinar, a Gank 
são encarregada dos respectivos estudos julgava 
que, instaladas as Delegacias Seccionais, amplia 
das as Regionais e organizada a Divisão (sede),m- 
mo previa o plano epresentado, a arrecadação do 
tributo teria todas as probabilidades de ofere- 
cor, logo de início, aumento superior a Cr$ .... 
Cr$ 200.000.000,00. 


125. Mas embora os novos órgãos não estives 
sem ainds devidamente aparelhados, o aumento de 
arrecadação, no primeiro ano da reforma, foi mui 
to superior &o previsto, uma vez que ac total de 
Cr$ 531.101. 730,10, arrecadado no exercício de 
191, contrapõs-se o de Cr$ 983.020.066,10, arre 
cadado no exercício de 1912. A percentagem de 
aumento da arrecadação foi, assim, de 81,15%. 


126. E é importante notar que o impósto de 
renda, não obstante o seu firme crescimento, sra 
largamente suplantado, até então, pelas demaisf! 
guras, de carater indireto, do sistema tributári 
o nacionsl. Entretento, em 1912, quando a sua 
arrecadação quesi duplicou, como vimos, a do e- 
xercício anterior, a sus porcentagem na Receita 
Ordinária da União fot de 22,3%, excedida apenas 


pelo impôsto de consumo, que contribuiu com 
28,7%. 


187. Em 1913, porém, quando a reforma admi 
nistrativa estava em pleno vigôr, com a instala 
ção da maiorias das Del gacias Seccionais, o im 
pôsto de renda atinge, finalmente, & predominân 
cia sôbre as demais fontes de receita federal, 
com a elevada arrecadação de Crê .ecereseseseso 
Cr$ 1.567.381,.957,30, que correspondia a 28,9% 
dos réditos ordinários da União. E, releva con 
siderar, foi nôste ano que todas as repartições 
do impósto de renda tiveram seus encargos gran- 
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demente aumentados com o lançamento e cobrança 
da subscrição compulsória de "Obrigações de Der 
ra”, instituída pelo Decreto-lei n. 1789, de 5 
de outubro de 192. 


128. Para que melhor possam ser avaliados . 
os resultados imediatos da descentraliza ão fis- 
cel levada « efeito, apresentamos, a seguir,qua 
dro comparativo do impôsto arrecadado, nos exer 
cícios de 1911 a 191%, em algumas das cidades, 
em que foi localizada a sede de Delegacias Seg 
cíonais:; 


F 
L 


196.558,80 


62l,. 336,00 
3.976.89,,80 
162.955,00 
1.210.150,10 
3.508.851,90 
1.376.367,90 
2.086.100,00 
1.198.600,80 
3.699.216,60 
801.90, 70 
429 «416,70 
3.619.732,10 


263.839,00 
2.825.911,90 
552.662,50 
1.214,0.587,60 
3.195.260,70 
676.986,70 
693.021,90 
996.570,70 
2.569.197,80 
368. 693,70 
291.970,10 
2.258. 62l,, 0 


6.333.819,30 

805.190,00 
2.168.801,20 
.722.118,60 
2.131.089,10 
1.007.345,00 
3.722.777,10 
5.685.013,80 
1.148.119,50 
1.236.141,10 
6.413.233,10 
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129. Como se vê, todas eseas cidades, depois 
que o impôsto de renda lhes deu órgão próprio, ha 
bilitado não só a orientar diretamente os contri- 
buintes, como a exercer fiscalização local mais se 
gura, apresentaram extraordinário aumento de arre 
cadação. E as locelidades, sob a jurisdição da- 
quelas Delegacias Seccionais, cujos trabalhos, em 
relação ao tributo, passaram a ser realizados com 
major eficiência, demonstraram idênticos resulta- 
dos. 


130. Tudo isto prova que se deve continuar 
nessa política de descentralização fiscal, que é 
& que melhor so cosduna com a natureza do impôsto 
de renda, ampliando-a tanto quanto possível, quer 
através da criação de novas Delegacias Seccionais, 
Quer da instalação de inspotorias, nas cidades de 
maior importância econômica. 


A GUERRA E O IMPÔSTO DE RENDA 


131. A entrada do Brasil na guerra, em defe- 
sa de sua soberania ultrajada nos mares do Atlên- 
tico, oriou-lhe sérios compromissos, que demande- 
vam urgente fortalecimento do Erário. Apesar dos 
vultosos cabedais produzidos pela subscrição com- 
pulsória de "obrigações de Guerra", bem como pela 
subscrição voluntária dos mesmos títulos, a situa 
ção financeira da Fazenda Pública era realmente as 


céria em face dos encargos de natureza bélica. 


132, E mais uma vez se recorreu ao impôs-. 
to de renda, dando-lhe novo regulamento pelo De 
oreto-lei n. 58h, de 2% de setembro de 193. 


133. E ao esclarecer ss alterações na le- 
gislação vigente, dizia o Senhor Ministro daR 
zenda na exposição de motivos apresentada so 
Senhor Presidente da República, com o projeto 
em que se baseou o novo diploma legal: 


"Houve, é corto, alteração de taxas, 
necessidede imperiosa para canalizar 
ao Tesouro Nacional maior soma dos 
recursos financeiros de que carece 
para enfrentar as despesas vultosas 
e extraordinárias decorrentes do es- 
tado de guerra em que se encontra a 
Nação, o que foi patrioticamente com 
preendido pelos representantes das 
classes produtoras do pais. 

Tais alterações, tenho para mim que 
sêo bem mods: e correspondem as 
necessidades do Tesouro. 

Majoraram-se, por exemplo, na tabela 
do aa de complementar sôbre & ren- 
às líquida das pessoas fisicas, as 
taxas progressivas sôbre a renda 1f- 

“quida superior a Cr$ 200.000,00, o 
quo vale dizer que, até êsse limite, 
nenhum acréscimo houve nas referidas 
taxas. E às 
Majorou-se, também, a taxa do impôs- 
to proporci sôbre os lucros das 
pessoas jurídicas, que passou de 6 
para B%$ quanto às sociedades br pino 
ais e de 3 para 4 quanto as civis. 
Mas, atendendo à indicação das clas- 


ses, acordou-se que ésse aumento será co 
brado sob a forma de um adicional duran 
te dois anos. e 
Assim, nº tabela progressive, além da im 
posição vigente, cobrar-se-ão a partirda 
renda líquida superior & Cr$ 200.000,00 
as taxas adicionais prefixadas no pro je- 
to; sôbre os lucros das pessoas jurídi — 
cas, mais o adicional de 2%, quando se 
tratar de sociedades comerciais, e maiso 
de 1% no caso de sociedades civis, 
Houve, assim, elevação da taxa do impõôs- 
to na fonte sóbre os juros de apolices so 
portador, que passou de para ; da ta 
xa do impósto na fonte sobre os lucros su 
periores a Cr$ 1.000,00, decorrentes de 
prêmios em dinheiro, obtidos em loterias, 
sorteios de qualquer especie cu concur — 
sos be jp Rosa os do turf,com 
preen os nestes os be que passa 
de 8% para 10%; e, TA da taxa do 
impósto na fonte sôbre os rendimentos de 
quotas-partes de multas pagas pelos co- 
fres publicos federais, estaduais e muni 
cipais e pelas entidades autárquicas 9 
paraestetais, que passou de |, para 34. 
Aumentou-se, tes bém, de 6 para 8%, o cos 
ficiente para arbitramento do lucro pre- 
sumido des pessoas jurídicas que têmo di 
reito de opção, isto 6, de capital infe- 
rior a Cr$ 0.000,00 ou movimento bruto 
anual não excedente a Crê 200.000,00. 

E, como última majoração de taxa, resta 
citar a do impósto na fonte sobre os ren 
dimentos das pessoas físicas ou jurídi — 
cas residentes ou domiciliadas no estran 
geiro, que passou de 8 para 10%, 

Todas as demais taxas, inclusive ados im 
postos cedulares das pessoas físicas, nº 
nhuma ma joração sofreram; foram conserva 
das as da legislação em vigor. 

Em compensação, atendendo ao alto nível 


rem & ser de Cr$ 8,000,00 e 
Cr$ |,.000,00, respectivamente. E res 
tabeleceu-se, ainda, a concessão de 
deduzirem-se as contribuições feitas . 
em prol de instituições filan' icas, 
desde que devidamente comprovadas. 
Como inovação, propriamente dita, es- 
tabelsceu-se, apenas, no projeto da 
nova lei, & cobrmça do impósto de 

da sôbre os rendimentos ds exploraç 

no país, de películas cinematográfi — 
cas,es iras, considerando-se tri 
butável, à razão de 10% n& fonte, & 
percentagem de 80% sôbre as importân- 
cias pagas, creditadas, empregadas,re 


metidas ou entregues &os p' tores, 
distribuidores ou intermediários no 
exterior", 
13lpe Enbora promulgada em 23 de setembro de 
19143 e nova lei, só entrou em vigôr, conforme di 
posição expressa de seu texto, em 1º de janeiro 
de 19lJ. E nêste mo, a arrecadação do tributo 
atingiu a Cr$ 1.971.311.806,)0. 
135 Em 194, tembém, inaugurou-se, na his 
tória tributária do país, um sistema de contr!- 
buição totalmente novo em nosso meio e a respei 
to do qual nenhum antecedente existia. 
136. Queremos referir-nos ao impósto aôbre 
lucros extraordinários, de que o Govêrno lançou 


mão, como recurso, ainda, so financiamento da ger 
ra, visando, 8o mesmo tempo, o estímulo à consti- 
tuição de reservas, quer para contrabalançar os e 
feitos da inflação, quer para preperar o reapare- 
lhamento de nosso parque industrial. 


137. Dêsse modo, foram baixados os Decretos- 
leis ns. 622), e 6225, de 2l; de janeiro de 19h, 
o primeiro instituindo, prôpriamente, o Impôsto sô 
bre lucros extraordinários, s o segundo, os "oer=- 
tificados de equipamento" e os depósitos de garan 
tia”, 

138. Ditado por necessidades econômicas e fi 
nanceiras, o sistema inaugurado caracterizava-se 
menos como reforço & receita fiscal. Sua finali= 
dade precípua era subtrair o excesso do poder a- 
Quisitivo, proporcionado pela guerra e fator ine- 
vitével de inflação, aplicando-o no desenvolvimen 
to da economia s estabilidade financeira da União, 
Induzindo o contribuinte a constituir antes a re 
serva obrigatória que & pagar o impósto, objetiva 
va o Govêrno, de preferência, o seguinte: 


a) a retirada do mercado de consumo, de ma 
1or soma monetária para forçar a redu — 
ção do poder aquisitivo o a estabiliza- 
ção dos preços; 


a utilização dos lucros extraordinários 
da indústria no seu equipamento, ou na 


molhoria ou ampliação de suas insta- 
lações; 


a utilização dos lucros extraordiná- 
rios do comércio na constituição de 
reservas suficientes para cobrir a 
desvalorização dos estoques no perío 
do de deflação previsível depois da 
guerra, 


139. A seguir, isto é, em 13 de março de 
19lJ, foi expedido o Decreto n. 15.028, para a 
interpretação e execução dos Decretos-leis ns. 
622), e 6225, fixando o conceito de lucro extra 
ordinário tributável o estabelecendo dois méto 
dos para e base do cálculo, à escolha da smprê 
sa: o do período normal, de lucros de antes da 
guerra, e o da percentagem sóbre o cm ital efe 
tivemente aplicado no negócio. 


210. Pelo primeiro sistema - o do artigo 

3º - haveria lucro extraordinário, quado o lu 
ero do ano base excedésse a média, acrescida ds 
50%, dos lucros verificados nos dois melhores 
exercícios do período de 1936 a 19h40, inclusi- 
ve. Eo parágrafo segundo, do mesmo artigo,dis 
punha que "se a partir de 1911, tivesse sidos 
mentado o capital efetivo da emprésa”, o cáleu 
1o dêle seo faria pela aplicação do estipulado 


no artigo l/º, para o efeito de ser acrescida a 


percentagem de 25% dos novos investimentos. 


ua. 


Nos termos do artigo 12, os novos inves 


timentos podiam consistir em: 


12. 


a) 
db) 


ce) 


aumento do capital realizado; 
aumento dos fundos de reserva; 


70% das importâncias que os titulares das 
firmas individuais ou os sócios solidári 
os tivessem mantido em poder das respec- 
tivas emprôsas, durante pelo menos um &- 
no, deduzidos, porém, os juros correspon 
dentes; 


30% das importâncias ds empróstimos que 
tivessem permanecido em poder da empresa 
por prazo nunca inferior a um ano ou por 
meio ds emissão de debêntures, realiza — 
das até 31 de dezembro do ano anterior ão 
em que ss verificassem os lucros e cujo 
produto estivesse efetivamente investido 
na emprêsa, 


Foi êsso mesmo artigo 1,2 que facultou ao 


contribuinte, que considerasse desfavorável a base 
prevista no artigo 3º, adotar como base a importân 
cia equivalente a 25% do capital efetivamente apli 
cado na exploração do negócio. Era o segundo méto 


13. 


Conclui-se, pois, que embora fossem dois 


os sistemasprevistos para o cômputo do luero' 
sico, a fórma do cálculo da percentagem de 25% 
bre o capital efetivamente aplicado na explora — 
ção do negócio e a exigência da permanência dês- 
ses novos investimentos na emprêsa durete o exe 
oício em que se formaram os lucros eram comuns & 
ambos. 


2. Ocupou-se, ainda, o regulemento aprova 
do pelo Decreto n. 15.028, de 13 de março de 194, 
da faculdede dada ao contribuinte de, ao invés de 
pagar o impósto, recolher importância, igual ao 
dobro, para aquisição de "Certificados de Equipa 
mento" ou constituição de "Depósitos de Garantia” 
atribuindo às repartições do Impôsto de Renda a 
revisão, lançmento, fiscaliza ão e arrecadação 
do novo tributo e deixando a cargo do Banco do 
Eresil sômente a cobrmça das importâncias para 
a compra daquéles títulos. 


15. Foi criado, assim na Divisão do Impôs- 
to de Renda, pelo Decrsto-lei n. 6157, de 2 de 
maio de 19), o Serviço de Lucros Extraordinári- 
os, com duas Secções - a de Orientação e Fisosli 
zação, e a de Controle. às Delegacias Regionais 
do Distrito Federal e Estado de São Paulo fora 
acrescidas, também, de uma Secção de Lucros Ex- 
traordinários, sendo que as dos outros Estados fo 
ram amplíadas de mais uma Turma, com os mesmos 
fine e designação. 


16. O citado regulsmento, baixado pelo Decre 
to ne 15.028, ao facultar aos contribuintes o di- 
reito de reclamarem contra o lançamento do impôsto 
de lucros extraordinários, procedido pelas reparti 
ções competentes, confiou a um órgão administrati- 
vo especialmente criado - Junta de Ajustes dos Lu- 
eros Extraordinários (J.A.L.E.) o julgamento, como 
instância única, de todas as questõss decorrentes 

da aplicação do mesmo regulamento, inclusive as con 
sultas o os casos em que fossem invocadas circuns- 
tâências excepcionais quanto à formação dos lucros. 


17. Não obstante as inúmeras questões e pro- 
blemas que se apresentaram na aplicação de um tri- 
buto novo, e de tal complexidade, os resultados a- 
purados em 19lJ,, em alguns meses apenas de execu — 
ção do Decreto n. 15.028, foram os seguintes: 

Impôsto de lucros extraordinários  201,.066.276,30 
Cortificados de equipsmento .....  228.735.152,90 
Depósitos ds Garantia ....cces...  122,597.8 0 


Total Crê  555.399.276,90 


248. Resta assinalar, ainda, no sno de 19, 
em relação particularmente ao impôsto ds renda, os 
Decretos-leis ns. 631,0, de 11 de março, e o de ns. 
6577, de 9 de junho, de acôrdo com os quais o ren= 
dimento tributável da exploração de películas cine 
matográficas estrangeiras, no país, passou a ser 


consideredo na base de 30% dus importâncias Pã- 
gas, creditadas, empregadas, remetidas ou entre- 
gues &os produtores, distribuidores ou intermedi 
ários no exterior, de 27 de dezembro de 1940 em 
diante, rendimento êsse sujeito ao desconto do 
impôsto na fonte, à taxa vigente na época a que 
correspondessem. N 
149. Podemos, agora, resumir & receita fis- 
cal, própriamente dita, produzida pelo  impôsto 
de renda em 19: 


Impôsto de renda (normal) 1.971.311.806,10 
Impôsto de lucros extraordinê 201,.066.276,30 
Total Crê  2.175.378.092,70 


150. No ano seguinte, poucas são as altera- 
ções a assinalar na legislação do tributo. 


151. Além dos Decretos-leis ns. 7590, de 29 
de maio, 7747, de 16 de julho, 7798, de 30 de ju 
lho e 7885, de 21 de agôsto, todos de 19h45, cum- 
pre ressaltar o de n. Bl,30, de 2l, de dezembro do 
mesmo ano, que elevou para Cr$ 21.000,00 o mfni- 
mo de isenção, alterando, consequentemente, to= 
dos os dispositívos com êle correlatos. E foi, 
ainda, êste decreto-lei que prorrogou, até 19146, 


as taxas adicionais ao impósto complementar das 
pessoas físicas e ao impósto proporoionsl dis pes 
soas jurídicas, estabelecidas pelo Deoreto-lein. 


56, de 23 de setembro de 1913, que já tivemos o- Impôsto de renda .......c... 2.291.633.273,50] 
casião de examinar. Impôsto de lucros extraordinf 285 470.956,80 


152. 4 arrecadação apurada, no ano de 195,88 Total Cr$ 2.577.101,.230,30 
sim se discrimina; 


ATIVIDADES DA DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA NO BIÊNIO 1915-1916 


153. Antes de entrarmos na apreciação das ati 
vidades da Divisão do Impôsto de Renda no biênio 
1915-1916, passamos a dar ligeiro resumo das leis 
baixadas no último ano, que vieram interferir na a 
plicação do sistema em vigôre. 


Decreto-lei n. 9159, de 10 de abril de 196. 

Instituiu o "Impôsto Adicional de Renda! 

em substituição ao impósto sôbre lucros extraordi- 

nários, criado pelo Decreto-lei n. 622), de 2l; de 

janeiro de 19l);, determinando a obrigatoriedade de 

depósitos bloqueados na Superintendência de Mooda 
e do Crédito, 


Desreto-1ei n. 9330, de 10 ds junho de 19h46. 
Criou o impósto de 8% sôbre o lucro apu- 


rado pelas pessoas fisicas na venda de proprieda — 
des imobiliárias, 


Decreto-lei n, 9359, de ll, de junho de 19h46. 


Goncedeu isenção do impósto de renda sô- 
bre as indenizações recebidas pelos empregados do 
Departamento Nacional do Café, de acôrdo com o De- 
creto-lei n. 9272, de 22 de maio de 19,6, 


Decreto-lei n. 9407, de 27 de junho de 191,6, 


Decreto-lei n. 9407, de 27 de junho de 1946. 
Alterou dispositivos da legislação do im 
pôsto de renda, destacando-se: 


a) inclusão na cédula c, das declarações de 
pessos física, des quotas-partes de mul- 
tas, sujeitas até então ao impósto de 8%, 
retido na fonte; 


isenção, na pessoa jurídica, do  Impôsto 
sôbre as quantias correspondentes so au— 
monto do velor do ativo em virtude de no 
vas avaliações, ou à venda de parte do mes 
mo, desde que não representem restituições 
de capital; 


majoração, para 20%, da taxa retida na fon 


te sóbre os lucros superíores a Cr$ ....« 
Crê 1.000,00, decorrentes de prêmios em 
dinheiro, obtidos em loterias, páreos,sor 
teios de qualquer espécie ou concursos es 
portivos, inclusive os do turfe, compreen 


didos nêstes os bettings. 
Decreto-lei n. 9hh6, de 11 de julho de 1916. 


Mandou tributar, alterando o regimen ing 


th 


tituido pelo, Decreto-lei ne. 9107, de 27 de junho; 


a) à taxa de 10% os sortêios de qualquer es- 
pócie e valor; 


b) a igual taxa os lucros superiores a Org 
Cr$ 1.000,00 e até Cr$ 100.000,00, decor- 
rentes de prêmios em dinheiro obtidos em 
loterias, concursos esportivos, inclusíve 
os do turfe, nêstes compreendidos os bat- 
tings; 

c) à texa de 20% os mesmos lucros, no que ex 
cederem de Cr$ 100.000,00, 


Decreto-lei n. 9515, de 25 de julho de 1946. 
Concedeu isenção do impósto de renda nos 
proventos dos funcionários públicos federais, esta- 
duais e municipais, aposentados na forma do art,201, 
do Decreto-lei n. 1713, de 28 de outubro de 1939. 
Deoreto-lei n. 9530, de 31 ds julho de 1946. 
Dispensou da exigência de que trata o art. 
39, do Decreto-lei n. 58h, de 25 de setembro de .. 
19143, as pessoas juríaicas domiciliadas em local ida 
des onde não houver profissionais devidamente habi- 
litados para o exercício da profissão de atuário,pe 
rito-contador, contador ou guarda-livros, 


Decreto-lei n. 9781, de 6 de setembro de 1916. 
Estabelecou que a valorização do ativo das 


sociedades mútuas de seguros, autorizadas pelo De— 


di É à at as did ia Cardia 


ersto-lei n. 7377, de 13 de março de 1945, e do- 
vidamente inscrita nos seus balanços como "reser 
vas técnicas", goza da isenção prevista no art.. 
37, $ 1º, letra a, do Decreto-lei n. 58ll, de 23º 
de setembro de 1913. 


15l. Vejamos, agora, os trabalhos realiza — 
dos pela Divisão, através de seus órgãos integra 
tes e subordinados. 


I. DECLARAÇÕES DE RENDIMENTOS 

155. A primeira faso do processo normal da 
arrecadação do impósto de renda inicia-se com & 
apresentação das declarações de rendimentos por 
parte das firmas individuais e coletivas, bem co 
mo das pessoas físicas com rendimento bruto amu- 
al superior a Crê 21.000,00, que constitui o mi= 
nimo de isenção, estabelecido na leis 


156. O número de declarações de rendimentos 
apresentadas, embora não corresponda rigorosamen 
te ao de contribuintes, pois muitas são as que, 
em virtude de deduções e abatimentos autorizados 
pela legislação em vigôr, vêm a tornar-se isen— 
tas, revela, sem dúvida, o alto gráu da rede fis 
cal. 


157. Em 19145, como se vê do quadro n. 1, &s 
declarações de rendimentos atingiram, em todo o 
país, a 519.896, e, em 1946 (quadros ns. 2 e 3), 


a 518.232. Houvo, em possoa jurídica, de um exercf 
cio para o outro, um aumento de 36.531 declarações, 
8, em pessoa física, uma redução de 68.195. Esta ai 
fiorença, para menos, se explica pela elevação do mí 
nimo de subsistência, que antes era de o RSRS 
12.000,00, a Cr$ 21.000,00, levada a efsito pelo De 
ereto-lei n. 8130, do 2l, de dezembro de 1915, em vi 
gôr, pois, no exercício de 196. 


158. Os quadros 1-A e 2-A discriminam, por De- 
legacias Regionais e Delegacias Seccionais, as de- 
clarações de pessoas físicas e jurídicas, pagas no 
ato, lançadas e isentas, daquêlos exercícios; os de 
ns. 1-B e 2-B evidenciam as declarações de exerofci 
os anteriores, apresentadas nos de 1945 e 196, res 
pectivemente. 


159. Embora, como acima acentuémos, tivesse ha 
vido sensível diminuição do número de contribuintes 
de pessoas física, no exercício de 19,6, a arrecada- 
ção do tributo apresentou, como veremos oportunamen 
te, euspicioso aumento, o que vem pôr em relevo o 
princípio basiler do impósto de renda, qual seja, o 
de incidir sôbre as classes mais favorecidas, pou — 
pando as de menor capacidade sconômica, 


II. CONTROLE E REVISÃO DAS DECLARAÇÕES DE RENDIMEN- 


É, inquestionâvelmente, o controle a melhor 


garantia da justa aplicação do impôsto de renda, 
que interfere, por assim dizer, em todas as cama 
das sociais e atividades do paía, 


161. As repartições, às quais incumbe a api 
cação dóste tributo, necessitam, portanto, estar à 
perfeitamente informadas da real situação econômt 
oa das pessoas físicas e jurídicas sob sua juris- 
dição fiscal, de modo a saberem, em qualquer caso, 
quais as que deixarem ds apresentar declaração, 
quando a isso obrigadas, e quais as que o fizeram 
inexatamente ou com propósitos dolosos, objetivan 
do subtrair ao gravame parcelas de proventos aufe 
ridos. 


162, à existência de um cadastro tão perfei- 
to quanto possível, atualizado anualmente com da- 
dos fornecidos pelas entidades públicas e priva — 
das e pelas fontes pagadoras de rendimentos, tem 
sido a constante preocupação dos dirigentes do Im 
pôsto de Renda, 


163, Ampliando a redes de informações a serem 
presentes às Repartições, a atual legislação do im 
pôsto de renda possibilita a formação de um cadas 
tro mais amplo e documentado, a cuja organização 
se dedicam, com especial cuidado, as Dele gacias Re 
gionsis e Seccionais, 

161. A deficiência de pessoal, entretanto,so 
bretudo em relação & servidores especializados em 


fichários e arquivos, tem dificultado a execução ds 
sa tarefa, de relevância tão evidente na repressão 
da fraude, 


165. É de se lementar, ainda, a falta do ca- 
dastro predial e do impósto de localização e 1licen 
qês, os quais não foi possível ainda organizar, não 
obstante as reiteradas providências tomadas Junto 
às Prefeituras muntoipais e do Distrito Fedoral. 


166, Não obstante tais obstáculos, procurou-se 
dar, no exercício encerrado, a máxima assistâncis ao 
fichemento e coordenação de dados cadastrais, no sm 
tido de reprimir a prática abusiva dos contribuín — 
tes faltosos e remissos na entrega e prosnchimento 
regular de suas declarações de rendimentos, 


HI. LANÇAMENTO 

167. Pela Portaria n. 5780, de 21 de julho de 
1913, ainda hoje em vigór, com as modificações que 
a prática impôs, foram beixadas as necessárias ins- 
truções à implantação do novo sistema de lançamento, 
decorrente da reforma de 192, s aprovados os mode- 
los de notificações e recibos de arrecadação das rem 
das lençadas, bem assím as normas para o seu preen- 
chimentos, 

168, Os modelos foram organizados no sentido 
de registrar, a per da individualização do contribu- 
inte, importantes elementos sóbre a arrecadação, dis 


eriminada orçamentáriamente, segundo a natureza 
da RENDA - Ordinária e Extraordinária -, de mo= 
do e permitir, desde logo, levm tamentos estatís 
ticos indispensáveis a ums boa orientação sconô 
mico-tributária, 


169. Com exceção da Delegacia Regional no . 
Distrito Federal, para cujo lançamento é util1- 
zado equipamento mecânico (máquinas Hollerith), 
todo o preparo das notificações e recibos é efe 
tuado datilogrãficamente, atrevés de não poucos 
contratempos e embaraços, vencidos, sempre, pe- 
1a dedicação e hoa vontade dos servidores em ge 
ral. 


170. à situação deficitária do mercado de 
máquinas Hollerith que impossibiliteva o abaste 
cimento, nos principais órgãos, dêsse material 
especializado, não permitiu que o sistema meca- 
nizado de lançamento fosse também implentado,pe 
1o menos, na Delegacia Regicnal em São Peulo,on 
de a precariedade de suas instalações constitu- 
iam também sório obstáculo âquêle fim. 


171. Estão, porém, sendo tomadas as neces- 
sárias providências, a fim de que aquela Delega 
cia, atualmente & que mais concorre para a re — 
ceita do impôsto de renda, seja aparelhada à al 
tura de sua importância, 


172. No exeroíoio de 1915 o movimento to- 


tal de documentos, relacionados com o processo de 
lançamento, atingiu a 2.197.52l,, sendo 507.161 de 
notificações, 1.255.735 de recibos, 13.035 de rela 
Qões enviadas ao correio, e 121.293 de recibos A. 
R. (Quadros |; e l-A). 


173. No exeroício de 19146 (Quadros 5 e 5-A)ês 
ses documentos atingiram a 1.873.171, sendo; noti- 
ficações 106.171; recibos 1.026.315; relações de 
correio 26.695 o recibos A.R. 113.990, 


IV. LANÇAMENTO "EX-OFPICIO" 
A) Por feita de declaração 


17h. Nos termos do art. 77; letra a, do De— 
creto-lei n. 581, de 23 de setembro de 193,foram 
iniciados, no exercício de 1915, 3371 processos de 
lançamento "ex-officio" por falta de declaração de 
pessoa física, com o débito total de Crê ...cec.es 
Cr$ 3.716.676,30 (Quadros 6 e 6-4). Em 1946, o nú 
mero de processos atingiu a 3312, importando o im- 
pôsto e multa em Cr$ 2.167.115,30. (Quadros 7 e 7-4) 


175. Em relação a pessoa jurídica, o número de 
processos instaurados em 19145 fci de 11.019, com o 
débito geral de Cr$ 5.166.312,10 (Quadros 8 e 8-4), 
Bos quais so contrapõem 13.745, no ex.de 1916, para 
a cobraga de Cr$ 1.396.175,00 (Quadros 9 e 9-4). 


B) Por declaração inexata 


B) Por declaração inexata 
176. Do acórdo, aínda, com o citado dispo- 
sitivo legal, letra c, tiveram lugar, em 19145,. 
3009 processos de lançamento "ex-officio" por 
declaração inexata, de pessoa física, apurando- 
se o débito total de Cr$ 11,.81,6.536,10 (Quadros 
10 e 10-A). Em 19146 foram instaurados 2363 pro 
cessos, na importância de Cr$ 5.365.871,80 (Qua 
dros 11 e 11-A). 
ETto Contra pessoas jurídicas, subiu & ... 
2318 o número de processos iniciados em 1915, & 
cusando o débito de Cr$ 38.611.711,00 (Quadros 
12 e 12-A); om 191,6, os processos atingiram a 
3697, montendo o impósto e multa a Cr$ ..ces..e 
5.813.311,80 (Quadros 13 e 13-A). 


178. Resumindo: 


Exeroício 1915 


Por falte declaração p.f. 3.371 3.716.676,30 
pão pf proropea mb 13.919 5.166.342,10 


Por decl. inexata .. p.f. 3. «81,6.536,10 
For deste dna o Po da 
Total 19.747 92.371.265,50 


Exercício 1916 


Por falta declaração p.f. 3.312 2.163.115,30 
Por falta declaração p.J. 13.745 4.396.178,00 


por decl. inexatã .. pef. 2.363 5.365.871,80 
Por decl. inexata .. p.j. . 3.697 2:BLa sL1 ÃO 
23.117 17.738.476,90 


179. Nota-se, na comparação dos dois exerofotos, 
grande diferença, para menos, em relação ao valor to 
tal dos lançamentos de 19146, o que decorre do fato 
de nêle não esterem incluídos os dados relativos ao 
Distrito Federal, que não puderam ser apurados. 


V. FISCALIZAÇÃO 


180. Combater a fraude não é imperativo apenas 
da luta contra & sonegação, mas medida de moraliza — 
ção fiscal e de uniformidade tributéria, 


181. A fiscalização do impósto de rende é, pois, 
tão importante e essencial, que nunca será demais en 
carecer a nscessidade de sua eficiência e aperfeiçoa 
mentos ú 


182. Na verdade, talvez não se possa ser tão o- 
timista ao ponto de conceber-se, nem com os progres- 
sos da educação eívi ca, nem com o desenvolvimento da 
consciência fiscal dos cidadãos, a extinção da rosis 
tência oposta pelos contribuintes à imposição tribu- 
tária, E essa reação, como é natural, mais se acentu 
a na tributação direta e pessoal, cuja forma por ex- 
celência é o impôsto de renda. 


183. Quando o contribuinte não tiver mais dúvi- 
das de que o controle realmente existe, quando esti- 
ver absolutamente certo de sua eficácia, não será a- 
penas o temor das sanções fiscais que o levará a de- 
clarar, com sinceridade, a soma total de seus rédi— 


tos, m&s também o conhecimento de que o tributo 
está sendo cobrado dos demais com & mesma segu- 


rança é justiça. 


181. Inúmeros e variados são os recursos qe 
visam subtraír lugros à incidência do impôsto de 
renda, E isso é tanto mais convidativo, do pon- 
to de vista do contribuinte faltoso, quando ésse 


tributo é hoje, em nosso país, a chave de outros 


gravames, uma vez que êle é que serve de base ao 
Impôsto Adicional de Renda, entigo Impósto sôbre 
Lucros Extraordinários, e ao Impêsto de Proteção 


à Família, 


185. Tudo isso vem demonstrar a necessidade 
de intensificar-ss a ação fiscalizadora, procu — 
rando descobrir os processos de evasão do tribu- 
to, de modo a intimidar os fraudadores e compelÍ- 
los ao fiel cumprimento de seus deveres fiscais, 


186. Infelizmente, porém, não se encontram 
os órgãos do Impôsto de Renda devidamente apare- 
lnados para levar a efeito as perícias contábeis 
que seria de desejar, em face da marcha acelera- 


da de nosso progresso econômico. 


E a razão resi 


de, exclusfvamente, ne falta de pessoal especia- 
1izado em matéria contábil, imprescindível ao e- 


xame de escrita, 


187. Entretanto, apesar das dificuldades e- 
xistentes, foram realizadas, no exercício de 1915, 


8L6 perícias contábeis, com o lançamento total 
de Cr$ 27.018.381,10, de quo forem arrecadados 
Cr$ 13.935.038,10 (Quadros 1l e 1l-A). Em 191,6, 
os exames de escrita atingiram & 1316, tendo-se 
lançado Crê 38.683.219,70 e arrecadado Cr$ .... 
Cr$ 10.461.677,60 (Quadros 15 e 15-4). 


188. Como se vê, a fiscalização do impôsto 


de renda, embora tenha procurado acompanhar a e 
volução do tributo, ainda deixa muito a desejar. 


É que, para intensificá-la e atualizá-la, como 
convém, dentro dos moldes modernos da técnica 
contábil, não pode a Divisão do Impôsto de Ren- 
da prescindir de um maior corpo de functcnários 
especializados, quer em suas Delegacias Regio — 
nais, quer em suas Delegacias Seccionais, 


189. O Quadro n.11-B demonstra, no exercÍíci 
o de 1915, a distribuição das pessoas jurídicas 
em quatro diferentes grupos de renda líquida; a 
té Cr$ 500.000,00; de Crê 500.000,00 a Cr$ .... 
1.000.000,00; de Cr$ 1.000.000,00 a Crê .ecesco 
Cr$ 5.000.000,00 e acima de Crê 5.000.000,00. 


VI. ARRECADAÇÃO 


190. A arrecadação geral dos impostos a car 
go da Divisão do Impôsto de Renda atingiu, no & 


xeroício de 1915, o total de Crê 2.577.101,230,30 


(Quadros 16 e 17) e, no exercício de 191,6, o de 


Gr$ 3.028.170.218,90 (Quadros 18 e 19), tendo,no 
primeiro caso, havido um excesso de Cr$ .......« 
401.726.1147,60, sôbre a arrecadação do exercício 
de 19h, e, em relação a 1946, um excesso de Cr$ 
Cr$ 151.065.988,60, sôbre a de 1945. ' 
191. No exercício de 1946, & arrecadação in 
dicada assim se desdobra; 


Pessoa LÍNZOR ro vas asa saros 881,.635.027,30 
Impôsto de proteção à família 26.801,.817,70 
Pessoa jurídica ....cecerccee  1.080.806.177,90 
Retenção nas fontes .secveces 549 .805.101,,90 
Impôsto sôbre lucro espe > 


“1as pessoas físicas na ven 


de propriedades imobiliárias. 95.789.772,00 
Impóôsto sôbre lucros extraord. 60.620.852,50 
Impôsto adicional de renda .. 286.588.891,30 
Biviam Abra ccoamismoo es no 27.933.939,90 
Multa cecorcoscerorcrcoscsaso 15.185.635,10 


Total  3.028.170.219,90 


192, Continua, pois, a receita do impóstode 
renda evoluindo com energia, do que se pode ter 
melhor visão através do exame do Quadro n. 20,9» 
a discrimina por Estados e Distrito Federal, des 
de o ano de 1930, 

193. Como tem acontecido, desde a criaçãodo 
tributo, continuam o Distrito Federal e o Estado 
de São Paulo produzindo mais de 70% do rédito to 


tal, o que se compreende perfeitamente em face 
às importância econômica dêstes dois grandes cm 
tros do país. 


19. É de se notar, porém, que até o exer 
oÍcio de 1913, a Delegacia na Capital da Repú- 
blica era a que registrava maior acervo de ar- 
recadação. A partir, porém, do exercício de 
19h4l, inclusive, até o de 196, a situação se 
altera; o arrecadação de São Paulo sobrepuja, 
afinal, a do Distrito Federal.( Quadros 21 e 22 


195. É que houve em São Pelo um acrósci- 
mo de contribuição por parte das pessoas jurí- 
dices, nums proporção que & Delegacia no Dis — 
trito Federal não conseguiu atingir. 


196. Abelisando-se, por outro lado, os 
Quadros 16-A e 17-À, com referência ao exeroíci 
o de 1915, e 18-A, em relação ao de 191,6, nos 
quais 6 discriminada a arrecadação das Delega- 
cias Regicnais, de acôrdo com a respectiva ju- 
risdição fiscal, em seu movimento próprio, e a 
das Seccionais, verifica-se que o resultado por 
elas atingido, em sus maior parte, foi altamen 
te satisfatório, a despeito das dificuldades fé 
descritas, que, de modo geral, afetam todas as 
peças do mecanismo administrativo que põe em é 
xecução o impósto de rende, 


197. Vejamos, agora, em particular,al guns 


dos elementos constitutivos do sistema tributá- 
rio a cargo da Divisão do Impôsto de Renda; | 


a) Impôsto sóbre Lucros Extraopdinários 

198. O impôsto sôbre lucros extraordinários, 
criado pelo Decreto-lei n. 622), de 2l, de janeiro 
de 19llt, no qual foram consubstanciadas as medi- 
das necessárias ao estímulo da constituição de 
reservas, para contrabalançar os efeitos da in- 
fiação, bem como para preparar o resaparelhamento 
de nosso parque industrial, produziu, no exercí- 
cio de 1915, dentro da sistemática que já tive— 
mos oportunidade de apreciar, os seguintes resul 
tados (Quadros 17 e 17-A): 


Impôsto ....  279.187.972,12 
Multa so ias 1.137.651,88 
Dívida Ativa ú 8o 285.1/70.956,80 


Certificados de equipamento . 398.078.737,60 
Depósitos de garantia ....... 128.165.929,00 
Total 811.715.623,40 


199. No exercício de 191,6, em que êsse tri= 
buto foi substituido pelo "Impósto Adicional de 
Renda", a sua produtividade, resultante de lança 
mentos correspondentes aos exercícios anteriores, 
foi a seguintes 


(Quadro n. 23 e 25-A) 


Impósto..... Cr$ 60.620.852,50 + 
Não so eses O le liB- OT» 70 
vida Ativa C q: . O Cr$ 63.781,.728,10 


Certificados de equipamento... Crê 70.277.890,90 
Depósitos de garantia ........ OC 630 476,50 
Total... r$158.693.095,50 

ESSE. 


b) Impôsto Adicional de Renda 


2004 Conforme a prática veio a demonstrar, o 
sistema de tributação dos luoros extraordinários, 
instituído pelo Decreto-lei n, 6.22), de 2l; de Ja 
neiro de 19ll, ressentia-se dafalta de uma base 
justa capaz de estabelecer perfeita correlação en 
tre o capital aplicado e o lucro, a fim de fazer 
incorrer no impôs to os ganhos resultantes apenas 
da situação anormal criada pela guerra, 


201. A desarmonia orescento entre as condi 
ções de realização do lucro e a base do impôsto,a 
dualidade de critério para determinar ou medir os 
luoros extraordinários, e, ainda mais, a opção fa 
ocultada a certas empresas e negada a outras, que 
so instalaran posteriormente so quinquênio de 1936 
/1940, acarretavam disparidade de tratamento, pou 
pando, de preferôncia, os contribuintes que demas 
travam mais ampla aptídão econômica, e sobrecarre 
gando outros, verdadeiramente desprovidos dela. 


202. As grandes indústrias eram afetadas ape 
nas em pequena parte do sus capacidade contributí 


“ 


va, enquanto as indústrias incipientes,que mais 
necessitavam dos favores fiscais,permanscism au 
ramente sacrificadas, 


203, Tais defeitos técnicos da lei,acresci 
dos da vantagem oferecida aos adquirentes dos de 
pósitos de garentia, qual seja, a de recoberem' 
integralmente, com juros, as importâncias corres 
pendentes so dobro do impôsto recolhido ,não per 
mitiram que os fins visados so ser criado o no 
vo gravame, como suprimento de recursos ao Tasou 
ro e medida de combate à inflação, fossem devi 
damente alcançados, 


20ljo Em face, pois, dos resultados óbtidos, 
resolveu o Governo imprimir nova e mais adequa- 
da orientação ao tributo, reformando a 1s gíslas 
ção vigente, para e justá-lo às suas reais finas 
lidades e convertê-lo, sobretudo, em verdadeira 
arma de combate à inflação, 


205. Daí a transformação do impôsto sôbre 
lucros extraordinários no impôsto adicional de 
renda e depósito compulsório, feita pelo Decre- 
to-lei n. 9.159, de 10 de abril de 196, 


206. Seguindo, entretanto, as diretrizes à 
legislação anterior, estabeleceu & nova leí, pa 
ra a tributação dos lucros excedentes, mais uma 
forma de apuração do lucro base, mediante a a- 
plicação de taxas variaveis (6$, 5% e 4$) sôbre 


o movimento global das vendas, introduzindo, ain 


da, nas duas formas existentos, as seguintes 1- 


novações: 


a) criou taxas decrescentes de 30%, 258, 
20% e 15% para o cálculo do lucro em 
função do capital, substituindo a ta- 
xa fixa de 25%, até então prevista pa 
ra qualquer volums de capital; 


b) transferiu para a percentagem de 70% 
as importâncias mantidas nas firmaspo 
los sócios cotistas, comenditários e 
de indústria, que mteriormente se in- 
oluiam na de 30%; 


e) adotou o sistema de proporcional idade 
dos empréstimos de sócios e de tercei 
ros, em rolação ao tempo de pormanôên- 
cia na firma, para o seu cômputo ro ca 
pital efetivamente aplicado; 

d) alterou a limitação das percentagens 
dos empréstimos à soma do capital 
reservas; 

6) mandou computar, até o dobro, as per- 
centagens aludidas na alínea anterior, 
quando o capital aplicado for inferi- 
or a Grf 200.000,00; 


£) elevou o mínimo de isenção para Crê 


Cr$ 200.000,00; 


&) permitiu o aimento, até o dobro, das 
taxas indicadas na alfena a, nos ca- 
sos em Que ocorram circunstâncias ex- - 
cepoionais na formação dos lucros,quam “ 
do é1es resultarem mais da atividade 
pessoal dos sócios ou o cmptal da fir 
ma for inferior a Cr$ 1.000.000,00. 


207. Além dessas inovações, outras foram a- 
dotadas no sentido de isentar do gravamo as pe- 
quenas firmas ou sociedades o facilitar, para as 
demais, o cumprimento das obrigações criadas, au 
torizando o pagamento do tributo em prestações ti 
mestrais, em prazos não coincidentes com os do 
recolhimento do depósito compulsório, e facili — 
tando o recolhimento dôsse depósito em cinco pres 
tações mensais, em parcelas de 10%, 15%, 20%,25% 
e 30% do total devido, 


208. Se às alterações efetuadas na antiga ls 
gislação lograram corrigir, de certo modo, as in 
justiças e deficiências existentes, exluindo de 
suas disposições as firmas ou sociedades de pe- 
queno porte, e procurando capitalizar o lucro em 
poder das próprias firmas, não surtiram, por cu 
tro lado, o efeito almejado, no que diz respeito 
à arrecadação, 

209. O crescimento contínuo do capital tem 


reflexo, de modo sensível, na redução do lucro 
excessivo, e, consequentemente, no decréscimo 
às arrecadação. 


210. Com efeito, o aumento do ospital apli 
cado (capital social, reservas e empróstimos)se 
atendia, por um lado, à finalidade da lei, inte 
ressava, por outro lado, sos próprios contribu- 
intes, para anulação do lucro e isenção das o- 
brigações do impôsto e do depósito compulsório, 
Daí o ebuso dêsse recurso por parte das firmas, 
com forte repercussão na arrecadação, quer do 
impôsto de lucros extraordinários em 1cl5, quer 
na do adicional de renda em 19h46, e, ainda, na 
do próprio impôsto de renda dos mesmos exerofoi 
Os, uma vez que a não distribuição dos lueros,a 
ra & sua conversão em reservas, livrou, também, 
as pessoas físicas do impôsto complementar, em 
suas declarações individuais. 


211. A aplicação do presente sistema am 
1917 e nos exercícios seguintes, se por acaso 
for mantido, incentivará, ainda maís, o acúmulo 
de reservas, reduzindo de ano para ano o montan 
te da arrecadação, 


212. A produtividade do impôsto adicional 
às renda, no exercício de 191,6, conforme Quadros 
na. 2), o 2l;-A, foi a que segue: 


Impósto ...... 236.588.891,30 
Multa ....... 30.982,00 287.019.873,30 


Depósito compulsório cosorooo L1h.865.875,00 
Total  701.885.618,30 


e) Impêsto sóbre operações imobiliários 


213. Incídente sôbre o lucro apurado pelas 
pessoas físicas na venda de propriedades imobili 
árias, êste novo tributo, instituido pelo Decre- 
to-lei n. 9330, de 10 de junho de 1946, visou 
carrear para os cofres públicos uma parcela dos 
fáceis e vultosos ganhos que vinham sendo auferi 
dos, pelas pessoas físicas, na venda de proprie- 
dades imóveis. 


22. Pouco há a dizer sôbre tão recente im- 
pôsto, sinda em sua fase Inicial, impondo-se fri 
zar, todavia, que numerosos foram os casos surgi 
dos em torno de sua cobrança, aos quais o Ninis- 
tório da Fazenda procurou dar imediata solução, 
baixando atos interpretativos da Lei, 


215. Entretanto, em seus seis meses de exis 
tência no exerofcio de 19146, êste tríbuto concor 
reu com & apreciável arrecadação de Cr$ ..ccceso 
95.789.772,00 (Quadro n. 25). 


à) Impôsto cobrado na fonte 


à) Impôsto cobrado na fonte 

216. Paralelamente ao sistema normal de co 
brança do impósto de renda, pelas fases sucessi 
vas de entrega de declaração e notificação de 
lançamento, há e modalidade de retenção do im- 
pôsto pela entidade pagadora do rendimento. São 
tributados, assim, proventos de origens diver — 
sas que, pelo sistema comum de arrecadação, es- 
capariam à incidência do tributo. Estão nêste 
caso, entre outros, os juror de títulos ao por- 
tador, os dividendos de ações ao portador, os 

prômios obtidos em loterias ou sortéios de qual 
quer espécie, bem como os rendimentos de resi- 
dentes no estrangeiro, É 


As No Quadro n. 26 acha-se minuciossmen- 
te discriminada, de acórdo com a natureza doren 
dimento, a arrecadação realizada na fonte, no 
exercício de 1945, a qual atingiu & Cr$ ..ccu.s 
Cr$ 1457.216.120,60, sendo que o Quadro n.27 dis 
crimina, igualmente, a do exercício de 191,6,que 
somou Cr$ 51,9.805.101,.90. 

218. Em relação, particularmente, aos resi 
dentes no estrangeiro, os Quadros ns. 28 e 28-A, 
o 29 e 29-A indicam o número de contribuintes em 
cada repartição, nos exerofotos de 1945 e 196, 
respectiva ente. 


219. Êsses mesmos quadros apresentam-nos o 


total de contribuintes atingidos pelo impôsto de 
proteção à família, criado pelo Decreto-lei mn. 
3200, de 19 de abril de 1941. Verifica-se que, 
do exercício de 19145 para 1916, houve um decrés- 
cimo de 25.153, consequência natural da elevação. 
do mínimo de isenção para o impôsto de rende, le 
vada a efeito pelo Decreto-lei n. Bl,30, de 2l, de 
dezembro de 19h45. 


VII. RECURSOS AO 1º CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


220. O recurso ao 1º Conselho de Contribuin 
tes, de acôrdo com a legislação em vigôr, pode 
ser voluntário ou "ex-officio". Voluntário é o 
que o contribuinte interpõe, quando não se confr 
ma com a decisão de primeira instâncis, que lhe 
indeferiu a reclamação apresentada. "Ex-officio" 
é o que tem lugar no caso de decisões favoráveis 
ac contribuinte, quando a importância total emli 
tígio exceder de Cr$ 5.000,00. 


221. No exercício de 1915, conforme demons- 
tram os Quadros ns. 30 e 30-A, foram julgados pe 
10 1º Conselho de Contribuintes 219 processos,no 
total de Cr$ 6.331,.563,20, a favor da Fazenda Na 
cional, e 132, no total de Crê 886.038,70, a fa- 
vor dos recorrentes. 


222. Quento ao exerofcio de 19146 (Quadros rs. 
31 e 31-A), o movimento foi o seguinte: 379 pro- 


E O 1 gs o SS 


“ 


sessos, na importância de Crê 7.067.273,50, a te Cr$ 12.753.813,10 (Quadros ns. 35 e 35-4). 
vor da Fazenda Nacional, e 151, na importância ds À 


Crê 3.01,6.37),,00, a favor dos contribuintes, IX. ARRECADAÇÃO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 


VIII. COBRANÇA AMIGÁVEL E COBRANÇA JUDICIAL E Aga ss ego ss. 5 
194,6, previu, com referência aos impostos & car 


223. Os trabalhos realizados para a cobran- go da Divisão do Impôsto de Renda, a receita to 
qa dos débitos em atrazo, de acôrdo com o que es tal de Cr$ 2.958.000.000,00 (Quadro n. 36). 
tipulam os artigos 18); e 187, do Decreto-lei ne. 227 Conforme já nos foi dado demonstrar,a 
- +, 
58h, de 23 de setembro de 193, tiveram o se- arrecadação geral, naquêle exercício, atingiu 8 
guínte movimentos Cr$ 3.028.170.218,90, havendo, assim, um exces- 


Exercício de 1915 (Quadros ns. 32 o 32-A): so, sôbre a previsão orçamentária, de Cr$ ..... 
70.170.218,90. 


Cobrança amigável 10.118 processos 1!/.2 b- 860,00 
Cobrança executiva 1.167 processos 17.2 0,80 228 É de/ so notar, antestnaião, QueiDA uia 
á 5 8 


Total 11.585 processos 21.559.390,80 ma arrecadação acha-se incluída a que produziu 
o impôsto sóbre o lucro apurado pelas pessoas 
' físicas na vende de propriedades imobiliárias, 

Cobrança amigável 15.858 processos o bp tas na importância de Crê 95.789.772,00, impêsto és 


Exercício de 1946 (Quadros ns. 33 e 33-A): 


Cobrança executiva 5.369 processos 8.65. 
Total 21.227 processos 0.512.838,10 se criado pelo Decreto-lei n. 9330, de 10 de ju 


—— —————— nho de 19/16, em data posterior, pois, à lei or- 


; 
ErITR É de se notar, ainda, que no exeroício qenentanane 


de 1915 foram inscritas na Procuradoria Geral da 229. Feita a sua exclusão, verifica-se que 
Fazenda 7936 certidões para sobrança executiva,no o total produzido pelos impostos indícados no 
total de Cr$ 20.973.271,80 (Quadros ns. 34 e 5l-A) orçamento é de Gr$ 2.932.380.146,90, havendo,as 
sim, em faco da previsão da receita, uma dife — 


2zs. No exercício de 196 o número de certi= 
á E rença, para menos, de Crê 25.619.553,10. 


dões atingiu a 762l,, com o débito total de Cr$ .. 


230. Tal circunstância ocorre, porém, dian 
te dos elementos apurados pela Divisão do Impôs 
to de Renda, através das informações que lre são 
transmitidas pelos seus órgãos subordinados,pis, 
de acôrdo com os dados colhidos na Contadoria Ge 
ral da República, que, naturalmente, dispõe de 
meios de apuração mais completos e rigorosos,jn 
to às exatorias federais, os resultados são mais 
favoráveis, 


231. O Quadro n. 37 oferece interessante es 
tudo comparativo do impôsto de renda na receita 
da União, de 1938 em diante, por onde se verifi 
ca a extraordinária importância que esta figura 
fiscal assumiu, em poucos anos, no sistema tri- 
butário brasileiro. 


X. SUBSCRIÇÃO COMPULSÓRIA DE "OBRIGAÇÕES DE 
GUERRA. 

232. Cumprindo o estabelecido no artigo 38 

do Decreto-lei n. 4789, de 5 de outubro de 1912, 

as repartições do Impôsto de Renda promoveram , 

regularmente, nos exercícios de 1945 e 19h46, o 

lançamento para a subscrição compulsória de "o- 


brigações de Guerra”, 


233. Eis, porém, que pelo Decreto-lei ne. 
9138, de 5 de abril de 19h46, resolveu o Govêrno 
suspender aquela subscrição, assegurando ss subs 


oritores, em relação ao exercício de 1946, o di 
reito de reembolso das importâncias porventura 
recolhidas âquêle título, mediante a devolução 
dns "Obrigações de Guerra" e dos comprovantes dos 
recolhimentos feitos. 


23h. Pela Circular número quinze, de 26 de 
abril de 1946, expediu o Senhor Ministro da Fa- - 
zenda as necessárias instruções para a perfeita 
execução do disposto no artigo 3º daquêle Decre 
to-le1, competindo, então, às Delegacias Regio- 
nais o relacionamento, em duas vias, dos recahi 
mentos feitos, com indicação dos nomes dos subs 
eritores, por ordem alfabética, dos números dos 
recibos e das quantias respectivas. 


235. Essa tarefa foi executada de modo ple 
namente satisfatório e com & urgência que o ca- 
so exigia, pois o reembolso se processaria à via 
ta daquelas relações s seriam consideradas defi 
nitivas as contribuições cuja restituição não 
fosse reclamada, pelos subscritores, até 31 de 
dezembro de 19,6, 


236. No exercício de 1915 (Quadro n. 38),8 
arrecadação relativa à subscrição compulsória de 
"Obrigações de Guerra" somou Cr$ 1.518.116.2600 
e no de 19h46, mas decorrente ds subscrição rela 
tiva a exercícios anteriores, & CrÊ ....essemes 
101.785.1403,10 (Quadro n. 39). 


237. E para que melhor se possa avaliar o 
volume de trabalho que êsse encargo especial a- 
carretava às repartições do Impôsto de Renda, jm 
tamos os Quadros ns. 40 e 0-4, e là e li-A,por 
onde se veriflos que o número de documentos ela 
borados no exercíoio de 1915, entre notificações, 
recibos, relações do correto e recibos "A.R.", 

montou & 1.130.533, que se contrapõe a 917.105, 
no exercício de 191,6. 


238. O impôsto de renda é, sem dúvida, o 
gravame que melhor atende aos quatro princípios 
básicos de um bom sistema de tributação, traça- 
dos por Adam Smith, em suáã obrs clássica "The 
Wealth of Nations". Destacamos, em particular, 
o quarto canon, onde se preceitua que o impósto 
deve ser arrecadado com tal economia, que es dos 
pesas não venham tornar inútil o sacrifício dos 
contribuintes. 


239. Ora, o impôsto de renda, em nosso pa- 
fs, é um dos tributos que menos onera os cofres 
da Nação. Quando dos estudos realizados para a 
reforma de 1942, já se hevta observado que as 
percentagens de despesa, até então verificadas, 
davam um lugar privilegiado ao Brasil na compa- 
ração dos Índices de gastos apurados em outros 


países, ne arrecadação do mesmo impôsto. Em 1 3 
conforme minuctowa exposição que consta do re 
tório então apresentado ac Senhor Minis 

zonda, & percentagem da despesa sôbre a receita 
dôste tributo era, no Brasil, de 2,96%, = qual, 
graças aos novos métodos de trabalho instituídos, 
bem como ao desenvolvimento econômico do país, 
que determinaram extraordinário mimento da apre- 
cadação, veio diminuindo de sao para ano, ató a-* 
tingir, em 1946, a 1,05%! (Quadros ns. 42 e 13) 


CONCLUSÃO 


ato. Eis, Senhor Wínistro, o que nos compe- 
tia relater sóbre os trabelhos da Divisão do Im-= 
pôsto de Renda no ano de 1916, em comparação com 
os realizados em 195, 


ala. Os crescentes encargos da repartição, 
gravados agora, com os decorrentes da reforma do 
tributo, em discussão no Congresso Nacional, im- 
pediram-nos de apresentar trabalho mais substan- 
closo s completo, 

2i2, Pensaios, entretanto, ter deixado pa — 


a) 


tente o extraordinário desenvolvimento do impôs- 
to de renda em nosso país, onde tem, ainda, lar- 
go o fértil campo a explorar. Infelizmente, a 
fraude progride sob suas inúmeras modalidades , 
por falta de elementos de trabalho para um com- 
bate tenaz e sem intermitências. 


als. Daí o especial cuidado que nos está 
merecendo a constituição de cadastros, os mais 
completos possíveis, tem como a intensificação 
da fiscalização, pelo menos nos setores de maior 
importância econômica do país. 


devidamente, o mecanismo administrativo do Im- | 
pôsto de Renda, tendo-se em vísta como paquenos 
acróscimos de despesa são large ente compense- 
dos por vultosÍssimos aumentos de arrecadação. 


2lSa Solicitando, finalmente, « Vossa Excs: 
lência que se digne de relevar as falhas desta 
despretenciosa exposição, aproveito o ensejo pa 
ra reiterar a Vossa Excalência os protestos de 
minha elevada estima e distinta consideração. 


Rio de Janeiro, 30 de julho de 19h47. 
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RKROICTO NE 1945 
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NOTIFICAÇÕES, RECIBOS E OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS AO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 
(Exercício de 1946) f 


ESTADOS 


Distrito Federal ...cccsecsseu 
MBNESRAS) ss correa Sons corar ada 


PERÁ - mens acta EST redra queda 7.919 9.557 21.790 
Maranhão. asscvitrsorasotalo sus 4.686 8.043 18.088 
PLRML q iso an a ve cs Des Pu or 6.411 8.19% 19.250 
OSAFÁ: ousar pues pone ce qb ass 11.412 21.191 11.412 h4.284 
Rio Grande do Norte ..ccsesses 3.267 6.188 3.267 12.904 
Parnaíba oquanta contiabiza saca 5.661 6.795 5.661 18.200 
POrnaNNASO “a cuames scan e ro 17.657 39.335 32.867 90.274 
AIBGÕAS curvos cunsovicos cs são 5.853 10.462 11.706 28.132 
SOPELDO cuectvcrrocacenastodes 1.410 1.820 1.410 4.660 
Bahia .rccorrccccorocsocsncasso 17.500 24.855 14.627 57.248 
Espírito Santo ccwsccsussicsos 6.114 11.471 6.11% 24,283 
Rio do Janeiro covconcocravevo 10,901 28.102 10.901 50.407 
São Paulo ..ececsccorcosvecsaus 115.163 332.752 115,007 571.164 
Paraná ceocantocconerocecconas 14,846 28.816 11.670 55.692 
Santa Catarina ..ccvesressenes 8.092 17.814 8.122 34,146 
Rio Grande do Sul ...cesesesas 51.329 125.737 47.825 226.041 
Minas Gerais .ecevcrssercasoes 36.077 79.261 35.380 152.410 
Golas cocserccodtarcendicicass 5.590 9.745 9.608 25.011 


3.900 
413.990 


10.134 19.009 


4,910 


Mato Grosso cecereccnaceaaacco 


TOTAL SRS Tras 406.171 1.026.315 1.873.171 


D.IR. - Serviço de Contrôle e Estatística a é dar. 
NOTIFICAÇÕES, RECIBOS E OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS AO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO DO IM 
(Exercício de 1946) f á 


= e é - 
nda meo m mocnanrs Ee 
ep + =. 
D.R, Distrito Federal 71.373 246.013 11,419 71.373 100.176 
D.R. Amazonas - o e a 
- D.R. Pará 7.919 9.557 4.119 “21.790 
D.R. Maranhão 4.686 8.043 4.686 18,088 
D.R. Piauí 6.411 8.194 4.335 19.250 
D.R. Fortaleza 6.555 11.768 6.555 25.123 
D.S. Iguatu ; 2.647 6.479 2.647 11.784 
D.S. Sobral 2,210 2.ghu 2.210 7.377 
D.R. Rio Grande do Norte 3.267 6.188 3.267 12.904 
D.R. João Pessoa 3.867 4.047 3.867 11.819 
D.S, Souza 1.79% 2.748 1.795 6.381 
D.R, Recife 13.079 28.469 26.092 67.882 
D.S. Garanhuns 1.803 3.115 1.439 6.497 
D.S. Pesqueira 2.775 7.751 5.336 15.895 
D.R. Alagoas 5.853 10.462 11.706 28.132 
D.R. Sergipe 1.410 1,820 1.410 4.660 
D,R. Salvador 9.950 13,113 7.084 30,211 
D.S. Ilhéus hog 409 4o2 1,220 
D.S. Joazeiro 1.819 3.012 1.819 6.735 
D.S, São Felix 5.322 8.321 5.322 19.082 
D.R, Vitória h.067 TeMh2 4.067 16.088 
D.S. Cach? Itapemirim 2.047 4,029 2.047 8.195 
D.R. Niterói 7.500 20,391 7.500 35.751 
D.S. Barra do Piraí o, a E é 
D.S. Campos 3.401 retas 3.402 1h.656 
170.164 422,026 182. 478 789.698 


A transportar 
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Transporte 

D.R. São Paulo 
D.S. Araraquara 
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D.S, Cruz Alta 

D.S. Livramento 
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D.R, Belo Horizonte 


D.S. Cataguazes 
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Notificações 


170.164 
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95h, 764 
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266 
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168 


25.523 
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55.423 
5.324 
8.360 


5.286 . 


10.584 
6.201 
11.759 
5.851 
6.219 
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1.778 
3.537 
277 
2.219 
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26.510 
6.149 
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= e ' = Á di 


422.026 
195.692 
12.245 
19.420 
12.065 
25.823 
13.097 
14.501 
18.114 
10.207 
11.588 
13.650 

4,078 


789.698 
313.061 
23.054 
36,140 
22,642 
47.218 
25.787 
33.893 
23.744 
21.573 
24,052 
29.625 
7.698 
18.369 
10.941 
9.565 
13.640 
121.667 
30.684 
2a. 772 
24.491 
26.427 
35.551 
11.651 


Le 723.943 


NUMER 
|] 


ORGÃOS 
DELEGACIAS REGIONAIS E SECCIONAIS 
Notificações Recibos 
Transporte 369. 06h 954.784 25.523 R mista = 1.723.8 ns ES 
D.S. Curvelo 2.029 1.022 | nm. EE E SMS 
D.S. Itajuba” 3.057 5.952 135. 3.057 | 12.201 Preir 
D.S. Juiz de Fora 3.296 7.960 108 3.296 * Ih660. » “+50 
D.S. Lavras 3.471 7.697 167 3.471 14.806 
D.S. Ponte Nova 3.969 7.582 37 3.969 15.557 , 
D.S. Teófilo Otoni 4.015 4.843 228 3. 31h 12.400 
D.S. Uberaba É 2.731 6.100 76 2.735 | 11,642 
D.S. Varginha 4.039 7.196 215 4.039 15.789 


D.R. Mato Grosso 4.910 


1.026.315 26.695 413.990 1.873.171 


| 
| 
| 
] 
D.R. Goiaz 5.590 | 9.745 68 9.608 25.011 
1 
TOTAL | 406.171 | 


Distrito Federal cnseocenecass 
Amzones  cosescencsesceceneces 


Prá 
Maranhão eoesesceceacaenacsues 


Plauf 

Erê - cecersseraiiisveavacaooo 
Rio Grando do Norte 

Parafoa encenneseesncessaanesa 
Pornambuco enessnreneeeaacenas 


Mlagons conoosereseeccnenconsa 


cosecesess 
Espirito Sarto cossecesenceces 


eenenencercasas 


eeescesnos 
Benta Catarina corencereneneso 
Rio Grande do Sul cencersussos 
Minas Gerais 
Going 


Mato Grosso ensceracennereesas 


Total euseresesas 


LANÇAMENTO *EX-OFICIO" POR FALTA DE DECLARAÇÃO 
EXERCICIO DE 1945 


81 175,10 
28 690,50 
1 265,10 


PESSOA 


3 530 923,60 


FISICA 


92,40 

3 191,70 
671,50 

6 782,40 
437,80 


136 531,30 


to Federal 
Amazonas 


eoensnsnssssas 
encensoreneancana 
Pará eccoscennecceneeranat 
ecorenenseanaanas 


eeeeeceneeaecase seas 


Conrá 
Tgueté 
Sobral ecososusencreracesa 


Rio Grande do Norte ese. 


Parafba  esenssssesecas 


Bouza enecennananaeecenas 


Pernambuco 
Garanhuns 
Pesqueira cocovonsensuaasa 
Alagoas ensunnnennacanenes 


Sergipe enveccresecenenas 


Bahia censenaceaneeees 
Ilheus 
Jonzeiro 
Bão Felix coorccusensceces 
Espirito Santo escevenesen 
Cachoeiro do Itepemiria ese 


Rio de Janeiro 
Barra do Piraí 
Campos cencerercraccanaeas 


essnnsenses 


São Paulo . 
Araraquara 


essaneesacasans 


Cró 
816 502,30 


2 726,20 
8 626,40 
4 928,30 
8 377,80 
2? 306,20 
13 007,80 
29 457,50 


995,00 
1 107,90 


10 267,40 
1 665,50 
637,20 


1 194,20 
154,70 


14 919,70 
na 


PESSOA PISICA 


PESSOA FISICA 


3 


18 m8,40 
605,80 

6 842,80 

21 431,70 


1 060,30 


É sEoSEus 


8. Jacarezinho 
» Porta Grossa voscensorsasos 


Banta Catarina cosvensescas 
Plumenau ceu. 
Joinville cesenserceranenes 


Rio Grande do Sul oenencas 


411,20 
28 138,20 


7 623,80 
sr2,10 


129 784,70 


7 
3 
29 
26 
u 
sa9 


10 788,50 
1 219,70 
58 779,10 
66 231,20 


a 
q 


» 
4 


2 223,90 


- 
7 152,60 


cercanias! a 


4 948,50 


s 


| 


3 530 923,60 136 531,30 185 752,70 3 76 676,30 


D.I.R. - 


LANÇAMENTOS EX-OFICIO POR FALTA DE DECLARAÇÃO 
(letra a do art. 17 do Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943) - (Exercício de 1946) 


PESSOA FISICA 


Processos IMPOSTO DE RENDA DECRETO Nº 3.200 


S REGIONAIS E SECCIONAIS 


rito Federal 


17.143,00 5.414,90 22.557,90 114,00 22.671,90 

9.056,50 12.673,20 140,70 12.813,90 

6.822,70 11.072,40 375,10 11.447,50 

8 151.563,70 214.646,30 3.760,10 218.406,50 ( 

Grande do Norte 36.654,40 54.334,20 136,30 54.470,50 b 
20.594,50 31.588,90 183,40 31.772,30 

30.570,20 43.496,50 753,40 771,20 44.267,70 1 

13.759,10 18.091,30 523,70 749,90 18.841,20 k 

5.515,30 8.418,90 776,20 1.143,80 9.562,70 l 

13.325,40 17.984,00) 1.713,30 1.835,90 19.819,90 ] 
pírito Santo 17.376,10 23.484,50 100,10 132,70 23.617,20 
de Jeneiro 282.310,30 367.734,20 8.185,70 8.431,30 376.165,50 
Paulo 582.623,40 | 278.048,10] 861.071,50] 4.835,50 5.617,80 | 866.689,30 
, 5.638,60 2.585,50 8.224,10 51,00 58,80 8.282,90 
Catarina 6.858,90 2.542,40 9.401,30 198,70 258,30 9.659,60 
Grende do Sul 55.716,00 23.467,30 79.183,30 677,70 Th2,20 79.925,50 
Gerais 183.167,90 66.354,40] 249.522,30 h.310,80 6.132,10 255.654,h40 
69.427,50 25.066,60 94.494,10 4.293,70 4.552,80 99.046,90 

Grosso 3 

2.163,115,30 

(LI) Não há elementos objetivos para o preenchimento dêste quadro , 

(II) Dependendo de esclarecimentos | 

o r 


So SP RR GS di 
ve * INI: TER) DA E ZENDA o ec 


D.I.R. - Serviço de Contrôle e Estatística 
LANÇAMENTOS EX-OFÍCIO POR FALTA DE DECLARAÇÃO 
(Letra g do art. 17 do Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943) - (Exercício de 1946) 


W 4 


PESSOA FISICA 


IMPÓSTO DE RENDA DECRETO Nº 3.200 | 
Total 
Cr$ 


S REGIONAIS SECCIONAIS 


Distrito Federal 


17.113,00 5.411,90] 22.557,90 8r,70 114,00 22.671,90 

9.056,50 3.616,70| 12.673,20 127,90 140,70 12.813,90 

Piauí 6.822,70 4.249,70 11.072,40 361,30 375,10 11.447,50 
Fortaleza 104.341,20 51.010,20 | 155.351,50 1.911,60 2.581,60 157.933,00 

* Iguatú 9.021,10 4.775,30 13.796,40 122,20 183,20 13.979,60 

+8. Sobral 38.201,40 7.297,10] 45.498,50 904,80 995.30 46.493,80 
Rio Grande do Norte 36.654,40 17.679,80 54.334,20 131,70 136,30 54.470,50 
João Pessoa 17.340,80 7.067,60 24.508,40 22,70 29,50 24.437,90 
Souza 3.253,70 3.926,80 7.180,50 124,00 153,90 7.334,50 
).R. Recife 23.274,10 10.621,90 33.896,00 463,10 h71,70 34.367,70 
8. Garanhuns 2.363,10 1.251,30 3.61h4,h0 = - 3.614,40 
Pesqueira 4.933,0 1.053,10 5.986,10 290,30 299,50 6.285,60 

« Alagoas 13.759,10 4.332,20 18.091,30 523,70 749,90 18.841,20 
5.515,30 2.903,60 8.418,90 776,20 1.143,80 9.562,70 

Ilhéus 415,70 207,90 623,60 623,60 
D.8. Joszeiro 161,20 h8,40 209,60 209,60 
12.748,50 h4.h02,30 150,80 1.713,30 1.835,90 18.986,70 


D.8. São Felix 


A transportar 


305.001,80 | 129.858,80] h3h.863,60 7.560,50 1.649,90] 9.210,80 | hh4.074,00 


(1) Não há elementos objetivos para o preenchimento dêste quadro 


(II) Dependendo de esclarecimentos 


és do 


> MA 8 a dá Quirs us 
- Dk: , En js E BA 


PESSOA FÍSICA 


ÓRGAOS 


IMPOSTO DE RENDA DECRETO Nº 3.200 


ICIAS REGIONAIS E SECCIONAIS 


+ 


Transporte 305.004,80 | 129.858,80 | 54.863,60 | 7.560,50 h4M 074,00 

Vitória 13.822,10 4.004,50 | 17.826,60 87,40 17.910,20 k 
Cach? de Itapemirim 3.554,00 2.103,90 | 5.657,90 12,70 5.677,00 á 
Niteroi 244.051,50 | 66.024,10 | 310.075,60 | 8.185,70 318.506,90 
Barra do Piraí - - - - o 
Campos 38.258,80 | 19.399,80 | 57.658,60 - 57.658,60 
São Paulo 43.455,50 | 18.868,70 | 62.324,20 | 1.374,90 1.374,90 63.699,10 
Araraquara 9.005,50 5.535,60 | 14.541,10 199,70 499,70 15.040,80 
Baurú 42.381,60 25.286,70 67.668,30 255,20 358,50 68.026,80 
Rotucatú 98,20 29,50 127,70 z 127,70 
Campinas x - e Px a p 
Ribeirão Preto 37.388,60 35.777,00 73.165,60 116,30 73.281,90 

« Rio Claro 30.056,40 5.112,60 | 35.169,00 1.495,30 36.664,30 
Santos 396.665,80 | 178.022,50 | 574.688,30 382,60 575.070,90 
Sorocaba 21.916,40 8.983,40 | 30.899,80 1.218,80 32.118,60 
Taubaté 1.655,50 832,10 2.487,50 171,70 2.659,20 
Duritiva 2.605,00 | 1.250,70 | 3.855,70 58,80 3.914,50 
E 3.033,60 1.334,80 ».368,40 a h.368,h40 


Ponta Grossa 


A transportar 


c 
| 
| 


CIAS REGIONAIS E SECCIONAIS 


Transporte 20.732,80 | 2.718,20 23.451,00 [1.718.828,90 
Florianópolis 198,70 59,60 258,30 9.659,60 
Blumenau - a: 
Joinville - - 
Porto Alegre 56.523,60 56.556,80 
Cachoeira - “ 
Cruz Alta 12.479,50 17.407,30 18.116,30 
Livramento 879,40 1.319,10 1.319,10 
Pelotas 3.385,30 3.933,30 3.933,30 
Belo Horizonte 82.204,10 105.790,30 110.345,60 
Cataguazes = 
Curvelo E 
Itajubá E 
Juiz de Fora hT,7O 62,00 62,00 
Lavras 23.272,70 27.992,50 1.122,00 1.234,20 29.226,70 
Ponte Nova , a by bi ; 
Teófilo Otoni 77.643,40 115.677,50 259,60 342,60 116.020,10 

« Uberaba * ka X 
Varginha - Z Ê 
69.427,50 25.066,60 94.494,10 99.016,90 


Goiás 


Mato Grosso 


1.508.123,50 | 619.855,40 2.127.978,90 


h.922,70 35.136,40 2.163.115,30 


TOTAL 


Distrito Federal emscecmencanasasas 


Amronas eenceceraacenensre mesa ra as 


Pará 


res cecr asc nate nene sacana 


Paraíba 

Pernembuco enncenccenase re tenaaaa 
Alagoas eeueenacanena ucca ranasas 
Sergipe 

Basia .. 

Espirito Santo  «sessescenserenaesass 
Rio de Janeiro eeeserencancessasnos 
8% Paujo é 

PoranÃ cevonasenvonnasrecenscenidas 
tanta Caterina eemcerscecacencaseas 
Rio Grando do Sl cosseentnereeeasa 
Minas Gerais .. 

Goias nnencncenaanaracas ans na nas 


Mato Grosao eerenerecan ar ennartasa 


Total eecanecaceesa 


va 


nm 


o 


u 


Kd 
2 
38 
ema 
658 
152 
256 
137 
6 
“0 
218 
202 
523 
ma 
187 
un 
4 
493 
965 
614 


62 695,20 
4 sa2,80 
21 805,40 
4 747,40 
80 870,50 
13 515,50 
1 341 665,50 
31 704,20 
m m5,80 
716 769,90 
4 155,80 
6,30 

138 197,70 
97 705,70 
78 380,50 


3 167 626,80 


62 557,40 
24 354,00 
2 s14,10 


1 998 515,30 


439 896,50 
5 019,00 
13 667,70 Ro 185,10 
8 822,80 n 724,10 
codtsUar eres on cUsUcca ss 31 949,60 49 278,20 
cosonimenuseossonei 59 995,10 
conconcenenmennarsacano 2 roL,ão 


D,R. Rio Grands do Norte esuenessos 4 532,80 


es 
3 
6 
D.R, Parafta eesencnassaasaraatana 5 542,90 8 
D.8. Sousa essusavessucerasenasias 16 263,50 2s 

7 


D.R, Pernembuco correnconeeaensenas 4 747,40 
D,8. - 
D.5. . 
BO 870,50 118 211,90 


DR. ceneenenennans ana nass 


13 515,50 1º 182,30 


DR. meses senaaa cre ne cana 
DR. o 1 335 772,60 2 002 223,50 
D,8, Ilheus e 

D,8. Joaseiro 

DS, Bão Felix concocenennesanauass 


5 304,20 6 298,20 
588,70 765,30 


cr cr np PE e nim sá 3430 da SiLitO 
D,R, Rio de Janeiro nm aid) e 96 48,00 
Ee > cárie pa ernsennanas 108,80 163,10 
E ane evesi cce sssocaceUoos ' cai i PERA 
D.S. Baurá ess 17 337,90 az 623,00 
e Ra do sancára 22 035,60 29 252,30 


D,R. Paranf  cuores 
D,9. Jacarezinho 
D,8, Ponta Brossa 


D.R, Santa Catarina cencocceeeeaesas 
D,9, Blumenau eres 
D;S, Solmvilio | ecoseconcorssençasso 


D.R, Rio Grande do Sul enessecseesos 
D.8, Cachoeira ee. 

D.B, Cruz Mlta . 

D,8. Pelotas ... 

DO, Livramonto cocsrcencuvsossosass 


D,R, Minas Gornis vercorecesaeersase 
D.8, Catacunzes 
D.5, Curvelo 
DS. Itajubá 
Juiz de Fóra 


Teofião Otont 
Uberaba .ecuses 
Varginha encoovenerescaeseeaasa 


Goias ecscnccevecer ease erisasa 


Mato Gronseo necesereeaenes cena 


Total ememenereeas 


6,30 


20 585,40 
3 684,30 
10 483,80 
103 444,20 
54 125,60 
pe 

8 453,60 
187,90 

1 960,30 


32 928,30 
78 390,50 


3 167 826,80 


Tas,50 
500,00: 
287,30 
188,20 
017,80 


arm 
10 
1 
4 


927,40 
614,20 
102,00 
10 099,70 
827,80 
3 404,30 
As 225,80 
u 288,80 


4 231,80 
79,80 
818,80 


7 934,80 


s7 514,10 


1 996 515,30 


E ) - Se; 
ELA 
x 


sfsevitd as art. m às Decreto-lei ie 5.844, as 23 de setenbro de 1943) 
(Exercício de 1946) 


ÓRGAOS PESSOA JURÍDICA 


mes o REGIONAIS, SEC) processos 
Impôsto 
iniciados 


9.473,90 2.842,20 12.316,10 

63.938,30 34.282,90 98.221,20 

44 .6B2, 70 18.260,10 62.942,80 

65.636,40 32.498,40 98.134,80 

75.808,60 32.416,00 108.224,60 

RIO GRANDE DO NORTE ... - 27.313,90 12.823,70 40.137,60 


PARAÍBA: Ursa fecais 43.295,00] 18.845,90 62.140,90 


PERNAMBUCO ...sccrreess 162.197,40 64.631,30 226.828,70 
ALAGOAS ..... - 302 129.203,90 58.876,80 188.080,70 
SERGIPE : 11.863,90 4.556,70 16.420,60 
BAHIA .. ; : 43.554,00 9.752,90 53.306,90 
ESPÍRITO SANTO > 2 60.276,10 26.268,00 86.544,10 
25.715,80 12.429,80 38.145,60 
437.117,70] 177.231,50 614.349,20 
13.738,50 5.072,80 18.811,30 
4.058,90 1.655,50 5.714,40 
431.297,80] 671.346,70 102.644,50 
113.032,30 400.516,00 

50.060,00 162.698,00 


RIO DE JANEIRO 
SKO PAULO 

PARANÁ . 

SANTA CATARINA ......0.« 
RIO GRANDE DO SUL 
MINAS GERAIS .. 


O Pa PIT a NS 


e Estatística 
LANÇAMENTOS EX-OFFICIO POR FALTA DE DECLARAÇÃO z 
(Letra a do art. 17 do Decreto-lei 5.8!4, de 23 de setembro de 1943) 
(Exercício de 1946) 


órgÃos 


(DELEGACIAS REGIONAIS, 
SECCIONAIS) 


Processos 
iniciados 


Impôsto Multa Total 


DISTRITO FEDERAL ... 


AMAZONAS .ecereseses 9.473,90 2.842,20 12.316,10 
PARÁ Dover cede 63.938,30 34.282,90 98.221,20 
D.R. MARANHÃO ..ceccesese 44.682,70 18.260,10 62.942,80 


PENDIS oieee dates ora 65.636,40 


57.409,50 


32.498,40 
24,056, 40 
8.359,60 
12.823,70 
4.977,90 
13.868,00 
63.957,90 


98.134,80 
81.465,90 


D.R. Fortaleza eerresaar 


26.758,70 
40.137,60 
18.666,80 

43.474,10 
224.610,50 


LEUNDO Segredo 


18.399,10 
27.313,90 
13.688,90 
29.606,10 
160.652,60 


Sobral vivas rectas» 
RIO GRANDE DO NORTE. 


João Pessoas ....cvrs 


SOUZA cesuecrssesera 


D.R. Recife ..cessecscesa 


D:S8. Garanhuns ..ccsseccra 188,00 56.40 2b4,h4o 
DSi PONQUELTA ess v si sunta 1.356,80 617,00 1.973,80 
D.R. ALAGOAS ..... Toners 129.203,90 58.876,80 188.080,70 
DB. SERGIES es aresiiiva 11.863,90 4.556, 70 16.420,60 


D.R. Salvador ...ccesesos 


2.432,10 22.283,30 


19.851,20 


D.S. Ilheus ...v..» estadias 
D.S. Joazeiro ...ccevcers - - e 

D.S. São Felix ........ si. 23.702,80 7.320,80 31.023,60 

D.R, Vitória ..ccereccuno 46.981,90 20.244,60 67.226,50 E 
D.S. Cach? do Itapemirim. 13.294,20 6.023,40 19.317,60 , 
D.R. Niterói ..ccercossos 2.140,60 642,20 2.782,80 É 


316.697,10 


A transportar .... 739.384, 70 


Er 


o 


Transporte 
Barra do Pirai ..... 


DoMDos corecsvwrtçel 
BRO-PADLO sicismoipsmvio 
Araraquara ....ecv.s 
Baúráe ro eres civis 
Botucati Guevsas pena 
Campinas 

Ribeirão 

Rio Claro ..cccessse 
Santos ..ceresvessos 
Sorocaba ...c.vusess 
RaubakO aero Do RS 
Curitiba ..cccessess 
Jacarézinho ..ceees 
Ponta Grossa ..cv... 
Florianópolis ...c.. 


Blumenau .cccrsensue 


- Joinville ..cescere 


e 


Pôrto Alegre ...vv.. 
Cachoeira .ccueseres 
Cruz Alta .evusecces 
Livramento cesemeeer 
Pelotas ..scemumeers 


Belo Horizonte ....» 


739.384,70 | 


25.75 20 
4.625,40 
5.585,60 

35.007,30 


63.799,70 
130.045,20 
194.396,60 
3.657,90 
321,10 
13.417,50 
2.176,60 
1.882,30 
224.901,00 
7.587,00 
1.197.408,30 
1.401,50 

42.296, 70 


316.697,10 


11.787,60 
420,90 
1.454,10 
14.267,30 


26.570,70 
65.022,70 
67.989,90 

1.505,90 


147,90 
4.924,90 
1.036,70 

618,80 

106.252,20 
2.793,20 
561.880,80 

420,50 

6.317,00 


1.190.108,20 


49.274,60 


90.370,40 
195.067,90 
262.386,50 

5.163,80 


469,00 
18.342,30 
3.213,30 


2.501,10 
331.153,20 


10.380,20 


1.759.289,10 
1.822,00 
48.613,70 


3.881.577, TO 


Órgãos . 
(DELEGACIAS REGIONAIS, 
SECCIONAIS) 


Processos 
iniciados 


transporte ....... 2.691.469,50 | 


Cataguases ..cccsas 


Curvelo ..ccervecas 


IHEJUDO escuna santos 


Juiz de Fora ..ccve 2.531,30 1.046,80 3.578,10 
Lavras emuuennecrs 43,20 13,00 56,20 
Ponte NOVA vesccvus 4.515,20 2.354,60 5.869,80 
Teófilo Otoni ..... 238.097,30 10!4,300,90 342.398,20 


Uberaba ..cceresves 


162.698,00 


Varginha ..cemecce 
D.R. GOIÁS ..cecensumses 
D.R. MATO GROSSO ......+ 


112.638,00 50.060,00 


1.346.883,50 


4.396.178,00 


TOTAL .eceuvre 13.745 |3.049.294,50 


| 


PESSOA PISICA 


Crê Crê Crê 


TuSCaTEpNaaO 23 789 762,10 38 150,10 
10 964,40 591,50 
i cesirereon aaa canasanas 4 862,90 - 
Maranhão cococonnvo ooo cade sos k 187 663,50 2 oza,10 2 115,90 
. 76 211,20 2 152,80 1 733,20 
884 257,80 13 277,80 18 101,10 
66 708,60 24,40 31,80 
857,30 616,40 : 618,80 
605,40 60,50 90,80 
285,60 252,70 328,50 3 s14,10 
197,50 - - 8 197,50 
890,10 288,00 e1 770,70 1 397 s60,80 
266,90 147,30 162,00 149 428,90 
840,20 134,70 15,10 1 155 015,30 
567,50 16 174,20 42 482,80 12 578 050,30 
— RARE 224,10 873,00 1 125,00 65 349,10 
ita Catarina 091,20 1 674,00 2 rr8,20 69 369,40 
ens,20 9 435,60 10 957,30 1 865 632,50 


Rio Grando do Sul 
598,20 7 a79,70 7 781,40 2 432 379,60 


Minas Ogrnis encocreonseceasas 
sa7,00 1 537,00 
cocorconecenrennssenasos 
“ - 


Piauí  ceorenecescencresoneseso 


] Bopirito Santo 
Rio de Janeiro 
à Bão Paulo ccncurencencar eras 


26 405 872,50] 18 207 394,80 “4 613 067,30 177 255,40 


to Faderal cenesaceensa 
q Amzonas erensneseesenas 
DR. Pará  ercrnvoscecusessoss 
DR, Maranhão  .cesenocovecoss 
DR, Piauí  censonesensosessos 
Dor. Conrá  corsennessrenesass 
DR. Rio Grando do Norto evo 


Para?ba ercuceccons caes 
Souza e» 


Pornambuco cecesseccenas 
Garanhuns 
Posqueira everessseesas 


Alagons cecoconcesessaes 
Sergipe ercccsssorsecnso 


Bahia 

Tlheus 

Joareiro 

São Felix ensonneeseenas 


Espirito Sento esesnnuso 
Cachoeiro do Itapemirim «e 


Rio de Janeiro eesemensa 
Barra do Piref 
Campos evesenes 


São Paulo cemencennaesas 
Araraquara connensenanta 


crê 
11 208 012,20 


7 868,10 
3 522,20 
172 718,60 
50 860,30 
620 050,50 
350,00 


s17,40 


“4 
12 442,60 
5 949,60 


403,60 


73,10 
846,20 


309,20 


202,90 


438,00 
531,90 


Crê 
23 789 762,10 


10 964,40 
4 862,90 
187 663,50 
76 211,20 
82 499,80 
1 168,00 
66 708,60 


15 077,00 
6 780,30 


605,40 


3 285,60 

8 197,50 

1 304 931,30 
958,80 


147 997,60 
1 269,30 


12 607,20 
2 142 233,00 


9 957 217,10 
T& 863,70 


15 410,10 
T 066,00 


696,20 
3 614,10 
8 197,50 


1 396 702,00 
958,80 


148 159,60 
1 269,30 


12 782,30 
1 142 233,00 


9 979 635,10 
76 217,80 


Dom, Rio Grande do Sul 


.evevseneaas 


evenes 
Cabhosira 
Grus Alta 
Pslotas ... 
Livramento 


Pinos Corais 
Cataguazes 
Curvelo ... 
Ttnjuhá ecos. 
Juiz de Fóra 
lavras e... 
Porte Nova 
Teofilo Otoni 
Uterabe ceu. 
Varginha 


cesereenceeanas 
Golaz ceereenroreeenenes 


Mato Grosso 


Total eereneeos 


Intcindos 


Í 


2 


BESSA 


5B 
SB ESSES 


8 seR3B.2Ê 
35 


vg gesnpagB 
“ 
8 
8 


40 251,30 
8 449,00 


'B& 


4T8 801,30 
TO 898,00 
7 317,10 
450 849,20 
398 733,50 


1 248 111,40 
6 521,00 


298 702,30 


1 162,30 


725,00 


26 405 672,50 


53 451,80 
441 575,50 

2 325,20 
283 346,10 
33 955,90 
30 398,60 

3 432,80 
29 848,50 


“18 924,50 


14 574,50 
3 816,40 


151 458,60 
18 659,10 

4 791,50 
98 487,00 
210 670,00 


s75 267,30 


193 477,70 
50,00 
581,80 


18 207 394,80 


PESSOA FISICA 


1 823 378,70 
6 521,00 
592 180,00 
50,00 

1 743,50 


725,00 


RA AS A 


177 258,40] 55 913,40 


MuISTANãO da Engznpa Ea 
D.I.R.- Serviço de Controle e Estatística 
LANçâmeNTOS EX-OFFICIO POR DECLARAÇÃO INEXATA A 
(otra a art. 77 do Decreto nº 5.24 de 23 de setembro de 1943) 
Exercício de 1946 


PESSOA 


FISICA 


Processos 


iniciados 


IGACIAS REGIONAIS E SECCIO- 
Rs Ê 


Distrito Federal 


5.137,40 
28.912,30 
42.286,10 
467.347,90 
16.051,80 
132.425,00 
289.173,70 
92,00 
588.200,80 
362,890,40 
15.592,30 
843.489,40 

90.686,50 


530,00 
11.263,70 
21.003,80 
170.835,10 
6.835,00 
124.704,20 
93.377,50 
27,60 
200,182,50 
85.484,30 
6.239,00 


3.667,40 
40.176,00 
63.289,90 

658.183,00 
22.916,80 

257.132,20 

382.551,00 

119,60 

158.383,30 

443.374, TO 

21.631,30 

1.071.162,80 

122.158,10 


1.573,10 
387,00 
5.blh2,40 
78,20 
690,00 
2.966,30 


155,20 
172,60 
1.163,20 
“25,00 
207,30 
293,80 


1.726,30 

559,60 
6.805,65 
105,20 
897,30 
3.260,10 


Rio Grande do Norte 


Paraíba 


Pernambuco 
À Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Espírito Santo 


1.541,40 


3.527,30 
104,60 


1.253,00 
3.214,10 
69,70 


288,40 
313,20 
54,90 


11.037,50 
390,10 


10.327,90 
375,90 


227.673,40 
21.471,60 


Rio de Janeiro 
Bão Paulo 


709,60 
14,20 


nta Catarina 56.163,20 22.059,40 78.222,60 - “ a 
o Grande do Sul 420.717,20 | 158.244,00 578.961,20 | 17.021,90] 2.358,80 Uaaaação 
572.135,10 | 234.055,40 806.790,50 4.650,40] 1.676,20 6.326,60 
12.760,50 5.409,60 16. ia um 20 1 Enio oo 


aid 
2912 494,60] 1.397.395,90] 5.3 09.890,50 


3.667,40 
41.902,30 
63.152,30 
44.983,60 
25.020,00 

258.029,50 
585.811,10 
119,60 
759.924,70 
451.902,00 
21.735,90 
1.082.200,30 
122.548,20 
78.222,60 
598.341,90 
813.117,10 
16.491,10 


55.981,30] 5.365.871,80 


,4 


POR DECLARAÇÃO NEXATA 
ai E ú > rats 
5.24 de 23 de setembro de 1943) 
Exercício de 1946 À 


é asas 


(letra s art. El do 


mm. a 


to nº 


PESSOA PISICA 


Orgãos 


Frocesnsos 


ACIAS REGIONAIS E SECCIO- IMPÔSTO RENDA 


TOTAL GERAL 
Multa Total Impêsto Multe Totel Í 


NA IS iniciados 


Impôsto 


Distrito Federsl 


Amazonas 


Pará 3.137,40 530,00 3.667,40 3.667,40 
Maranhão 28.912,30 11.263,70 40.176,00 | 1.573,10 153,20 41.902,30 
Piauí 42.290,10 21.003,80 65.289,90 397,00 172,60 63.849,50. 
Fortaleza 452.260,50 | 163.974,20 616.234,70| 5.642,40] 1,163,20 623.040,30 
Iguatu 1.301,40 2.817,20 4.118,60 - 4.118,60 
Sobral 13.796,00 4.043,70 17.829,70 - 17.829,70 
Rio Grande do Norte 16.081,50 6.835,00 22.916,80 25,00 103,20 23.020,00 
João Pessoas 80.007,50 | 115.946,70 195.954,00 9.50 74,90 196.028,90 
Souza 52.420,70 8.757,50 61.178,20 198,00 822,40 62.000,60 
Recife 289.011,70 93.296,30 382.308,00 293,80 3.260,10 385.568,10 

162.00 31,00 243,00 243,00 


Garanhuns 


Pesqueira 

Alagoas 92,00 27,00 119,60 nano 
ER 558.200,80 | 200.182,50 758.383,30 | 1.253,00 288,40 1.541,40 759.924,70 
Salvador 147.626,00 | 62.076,60] 209.702,60 | 3.214,10] 313,20 3.527,30 sd 
Ilhéus 211.456,20 | 23.407,70] 234.863,90 é ci 
Joazeiro E E E did 


3.808,20 : SaMpêy a 


D,S. São Felix 


1.013 1.900.550,40 | 714.245,50 2.614.793,90 13.420,80 2.633.214,70 


A transportar 


FISICA 


GACIAS REGIONAIS E SECCIO- 


NAIS 


18.420,80 
104,60 


- Transporte 

D.R. Vitória 

D.5. Cachoeira de Itapemirim 
D.R. Niterói 

D.S. Barra de Piraí 

D.S. Campos 


15.804,10 
69,70 


2.616,70 
34,90 


D.R. São Paulo 49.545,50 8.961,00 58.506,50 
D.S. Araraquars 14.861,80 3.157,90 18.019,70 
D.S. Bauru 67.868,50 | 28.343,80 926,90 97.139,00 

D.S. Botucatu 6.295,70 569,10 88,00 6.952,50 u 
| D.S. Campinas 125.165,90 37.549,80 162.715,70 - 162.715,70 
D.S. Ribeirão Preto 181.118,70 | 41.703,80 | 222.822,50 1.701,10 224.523,60 
D.S. Rio Claro 2.916,40 1.300,20 4.216,60 35,10 38,70 4.255,30 
D.S. Santos 332.529,50 78.046,00 410.585,80) 7.354,90 7.854,90 418.440,70 
D.5. Sorocaba 9.959,10 3.166,60 12.725,70 - a 12.725,70 
D.5. Taubaté 53.618,20 | 24.875,20 78.493,40 258,60 27,90 78.921,50 
50.140,80 | 19.605,00 69.748,80 375,90 390,10 70.138,90 


D.R. Curitiba 
D.3. Jacerôzinho 


: 2.409,30 52.409,30 

D.5. Ponta Grossa 149.540,70 sue descia 18.953,40 
3 é 0 18. vo Ra 

D.R, Florianópolis 15.865,50 3.084,9 955, DE TNSE vi 
: 39.632.90 | 18.268,00 26.900,90 Ponie 

D.S. Blumenau o 2.368,30 
ES. q 1.661,80 706,50 2.368,30 SA” 

ns 349.539,00 | 137.261,70 486.800,70] 15.182,10 2.251,20 17.415,60 504.214,50 

D.K. Pôrto Alegre a Es 34,4 - ” E NELA 

2T.M09, TO | 6.724,50 | 34.134,20 
D.S. Cachoeira 1.631,60 98,20 1.729,80 a dfcoldo 


13.018,60 | 3.985,80 | 17.004,40 


D,5, Cruz Alta i y 14,40 
4445.9080 | 43 291,60 | 5. 704,80] 4 BMOGÓMO |4.495,004, 


296.1 LL4y.625,90 
A transportar | | 1.990 3.296.249,10 : 


. 


“ 


PRBSOA FISICA 


REGIONAIS E SECCIO 


Processos DECRETO 3,200 


| = e e 


D.296.249,10 [1.149.658,90] 4.445,908,00) 43.391,60 «To4,80 49.096,40 
29.720,50 | 10.272,00] 39:992:50] “207; df º-282" 


1.029,40 
162.496,50 


NAIS 


À transportar 
Livramento 


D.s. 
D.3. Pelotas 
D.R. Belo Horizonte 


1.392,40 


D.S. Cataguazes 


815,00 


: D.3,. Curvelo 


| 


244,50 1.059,50 1.059,50 

D.S. Itajubá 61.791,10 | 30.895,50] 92.686,60 92.686,60 
D.S. Juiz de Fora - = x 

D.S. Lavras 8.379,50 2.726,30 19,80 218,00 | 11.323,80 
D.S. Ponte Nova - - a - E 

'- D.S. Teófilo Otoni 339.253,00 | 152.149,10 491.402,10 1.350,30 4.410,10 | 495.812,20 
D.S. Uberaba - - - E 
D.S. Varginha ” Ee - - 

D.R. Goiás 12.760,50 3.409,60 16.491,10 
D.R. Mato Grosso a E a 

2.363 3.912.494,60 [1.397.395,90 | 5 309.890,50/43,552,10 7.429,20 55.981,30 6.365.871,80 


eee nnruene ease asas 


Rio Grando do Norte consossncosesesa 


Espirito Sento cosorenesseantersaras 
Rio de Jarsiro cennunraenecersanasas 


S5o Paulo oserenanerrrêncesuvananes 


eenescerecaseeea 


eeceesecerasesaes 


ne... eersereeaaams 


Meto Grosso ennonnrenacecereseenants 


Total emeneneneos 


crê 
9 772 ITT,TO 


14 457,20 
79 793,30 
15 573,10 
447 183,80 
a17,40 

142 168,60 
2s 377,30 

5 238,50 
mas,1o 

ATS 638,10 
100 692,00 
241 969,70 
8 326 249,90 
83 744,80 
891 020,50 
1 024 281,70 
89 340,90 


22 116 547,70 


r$ 
5 260 366,80 


8 412,00 
26 475,20 
5 897,50 
147 816,10 
403,70 

95 924,30 
u 403,80 
2 332,00 
108,90 
360 640,10 
61 313,50 
39 101,80 
e 526 556,40 
19 123,50 
621 293,10 
328 682,20 
26 702,50 


16 525 163,30 


Cr4 
15 032 544,50 


22 869,20 
106 268,50 
e aro,60 
594 909,00 

1 221,10 
238 102,90 
35 781,10 

7 570,50 
832,00 

1 236 278,20 
16º 005,50 
281 071,30 
17 852 905,30 
ae n68,30 

à 

2 502 e13,70 
1 344 953,90 
116 043,50 


Distrito Federal  ,ecosororevossvas 
Do. Amazonas corensorenconasensos 
DA, PrÉ  .cecorpasorovovernesoass 
DR. Maranhão eeserererereesansaas 
DR. Plauf  corcorcnenccencecerenta 


DR, R£c Grande do Norte menanasa 


Porofha 
Soure .. 


Pornarbuco ceseresencensasaas 
Gersrhuns 


Pesmeira eomeneenensananasas 
Aasces escoecerocscasanesasa 
Sergire cesso csossescorcosasa 


Bahie ceseennerare nene ta rea 
Tlhevs 

Josseiro 

São Felix 


Espirito Santo ceevenmese sema 
Cnchosíro do Itapszirim veses 


Rio de Janeiro eeeerenesasaas 
Barra do Piref .. 
Campos vens. 


São Pulo Coccesresenconscasa 
Araraquara 


e mT2 177,70 
14 457,20 

79 793,30 

15 573,10 
447 183,80 


817,40 


107 732,00 
34 436,60 


2s 377,30 
5 238,50 
723,10 


er1 538,50 


4 099,60 


28 300,50 
2 391,50 


Ba 969,70 


7 438 470,40 
50 451,00 

11 610,50 
348 301,90 
7 295,30 


403,70 


63 855,30 
32 079,00 


11 403,80 
2 332,00 
108,90 

359 410,10 


1 230,00 


25 117,40 
36 196,10 


39 101,60 


9 158 576,30 
14 382,90 

5 805,80 
169 301,80 
1 441,10 


22 869,20 

106 268,50 
21 470,50 

594 999,90 
1 221,10 


171 587,30 
€5 515,60 


36 781,10 

7 st0,50 
232,00 

1 230 948,60 


53 417,90 
108 587,60 


281 071,30 


16 597 046,70 
64 843,90 

17 415,80 
s17 603,70 

B 736,30 


Ra 4 
1º o RA Í 
MINISTERIO DA FAZENDA 
D.I.R. - Serviço de Contrôle e Estatística 
LANÇAMENTOS EX-OFFICIO POR DECLARAÇÃO INEXATA 
(Letra a art. 77 do Decreto-lei nº 5.864, de 23 de setembro de 1943) 
(Exercício de 1946) 


PESSOA JURIDIC. 
ÓRGÃOS, DELEGACIAS a 


REGIONAIS E SECCIONAIS 


Distrito Federal 125 = 
Amazonas 2 9.767,20 2.930,20 12.697,40 
Pará 25 15.256,10 6.149,40 21.405,50 
Maranhão 311 31.377,40 14.781,70 46.159,10 
Piaui «796 Th.753,10 33.058,10 107.811,20 
Ceará o) 248.287, h0 96.730, 70 345.018,10 
Rio Grande do Norte 33 10.913,70 5.317,80 16.231,50 
Paraíba 290 160.313, 70 121.602,50 281.916,20 
Pernambuco 33 697.074,40 321.814,00 1.018.888, 40 
Alagoas | 38€ 74.546,50 30.893,70 105.440,20 
Sergipe 35 274.138,60 42.950,60 317.089,20 
Baia 62 386.612,10 134.197,10 521.009,20 
Espírito Santo | 20 78.097,70 49.114,80 127.212,50 
Rio de Janeiro 3 16.678, 40 8.329,20 25.017,60 
são Paulo | 1.228 1.198.053,70 502.6H0, 70 1.700.694, b0 
Paraná | 67 58.335,90 22.204,80 80.540,70 
Santa Caterina | 6 3.145,60 943,80 | 4.089, h0 
Rio Grande do Sul 200 587.196,60 416.381,60 1.003.578, 20 
Minas Gerais | 21 52.210,60 18.147,00 | 70.357,60 

6 h.947,00 2.208, 40 | 8.155,40 


Colás 


Mato Grosso Ê = É 
3.697 3.981.905, 70 eco 5.813.311,80 
|] 


Egên ada am Pre ES < 
a H a ' RR de 
F E. MINISTÉRIO DA FAZENDA 


D.I.R. - Serviço de Contrôle e Estatística 


LANÇAMENTOS EX-OFFICIO POR DECLARAÇÃO INEXATA 
(Letra g art. 77 do Decreto-lei nº 5.864, de 23 de setembro de 1943) 


(Exercício de 1946) 


PESSOA JURÍDICA 
ÓRGÃOS, DELEGACIAS 


REGIONAIS E SECCIONAIS 


Processos 


iniciados Impôsto Total : 
D.R, Distrito Federal 5 po a Ê 
D.R. Amazonas 2 9.767,20 2.930,20 12.697,40 ) 
D.R,. Pará 25 15.256,10 6.149,40 21.405,50 
DeR. Maranhão 311 31.377,H0 14.781,70 16.159,10 
D.R. Piauí 796 74.753,10 33.058,10 107.811,20 
D.R. Fortaleza w 243.237,70 | 93.241,80 336.479,50 | 
D.S. Iguatú 1 5.049,70 3.488,90 8.538,60 
D.S. Sobral - - = A | 
D.R. Rio Grande do Norte 33 10.913, 70 5.317,80 16.231,50 > 
D.R. João Pessoa 8o 97.846,00 92.841,20 190.687,20 d 
D.S. Souza 210 62.467,70 28.761,30 91.229,00 
D.R. Recife 33 697.074, 40 321.814,00 1.018.888, 40 ! 
D.S. Garanhuns - - - = - 
D.S. Pesqueira “= - - = 
D.R. Alagoas 386 74.546,50 30.893, 70 | 105.440,20 
D.R. Sergipe 35 274.138,60 42.950,60 317.089,20 
D.R. Salvador 22 367.785,30 127.387,20 495.172,50 | 
D.S. Ilhéus 3 2.165,30 848,30 3.013,60 
D.S. Joazeiro 25 7.209,00 3.059,50 10.298,50 l 
D.S. São Felix 12 | 9.652,50 | 2.872,10 | 12.524,60 : 
D.R. Vitória 17 47.019,40 33.575,50 80.594,90 ' 
D.S. Cach? do Itapemirim 3 | 31.078,30 15.539,30 46.617,60 
D.R, Rio de Janeiro-Niteroi - E - (o - | 
A transportar 2,166 «061.337,90 859.539,60 2.920.878,50 à: 


ORGÃOS, DELEGACIAS 
REGIONAIS E SECCIONAIS 


Transporte 

D.S. Barra do Pirai 
D.S. Campos 
D.R. São Paulo 
D.S. Araraquara 
D.S, Baurú 
D.S. Botucatú 
D.S. Campinas 
D.S. Ribeirão Preto 
D.S. Rio Claro 
D.S. Santos 
D.S. Sorocaba 
D.3. Taubaté 
D.R. Curitiba 
D.S, Jacarôzinho 
D.S. Ponta Grossa 
D.R. Florianópolis 
D.S. Blumenau 
D.S. Joinville 
D.R. P. Alegre 
D.S. Cachoeira 
D.S. Cruz Alta 
D.S. Livramento 
D.S. Pelotas 

Belo Horizonte 


PESSOA JURÍDICA 


Processos 
Iniciados 


2.061.337,90 
16.678, v0 
16.704,20 
13.623,50 
354.527,90 
33.242,70 
7.516,00 
101.777,70 
90.181,20 
500.875,10 
5.176,80 
34.428,60 
16.507,40 
41.828,50 
3.145, 60 
501.109,00 
35.573,10 
459,60 
50.05h,90 


859.539,60 
8.339,20 
1.986,70 
1.047,40 

175.723,60 
15.430,30 
12.178,90 
32.604,10 
38.823,40 

205.921,90 

1.846,40 

17.077,80 
8.255,90 
13.950,90 
943,80 
335.813,00 
47.296,20 
185, 30 
33.087,10 


9.810.049,70 


2.920.878,50 
25.017,60 
18.690,90 
14.670,90 
530.251,70 
48.673,00 
59.694,90 
134.381,80 
129.004,60 
706.797,00 
7.023,20 
51.506,40 
24.761,30 
55. 779,h0 
4.089,40 


836.922,00 
82.869,30 
644,90 


83.142,00 


5.734.798,80 


ÓRGÃOS, DELEGACIAS 
REGIONAIS E SECCIONAIS 


Transporte 5.734.798,80 


D.S. Cataguazes 
Curvele 
Ita jubá 
Juiz de Fora 
Lavras 


32.917,60 
647,20 


9.875,30 
205, 70 


42.792,90 
852,90 


Ponte Nova 


Teofilo Otoni 18.645,80 26.711,80 
Uberaba = - 
Varginha kd = 
Goiaz 4.947,00 8.155,40 


Mato Grosso 


] 


Total 3.981.905,70| 1.831.406,10 5.813.311,80 


esecessesescaas 


envecreccacenaas 


cenencerarereraconaeecacasas 


Fepirito Banto 

Rio de Jansiro ceennencenensereaacas 
São Paulo ceonecenneance casco saanas 
Paraná ecororceneneocennasenacantans 
Banta Catarina 

Ric Grando do Sul ersoncerereuenanas 
Minas Corais ecosorcne rena secura nas 
Goinz 


183 535,50 
3 408,60 
55 353,40 
52 695,10 

3 359,60 
40 046,10 

858 825,00 
94 457,00 
222 512,50 

21 780 143,70 
262 026,40 
214 505,60 

1 235 442,60 
180 398,20 


19 537 097,90 


49 989,10 
29 683,60 
1 625 222,50 
56 312,70 
171 165,50 
457 829,00 
89 623,30 


7 481 343,50 


1 217 158,60 
144 446,10 
252 196,10 

13 405 366,30 
318 339,10 
385 671,20 

1 693 271,50 

270 021,50 


27 018 381,40 


8 659 035,40 
45 047,40 
43 252,10 

867 996,30 
5 888,00 


13 038 785,70 


39 158,30 
179 178,30 


1 047 174,60 
6 752,00 


EXAMES DR ESCRITA FEITOS NO nxmeroro DE 


LANÇAMENTO 


Crê Cré [a Cr$ 
Distrito Federal covsssesscnsesesos 4 260 228,60 4 406 374,10 8 666 602,70 2 646 860,80 


ER, Amazonas cosvestevsvssvstisios a = “ á 
ano Uns o TOLO DAD UDN USO 183 535,50 106 720,60 290 256,10 168 637,00 
PE SIT RS ST) 3 408,50 20 347,10 113 755,70 66 684,50 


ecerencacnceanancasanas - - - - 


«2 749,70 16 448,90 59 198,60 20 585,30 
12 603,70 6 30,80 18 905,50 7 154,60 


Rio Grande do Norte evevssseam = - - 


50 152,10 86 080,90 35 928,80 
24 780,50 41 546,80 3 170,80 


Pornembuco eceuecrcercncensasa 1 631,80 4 991,40 156 818,00 
Garanhuns - - - 
Pesqueira enessconaenentanaaas - - - 


Alagoas  covvvosiccnsnevenutoss 10 527,20 50 573,30 40 045,10 


Sorripe cesensorcornsantanaas - - - 


Bahia ceenncecmraraactaraeaes 358 233,60 1 217 158,60 121 091,50 
Ilheus - 
Jonzeiro 
São Felix 


28 300,50 53 417,90 
Espirito Santo connnnenacastes ao 154/50 91 ogg!20 


Cachoeiro do Itapemirim neves 
Ric de Jansiro ... 222 eres 2s2 ima 


Parra do Piraf . é pe 

Campos seneseses 

Bão Paulo ecerenosoreneoeanas 9 993 382,70 10 765 Essen 
Araraquara 25 267,20 35 239,3 

Baurf seese 

Botucetá 

Campinas 


Crê 


211 768,20 

142 246,50 

2 189 071,90 

40 996,90 

2 588,60 10 682,20 


D,8. Ribeirão Preto 


D,5, Sorocaba 
DD. Taubaté crersorcscsosscóvesos 


DR, Paraná evensvo 
D,8, Jacarezinho 
D.5, Ponta Grossa 


56 312,70 318 339,10 


ro «USSÉ 


D.A. Santa Catarina eosrsossanasos 
D,5, Blumenau seem 
D,B. Joinville ecceconecansu nana 


D.R, Rio Grando do Sul .oseosccoss 
D,B. Cachoeira 


171 165,60 385 671,20 


974 315,60 104 314,40 478 631,00 33 401,70 
á & = d 
a2 409,90 9 949,80 52 359,70 6 219,10 


101 722,40 16 173,70 117 896,10 7 aze,20 
T16 993,70 227 391,10 1 044 384,80 131 729,30 


sB3"3 


8 
Eq 
gr. 


- 

- 
a 
1 


Unto Grosso cenvreneresecensa 


Total eencessuea 19 597 037,90 7 481 343,50 27 018 381,40 13 038 786,70 896 251,70 13 035 038,40 
eua . 


j “DE CAS À CR$ 4 000 000,00 Acima pe (R$ 5 000 000,00 
A CR$ 4 000 000, 00 A CR$ 5 000 000, 00 


| CLASSIFICAÇÃO DAS PESSOAS J URÍDICAS 
BRASIL - EXERCÍCIO DE IQLa 

| até CR$ 500 000,00... . 4 279 908 006,80 

| DE CR$ 500 000,00 A Cg$ 1000 000, 00. 877 295 778,40 
De CR$1000 000, 00 A CR$5000 000, 00, 2601 517 018,40 
Acima DE CR$ 5 000 000,00.............. 4 507 378 424,80 
RITA ===. =... 2 rpg 12 206 099 228,40 

—— j 
É CR$ 500 000,00 DE CR$ 500 000,00 


O 200 000 Lao. 
20 mo LUCRO REAL 
CONTRIBUINTES 


a | e e 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
D.I.R. - Serviço de Controle e Estatística / 
EXAMES DE ESCRITA FEITOS NO EXERCÍCIO DE 1946 “ 


ARRECADAÇÃO 


vo E ESSES 


1.806,90 
7.535,60 
90.375,70 


ÚRGAOS 


Exames 


(D.R., D.S. e EXATORIAS) 


Escrita 


DISTRITO FEDERAL 
Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piauí 


-216,00 6.022,90 


15.265,90 
248.187,40 


22.801,50 
338.563,10 


Ceará 


Rio Grande do Norte 


428,80 
422.616,50 


9.076,50 
210.836,90 


Paraiba 


.999,20 
686.820,70 
342,60 
201.331,80 
501.831,20 
101.488,10 
2.345,00 


68.505,30 
633.453,40 


456.555,10 

263,50 
907.80 
059,50 
912,60 
.230,10 


Pernambuco 


36.318,20 


Alagoas 


189.226,00 
1.646,00 9.267,20 
19.307,30 70.955,20 
arrecadação por haver o 


cont. reclamado 
268.777,20 «717.649,80 


152.907,80 
7.621,20 
51.647,90 
Não houve 


7.448.872,60 


Sergipe 
Bahia 


«575,50 
«114,90 


«559,60 


Espirito Santo 


Rio de Janeiro 


102.20 18.724.661,80 


a 
[o 
tod 
9] 


SÃO PAULO 


Paraná 67.792,50 343,70 92.136,20 h7.893,40 14.394,00 62.287,40 
Santa Catarina .836,50 525,30) 121.361,80] 71.196,50 38.705,30 | 109.901,80 
RIO GRANDE DO SUL 877.820,70 837.145,20 -965,90] 651.452,70 581.591,30 [.233.0h4,00 


MINAS GERAIS 
Goiás 


8.096,60 35.085,10 


552,10 11.059,00 - 
3 


590,90 889 -e9,10 bam206,1 280.370,90 [0.461.677,60 


«988,50 
.506, 90 


Mato Grosso a 


x 
D T le e Estatística 
EXAMES DE ESCRITA FEITOS NO EXERCICIO DE 1946 


qe Re 


10.621.380,60 |4.714.115,90/15.335.496,50 


4 
x 


Nº k 

ORGÃOS = í 
Exames já 

(D.R., D.S. e EXATORIAS) Escrita - 


D R DISTRITO FEDERAL 67 


D R AMAZONAS Não houve ) 
D R PARÁ 2 4.216,00 1.806,90 6.022,90 4.216,00 1.806,90 6.022,90 
D R MARANHÃO 9 - - + É - = 
DR PIAUÍ 9 20.378,30 9.452,70 29.831,00 15.265,90 7.535,60 22.801,50 
DR FORTALEZA 4 . 282.727,80 99.818,20 382.546,00 234.091,10 85.227,10 | 319.318,20 
DS Iguatú - - - é < a és 
DS Sobral 9 19.196,30 7.698,60 26.894,90 14,096,30 5.148,60 19.244,90 
DR RIO GRANDE DO NORTE Não | houve 
DR JOAO PESSOA 73 163.492,90 | 169.866,90 333.359,80 58.167,80 8.698,10 66.865,90 
DS Souza 3 1.261,00 378,40 1.639,40 1.261,00 378,40 1.639,40 A 
DR RECIFE 21 446.968,90 | 227.402,30 674.371,20 415.947,60 207.973,60 | 623.921,20 
DS Garanhuns 6 9.586,20 2.863,30 12.449,50 6.668,90 2.863,30 9.532,20 
DS Pesqueira hz a = 5 a cá E 
DR ALAGOAS 2 263,50 79,10 342,60 = - - 
DR SERGIPE 10 152.907,80 48.424,00 201.331,80 152.907,80 36.318,20 | 189.226,00 
DR SALVADOR 22 367.785,30 | 127.387,20 495.172,50 2.347,00 261,50 2.608,50 
DS Ilheus 1 * E 7 z 7 3 
D5-SIoassira 2 5.274,20 1.384,50 6.658,70 5.274,20 1.384,50 6.658,70 
DS São Felix ã E - ” e a & 

8 67.912,60 33.575,50 101.488,10 51.647,90 19.307,30 70.955,20 


DR VITÓRIA 


DS Cach? Itapemerim 
248 |12.163 351,40) 5.444.253,50 17 .607.604,90] 961.891,50 376.903,10 |1.338.794,60 


at dic e a Ps E Si PP 


ORGAOS 
(D.R., D.S. e EXATORIAS) 


D R NITEROI 


DS Barra do Piraí 
DS Campos 

DR SAO PAULO 

DS Araraquara 

DS Baurú 

DS Botucatu 

DS Campinas 

DS Ribeirão Preto 
DS Rio Claro 

DS Santos 

DS Sorocaba 

DS Taubaté 

DR CURITIBA 

DS Jacarésinho 
DS Ponta Grossa 
DR FLORIANOPOLIS 
DS Blumenau 

DS Joinville 

DR PORTO ALEGRE 
DS Cachoeira 

DS Cruz Alta 

DS Livramento 


DS Pelotas 


D.I.R. - Serviço 


resida: 


de Controle e Estatística 


: DE ESCRITA FEITOS NO EXERCÍCIO DE 1946 | 


Não foi 


11.232.551,90 
10.690,50 
161.336,50 
«516,00 
.286,30 
.585,50 
«397,10 
«502,00 
.236,40 
«792,50 


.248,60 
.164,80 
352, 40 


«054,90 


27 023.133,40/11.613.942,20 [38.637 .075,60 9.181, 


apresentado relatório até a 


Não houve 
3.810.954,60 
2.191,60 
89.218,70 
12.178,90 
113.500,50 
60.179,70 
1.030.763,70 
4.953,60 
15.618,30 
24.343, 70 


Não houve 


Não houve 


42.525,30 


482.348,60 
36.494, HO 
285.215,10 


33.087,10 


5.043.506,50 
12.882,10 
250.555,20 
59.694,90 
w1.786,80 
182.765,20 
2.685.160,80 
21.455,60 
46.854,70 
92.136,20 


121.361,80 


1.160.597,20 
48.659,20 
422.567,50 


83.142,00 


presente data 


6.554.114,60 
10.690,50 
7.507,30 


414.036,00 
«817,50 


«585,50 
121,20 


«903,20 


125,10 


«h2u, HO 


18.032.40 
2.191,60 
3.900,00 

10.588,90 

60.224,70 

60.179, 70 


113.659,90 


14.394,00 


38.705,30 


122.514,80 


25.428,00 


5, 70/1.280,370,90 


6.572.147,00 
12.882,10 
11.407,30 
54.624,90 
253.042,20 
182.765,20 
630.781,10 


62.287,40 


109.901,80 


166.639,90 


38.852,50 


10.461.677,60 


D.I.R. - Serviço de Contrôle é Estatística 
EXAMES DE ESCRITA FEITOS NO EXERCÍCIO DE 1946 | 


LANÇAMENTO 
eia Eh 


Transportar 1343 P7.023.133,40/11.613.942,2d 
BELO HORIZONTE Ee ê Ê 


Ne 


ÓRGROS 
(D.R., D.S. e EXATORIAS) 


Exames 


Escrita 


Cataguazes - e E 
Curvelo mo e - 
Itajubá 

Juiz de Fóra 
Lavras 

Ponte Nova 
Teófilo Otoni 
Uberaba 
Varginha 
GOIAZ 

MATO GROSSO 


26.988,50 8.096,60 
8.506,90 2.552,10 


SO Doo o BH Bs os 
warm 


TOTAL 7.058.628, 80/11624.590,90 | 281685 .219,70) 9.181.306,70 | 1.280.370, 90h0.461.677,60 


ar POW + 


e dddo da 


Ma p Lie: 
e Ja = E di 


Ani LT pd = 

"* DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 

DELEGACIA REGIONAL DO IMPOSTO DE RENDA NO ESTADO. 
OPS. 


GERAL. ) = E : 


MAPA DA ARRECADAÇÃO EMANADAS macicio DE 4945 


RENDA EXTRAORDINAR 


ORGÃOS ARRECADADORES = 


Ee IMPOSTO DE RENDA = a imposto, : IMPOSTO DE RENDA 
mem jo rena | reeoê ama | semcação pos RES a meira pera, 
or or or ort crê [a | EE 
Pistrito Federal  .ecerrees 277 861 090,70 286 158 133,00 166 807 127,40 150 826 351,10 10 154 721,90 | 7516 242,20 2682 720,20 10 398 sea 
Da rdiseseecrsiuaçõas 4 500 441,50 5 6M 415,40 | 952 728,00 11 147 584,90 es sso,ro ama 400,00 172 565,00 | aaa 965, 
Pará  cecercorocoeseoenesos 10 534 695,30 * 9 TT6 340,40 2 046 684,30 22 357 720,00 324 145,50 541 668,10 302 953,60 au sal, 
CS RR 3 951 480,00 4 209 724,80 139 070,00 8 300 274,80 154 399,60 80 405,90 184 446,00 264 652, 
E csuesgesosevecesoaso 2861 525,70 2285 536,40 | 24 TaN,TO 5 1M 199,80 60 403,30 11 069,90 so 194,80 0 ne 
DO  Cupóscsce as srusndace 7037 275,50 | 9 097 547,60 209 516,20 16 344 341,30 201 570,60 1 286 670,70 390 198,60 1 676 69, 
| Rão Grando do Norte  .ecses 2076 114,90 2 804 e78,50 19 896,40 4 901 489,80 35 307,30 214 399,00 93 224,70 307 623, 
RR < ssicavosisananeeos 3 97 011,00 4 818 164,80 250 306,40 9 040 082,20 90 950,60 200 164,30 167 598,80 | 368 363, 
Pernambuco  cesceresesesose 31 107 989,20 35 972 701,90 12 305 652,90 79 386 344,00 950 450,40 | 1 831 941,60 250 020,80 | 2 181 962, 
| O  ascaeaacasiasoess 3 542 152,40 | 7 525 797,20 2 995 646,60 14 064 195,20 76 657,10 67 784,00 108 585,00 16 369, 
| DE é cos tvosviionindados 3 913 872,20 | 3 893 511,20 140 032,80 7 947 416,20 37 7m,ã0 180 612,60 61 106,30 2a 718, 
O SPEEDS 26 497 825,90 23 085 253,80 4 936 974,10 54 520 053,80 910 194,10 | 3 221 165,40 680 665,00 3 901 830, 
O CER 2 628 996,60 5 246 506,20 84 411,70 7 959 914,50 52 465,40 133 387,60 148 149,20 281 536, 
MO do Janeiro coremoreso | 4 305/564,00 | RR/0AD:DOG;AO 4 354 262,20 41 179 332,60 s10 276,10 320 912,90 366 226,80 sam 189, 
São Paulo  ceceseressecoso 253 538 317,00 STO GT 6LL,ÃO | 203 335 385,00 627 551 316,10 6 846 106,10 18785 266,10 1905 612,40 20 TTO STO, 
e. A 16 196 509,40 22 100 256,50 3 291 441,70 41 588 207,60 261 542,30 318 585,60 345 364,60 663 950, 
DR is, SE 7 604 573,70 16 095 583,40 3 005 522,70 26 705 679,60 112 244,80 59 302,70 197 997,30 | 257 300, 
Rio Grando do Sul esemco 6179 319,10 69067 192,50 15757 563,60 146 604 675,20 1375 140,30 1019 218,60 1251 179,80 2270 ee, 
road 36 422 290,10 18478 27,70 | 16 423 726,90 131 324 845,30 814 630,80 814 608,50 660 758,80 | 1475367, 
Gotas cecescrroreearceraos 184 RORÇ0O | 3 915 915,00 mm  Wurs Maia) EUROS SN E 
Efron custsconádeses 3 073 248,80 3 868 697,10 05 531,60 7 027 617,50 106 292,80 430 643,40 76 455,70 507 099, 
b Deleg. Tesouro em NeYork 306 551,90 - - 306 551,90 14 271,80 - ” 
! | PRC 259 248,50 | 087 353 44],40 | as 216 420, O 2 219 629 110,80] 22 99 168,80 | 37 456 009,30 | PES Rio 
À renees Ad cd ormento « contacçãoldo gresou ques POne come ces ecemeenmeconencenmecateranano encennesena ma canta nvao RR eee 
mA. | nfotdas go eruplenenton ce a a ago “a pi ' e he a 


* DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
% DELEGACIA REGIONAL DO IMPOSTO DE RENDA NSLEBSROD | GERAL 


OPS. 
MAPA DA ARRECADAÇÃO DO MÉEOE 


RENDA CADINÁRIA 


to Federal ET] 750 826 351,10 | 10 154 721,90] 7 516 242,20 


DR, Amazonas  cossessocses 11 147 584,90 85 930,70 272 400,00 


DR, Pará  eserosrersessos 22 357 toa | 324 745,50 


DR, Maranhão  coressescess 8 300 ama,ã0 | 


2 059 106,40 
1 422 598,50] 


$ 171 799,80 


l D.8. Iguatá 
D,8, Sobral 


eovenasencases 


; D.R, Rio Grande do Norte «ee 


Cut ad 1 


eorenennseccasa 
eccencaseaneas 


| DR, Espirito Santo cesso 
D.8, Cachoeiro do Itapemirim, 


D,R, Rio de Janeiro  .esees 


| D.8, Barra do Piraí  .esess | 
| D,5, Campos cococes ocaso | 


* DR, São Paulo 
| D.8, Araraquara 


1 914 816,80 
T14 179,80 


6 459 576,90 
1 912 357,20 
5 933 630,10 


ao 275 252,70 
2 628 087,00 


3 367 930,30 
1 878 575,90 


13 753 901,80 
2 646 467,50 
6 119 137,50 


1: 
ES: 4a 


3se 


E 
325 


178 699,30 
49 489,80 
82 087,00 


5 642 537,80 16 813 087,00 
42 006,10 48 353,50 | 
6 898,90) 1 004 489,60 | 


DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
DELEGACIA REGIONAL DO IMPOSTO DE RENDA NO ESTADO | GERAL 


0.P.8. " < 


MAPA DA ARRECADAÇÃO DO MÊSNvDE  mmacicio um 194 5 


RENDA ORDINÁRIA RENDA EXTRAORDINÁRIA 


ORGÃOS ARRECADADORES 


IMPOSTO DE RENDA 2 E imposto IMPOSTO DE RENDA 
| PESSOA FISICA [ PESSOA JURIDICA | RETENÇÃO FontTES — YoraL 'g 3.200 S; AE | MULTA | 
; | y | 
cró crê Crê Crê Cré | Cr$ crt Cr$ Or4 
| | | 
o o 
1 743 025,50 4 876 043,00 | 15 976,40 6 635 044,90 35 714,30 62 524,80 os amo | st TasO samso 6 829 086 
sso são 
| 10 804 722,20 | 15 001 114,20 | 3 682 628,50 29 488 464,90 226 399,60 | 182 265,60 151 880,10 333 145,70 487,60 30 048 497,80 
4 792 516,00 4 TOS 367,30 20 225,80 9 518 109,10 253 800,50 122 516,60 58 922,70 181 439,30 | 69,50 9 953 418,40 
2 825 290,10 6 421 186,90 | 1 894 893,90 11 141 370,90 66 197,70 148 001,70 109 301,00 257 302,70 115,80 11 464 987,10 
15470 969,70 | 16 663 412,00 | 5 S1O 219,50 | 37 644 601,20 453 191,90 | 44 883,40 149 167,90 194 051,30 | 2 041,50 38 293 825,70 
2 228 950,80 3 346 322,60 211 483,50 5 786 756,90] 32 197,00 149 789,80 35 636,40 185 426,20 | 37,20 6 004 417,30 
1 481 255,90 5 436 662,90 | 1 129 906,90 8 048 025,70 29 225,10 210 354,10 39 880,20 250 234,30 264,20 8 327 149,30 
| l 
10 279 297,30 | 12 198 066,50 | 2 615 108,30 25 092 472,10 190 619,70 246 876,00 163 112,80 409 988,80 | 25 693 680,90 
1 326 280,20 3 673 541,70 56 109,00 5 055 930,90 17 432,10 51 031,10 110 082,10 16 113,20 | 250,80 5 234 726,40 
4 590 931,90 6 228 648,30 620 224,40 11439 604,60 53 490,50 | 20 678,50 TR 169,70 92 848,20 247,50 11 586 290,80 
DR, Santa Ontarina eso | 1041 425,60 3 407 492,30 149 629,70 4 598 547,60 22 600,10 - 60 032,70 so 032,70 | sração 4 681 555,10 
o CR és eoq 2 995 140,10 6 615 822,60 2 167 301,90 11 778 264,60 22 681,60 | 59 302,70 58 252,60 117 555,30 149,90 12 918 651,40 
DE sbisvilo | concesánaia 3 568 008,00 OTà 268,30 688 591,10 10 328 867,40 66 963,10 79 712,00 79 712,00 226,80 10 475 769,30 
| 
| 3 sar,90 92 216 984,10 
Rio Grande do Sul .. | 37 934 790,70 38 608 119,70 13 661 280,70 90 204 190,10 665 487,10 639 874,10 503 894,90 1 143 769,00 q R 
ob caçã 3 036 574,60 5 991 610,70 24 637,70 9 052 823,00 45 733,80 45 796,40 140 939,90 186 736,30 | 130,20 9 us 22,30 
Cruz Alta eu 4 268 781,80 8 477 100,00 91 388,80 12 837 270,00 62 878,00 27 381,50 133 115,20 160 496,70 194,00 uy sato 
Livramento 6 811 013,10 6 309 878,90 1 320 343,60 14 441 235,60 125 287,10 187 634,80 280 566,30 468 201,10 970,20 15 05 im 
Mióias sevconveshim 9 728 158,90 9 681 084,20 659 913,40 20 069 156,50 275 754,30 118 531,80 192 663,50 311 195,30 | 1 002,20 
l 
Minas Gerais msmo | somem mine | cosas, mana] og) mama) UM! O “4 085 259,00 
4 
oe ira 1 806 rh 2 cs 805:00 “s 2eatso 3 STO 464,40 18 391,90 12 713,10 sé mia E E4ção qse 3 486 236,80 
... 32 985,50 s4 K ' 
aaa a, 2. demo Seo | 2 08 ceia | 20488 preto a io 106 229,40 60 109,10 166 38,50 | ramo uu as =. 
e Fora 93 216 
8 477 581,60 98 279,40 64 711,30 130 | ' 
Lavras es pt id e E DO fora e io “mol 68 290,10 229 570,00 139,50 9 143 362,50 
8 883 931,70 29 721,30 pl l X 
rp aa 2 792 627,60 4 914 201,90 1 177 102,20 bife fm red 2 013 697/50 
: 688 784,10 1 278 072,80 - 1 966 856,90 15 107,20 y | - Ser hp, 2 
rena Ex ese. 2 419 128,30 4 TT6 704,50 as2 870,00 7 588 702,80 89 175,30 pr Fears E adj 205 :30 5245 318,50 
Drginia = coctosddih 1 657 773,70 3 115 883,60 377 154,40 5 150 811,70, 45 191,70 É , 
134 343,70 283 303,90 | - 
EAD MS > 1 547 202,80 3 975 915,80 50 199,50 5 573 318,10 19 693,50 ' 
40 76 455,70 507 099,10 459,50 
DR, Mato Grosso  ceccecom | BOI BABADO | 3 868 BST,IO 85 531,60 7 027 617,50 108 292,80 430 643, 


306 551,90 14 271,80 


Delegacia do Tosouso em NeYork 306 551,90 hd 


Diva PD Mengo Dx rena, 
veria DE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS - ) 
DELEGACIA DO IMPÓÔSTO DE RENDA EM RESUMO POR ESTADOS 


EXERCICIO DE 194.8 
MAPA DA ARRECADAÇÃO DO MÊS DE... 
Impósio sóbrs LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 


DIVIDA ATIVA 


Us 


rito Federal  .ecsescererero 94 ALI 826,00 | 1 276 674,20 
Tosenscenscerceotuenae!! - LUBIR/ANE,OS : 
coscomenccocomesescêscoo 4048 M6T,00 | 

ucticadntiart a dNaaTE s17 255,80 
ditada Sb sgaa conotatadar 140 194,10 
E Rep ARA NIERE NESSAS MED a 
Grando do Norte  cesconsnesa 738 958,20 
xs aeveiincssdvaredaas| 503 950,42 

17 620 147,40 ma 576 699,60 13 59 826,40 

02 179,80 | Tor 099,80 2 05 643,60 

354 605,50 394 394,40 2 18 551,60 

4 706 019,90 | | ams 282,90 3 861 935,50 


1 138 912,10 ar 1 149 412,40 Ê 1 407 639,90 


de Janeiro enceneecancenses 2 790 740,20 - 2 799 470,70 | 7 oT8 sas,10 


— Paulo cosossonenesaseenesos 107 157 013,40 | 63 377,50 107 547 961,60 220 381 669,10 


concoreneceeecereencanas 10 498 277,40 , 6 358,70 | 10 572 903,00 7 751 399,50 


Catarina  eosersuesescansa 4 784 449,20 - 4 815 118,40 6 590 352,50 


Grande do Sul cosensescases 17 753 676,70 9 088,90 17 653 492,80 | as 611 001,90 
71 428,40 6 997 146,00 l 58 274 041,90 
773 031,90 


Corais  cocsscosesecossess 6 827 074,00 
550 275,90 o - 563 800,90 
140 032,00 66 035,20 


cenereeece ans eeenenannasa 


to Grosso eocnerenencencaraas 138 351,30 ns 


A 


DIVINÃO DO mMÓnNTO Or RENDA e os e ) RA Qe o 
SERVIÇO DEF LUCROS ErTRAORONARIOS ; ad À - l - 
DELEGACIA DO IMPÓSTO DE RENDA EM RESUMO POR ESTADOS ; mod 
e EXERCÍCIO DE 194 5 =, , 
MAPA DA ARRECADAÇÃO DO MÊS DE “ q 


Impósio sobre LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 


ORGÃOS aRRECADADORES 


BANCO DO BRASIL 


mmpósro MuULTa DivIGaA ATIVA rOTAL er cummaANTIA 
“e os =. us e os e 
rito Federal  .ocesseneseso 94 211 826,80 ass 517,40 1 276 674,20 95 783 018,40 93 143 315,20 69 632 296,60 162 95 611,80 258 758 
D.R, Amazonas  coccosencesceses 1 859 674,00 22 915,40 - 1 882 589,40 158 409,20 432 436,50 590 845,70 241 
DR, Pará  coosesoscreconesense 4 048 267,80 16 800,20 ” 4 065 068,00 737 187,80 63 204,00 800 391,80 4 865 459,80 
Maranhão  ccssesesenesanso 917 355,80 19 751,40 - 937 107,20 1 418 247,00 295 184,60 2 713 431,60 2 650 538,80 
DR, Piauí  esencenconeecasema 140 194,10 505,00 - 140 699,10 - - - 140 699,10 
DR. Conrá  .ecesencececconcoso 1 294 046,00 23 545,50 13 405,60 1 330 998,10 4 091 872,00 1 346 807,90 5 438 679,90 6 769 678,00 
DS, Iguaté 24 555,50 3 612,20 - 28 367,70 - - - 28 367,70 
 D.8, Sobral 227 419,70 - - 227 419,70 ”, E 4 a27 419,70 
D.R, Rio Grande do Norto veses 738 956,20 045,90 - TT4 004,10 584 878,60 - 584 876,60 1 358 882,70 
DR, Paraíba  esonoserconcnsess 503 950,48 22 799,98 - 526 750,40 620 334,20 144 634,90 TS4 969,10 1 291 719,50 
D,S. Souza  coscccosccccenassos - 1 000,00 - 1 000,00 - - - 1 000,00 
D.A, Pernambuco  ccervsessecore 17 671 973,80 «5 723,10 3 665 933,60 21 386 629,90 10 714 965,30 2 786 827,90 13 501 793,20 34 888 423,10 
D.s. - - - - - - - 
E oquelra” coqtictoseosseit 148 174,20 2 830,60 39 064,90 190 069,70 - 91 033,20 91 033,20 281 102,90 
D.R. Alagoas  cosesccrsecensess TOR 179,80 4 920,00 - 707 099,80 2 605 643,60 o 2 605 643,60 3 312 743,40 
DR, Sergipe  cossesenscenssess 354 606,50 39 787,90 - 394 394,40 2 114 976,80 66 574,80 2 181 551,60 2 575 946,00 
4 605 808,70 8 980,60 - 4 614 789,30 3 658 905,50 203 030,00 3 861 935,50 8 “x pres 
31 306,50 356,90 - 31 663,40 - = : 31 sea,ã0 
24 900,00 - - &6 900,00 E - E 45 030,20 
44 004,70 1 025,50 , 45 030,20 o 
= 982 412,80 T68 943,40 208 001,60 976 945,00 1 959 357,80. 
D.A, Espirito Santo ... 973 339,40 9 073,40 , progintos;-- premio, 
D.8, radio do Tageststa sois 165 572,70 1 425,90 = 166 999,60 353 791,50 77 103,40 o 3 
- 3 300 266,30 1 994 340,80 5 294 607,10 6 534 934,60 
| D.R, Rio do Janeiro  ccessseses 1 fel andas ê Pete e 1 be Fig peter AOL 144/20 = suáção 19 157400 
D,S. Barra do Piraí , , a 182 307,00 STS 100,80 757 407, ,20 
O: Campos” acoescaseronemasces] LAMA LANRSDO 1 247,90 à 165 000,40 , ' 
28 950,90 218 621 526,60 318 492 238,60 
DR. São Paulo assrereceecoso 99 604 T36VTO da pranto 4800 nr | dic dise- u soigo , 188 16540 
8. Araraquara 2460 199 d 19 526,00 141 176,10 1 K 
DS: Baurá  eccosesconencceseos | 1 006 986,40 7 608,80 3 892,40 1 018 487,10 M ; 


SOMAS) 


EivisÃo DO mposTO oe manos é o 
+ SERVIÇO DE LUCROS ExTRADRIINÁRIOS. 
DELEGACIA DO IMPÓSTO DE RENDA EM RESUMD POR ESTADOS 


OPS, 


ORGÃOS ARRECADADORES 
imPósTO mucta 


os 


“4 294,30 
5 910,60 
7 522,30 
2 784,50 
7 972,60 

256,80 


11 364,50 
38 068,80 
18 833,60 


ensetasos 4 044,90 
997,60 
25 626,70 


2 725,50 
1 049,90 
4 920,60 


4 462,30 


550 275,90 13 525,00 


D.R, Mato Grosso 138 351,30 1 680,70 


SOMAS 279 187 972,12 


y 


1 137 651,88 


EXERCÍCIO DE 194 3 
MAPA DA ARRECADAÇÃO DO MÊS DE 


impóio sobra LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 


vltiSa ETINA 


ce 


5 145 332,80 


Ê 
: 
ES 


mm 
SEEEs 
”» 


425 653,70 
173 819,10 
293 976,20 
204 611,20 


563 800,90 


140 032,00 


285 470 956,80 


173 213,70 


15 501,80 


BANCO DO BRASIL 


49 212,40 
1 569 680,20 


3 939 858,20 
7 547,20 


25 885,60 
2 884 228,00 
133 590,40 
521 182,40 
316 350,40 
62 663,20 


599 818,20 


o vu mu 
23386 GRERE E 

Ê 

É 


om vs 


2 363 947,60 
773 031,90 


a 
- 


Es fg pessoas 


Re 


5 


É 


SEBÊSCES S4BHÊ 
$ 


nho vê 
ESSES E 
sEsssss 


is 


398 078 737,60 128 165 929,00 526 244 666,60 


ficas 


Bu TIS 623,40 | 


Ea 


Fodoral cercesssesa 
enrereecercesaasasas 
nesse reececacasananaass 
cececeececasenanasa 
coseeeeneecenasananaas 
cescenceesanaanna aaa 
do Norte ecensas 
cerercnaacesca caes 
cosoncnccecenanas 
eocencerananeaaaeass 
ceneeceneeserenaasa 
cocscescensaaaasas 

Sarto escossenenass 
Janeiro cocesencesea 
cescoscenaacasa nas 
cecceesacasees rasas 
Entarina cossncsencasa 
ade do Sul cessensess 
Gerais crcecececacasas 
coneronsencanaas 


Cores anasa renan 


Total Geral .eserosasa 


1G/0rs 


317 454 432,10 
3 743 272,90 
8 343 591,00 
4 095 774,40 
3 400 384,50 
7 753 735,50 
2 185 880,20 
2 723 938,30 

54 276 256,00 
3 968 180,00 
4 535 461,40 

27 458 596,30 
2 915 300,50 
15 735 250,20 

285 014 268,30 
15 640 052,40 
8 662 253,20 
TO 431 513,00 
42 301 548,20 
2 903 048,50 
1 097 290,40 


11 430 428,30 
78 661,30 
281 956,60 
146 478,00 
36 025,20 
188 129,70 
54 202,20 
88 096,20 
765 966,10 
64 585,00 
44 491,90 
044 809,00 
56 385,30 
421,50 
395,00 
997,80 
308,40 
805,40 
562,50 
179,40 


3 929,90 


z6 804 817,70 


331 199 074,50 
6 064 168,70 
9 883 607,00 
4 429 698,00 
2 586 823,10 
9 785 099,10 
2 400 290,10 
5 391 324,80 

087 109,40 
471 356,60 
575 229,90 
982 STE,50 
924 534,80 
608 614,20 
799 676,10 
157 113,20 
379 592,30 
513 700,90 
147 943,10 
905 911,90 


502 731,30 


255 654 129,60 
1 938 122,10 
2 851 232,50 

127 119,40 
12 788,80 
213 154,80 
155 754,50 
807 593,70 
539 787,30 
927 511,70 
822 771,90 
919 473,60 
55 568,00 
061 444,50 
200 449,20 
TO3 206,70 
345 934,50. 
916 437,80 
426 143,50 
100 815,60 


75 664,60 


549 805 104,90 


5 303 305,10 
274 203,10 
261 902,80 
184 940,30 
227 747,60 

2 272 604,40 
208 763,60 
654 985,00 

1 368 039,50 
394 309,00 
299 262,40 

1 635 693,00 

1 208 821,30 

6 571 087,80 

46 719 890,40 

4 810 270,30 

2 651 829,90 

9 810 477,60 

11 629 657,40 
330 680,40 


871 301,10 


921 041 369,70 
12 095 428,10 
20 622 290,20 

8 984 010,10 
6 263 769,20 
19 212 723,50 
5 005 890,60 
2 465 938,00 
99 037 155,30 
13 625 942,30 
10 277 217,50 
60 035 150,70 
10 150 609,90 
54 413 818,20 

964 768 682,00 
51 593 640,40 
38 143 918,30 

174 335 934,70 

145 540 855,00 

7 302 635,80 


5 S10 917,30 


16 126 122,00 
1 248 549,10 
TT1 600,60 
213 019,50 
151 750,30 
529 209,70 
242 549,60 
288 627,70 

12 521 854,90 
131 618,60 

65 253,40 
833 284,40 
27 564,00 
213 234,10 
17 883 267,10 
2 142 485,30 
1 190 352,70 
4 781 688,90 
959 591,40 
297 229,20 

z 000,00 


pa 


Gré 


116 244 532,90 
am ess,ão 
hp 

1 639 085,40 
asa 899,90 
292 440,30 

4 mir 244,00 

2 184 320,70 

1 383 680,90 

7 422 111,30 
s63 

emas 

110 436 710,50 

3 057 047,50 

3 578 740,00 

12 304 aIr,5O 

15 002 429,30 
7-2 551,70 
157 174,70 


286 588 591,30 


3 739 274,90 
1 226 656,60 
50 320,30 
1 551 027,50 
937 658,20 
1 139 796,90 
97 854,40 


8s5 


sssesss28s 


a aa. ” ME. + Dr a” 


“ 


- — VINESTERIO DA FAZIA 


DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 


ARRECADAÇÃO GERAL NO EXERCICIO DE 1946 ' 


ie Renda Ordinaria Renda Extraordinarig 


e pa y . 

EE EEE ES ER RR ER eos A os [omaim | um | em | 
Crê Crê Cr$ Ors Cre Cré Gré Crê Crê Cré 

11 430 428,30 331 199 074,50 255 654 129,60 5 303 305,10 921 041 369,70 16 126 122,00 10 652 756,00 


116 244 532,90 

377 656,50 
1 152 138,40 
778 968,10 


Crê 


4 997 398,30 148 020 809,20 1 069 062 178,90 
14 249 875,90 
027 259,30 
10 327 470,60 


6 064 168,70 
9 883 607,00 


1 938 122,10 274 203,10 12 098 428,10 1 248 549,10 343 458,00 181 782,20 2 151 447,80 
, 


1851 232,50 261 902,80 20 622 290,20 


771 600,60 9 058,30 


165 915,70 


262 171,60 
185 557,20 
147 914,10 


2 194 969,10 
1 343 460,50 
325 497,80 
3 063 855,60 
860 153,80 
1 067 262,90 


4 429 698,00 127 119,40 184 940,30 8 984 010,10 213 019,50 


151 19530 


529 209,70 


22 


2 586 823,10 12 788,80 747,60 6 263 


769,20 25 +40 


9 785 099,10 213 154,80 1 272 604,40 19 212 723,50 1 639 085,40 564 135,80 331 424,70 az 276 579,10 


5 866 044,40 
10 733 200,90 
121 055 367,80 
16 409 127,60 
11 856 222,20 
70 662 895,80 


2 400 290,10 155 754,50 763,60 005 890,60 549,60 252 899,90 255 678,30 


5 391 324,80 6s4 627,70 292 440,30 250 948,70 235 246,20 


E 
4 BIT 246,80 
2 184 320,70 


1 383 650,90 


807 593,70 985,00 938,00 


651 158,10 


4 027 849,70 
131 617,90 


039,50 854,90 


158,30 
942,30 
217,50 


32 087 109,40 539 787,30 


vam 


356,60 927 511,70 394 309,00 131 618,60 135 428,30 2 583 185,50 


4575 253,40 3 026,80 129 043,60 1 581 004,70 


299 262,40 


229,90 771,90 


516 538,00 10 627 745,10 


284,40 7 422 111,30 


663 358,00 


4 745 039,50 


693,00 150,70 1 855 611,40 


24 982 578,80 


473,60 


5 924 534,80 568,00 821,30 609,90 564,00 303 632,60 137 659,30 1 132 213,90 11 292 823,80 


60 348 117,70 


24 608 614,20 7 061 444,50 087,80 818,20 234,10 627 261,90 348 764,00 5 934 299,50 


1 100 116 845,50 


17 883 267,10 110 436 710,50 3 739 274,90 3 288 911,00 135 348 163,50 


407 799 676,1 217 200 449,20 46 719 890,40 964 768 682,00 


3 057 047,50 353 337,90 6 779 527,30 58 373 167,70 


640,40 485,30 1 226 656,60 


206,70 4 810 270,30 


997,80 26 167 113,20 


5 089 547,50 


270 134,50 


1 190 352,70 3 578 740,00 50 320,30 


308,40 19 592,30 8 345 934,50 1 651 829,90 38 143 918,30 


194 771 891,10 


20 435 956,40 


1551 027,50 1 798 422,50 


75 513 700,90 16 916 437,50 477,60 934,70 4 781 688,90 12 304 817,50 


1 663 505,40 


163 292 494,40 


851 960,50 17 751 639,40 


591,40 15 002 429,30 937 658,20 


1 035 562,50 73 147 943,10 17 426 143,50 11 629 657,40 145 540 855,00 


8 911 560,70 


1 608 924,90 


99 341,10 


72 557,70 1 139 796,90 


297 229,20 


330 680,40 7 302 635,80 


911,90 815,60 


62 179,40 


411 445,20 5 922 362,50 


154 415,10 


97 854,40 


157 174,70 


13 929,90 3 502 731,30 25 664,60 301,1 5 S10 917,30 2 000,0 


-D———— 


—e 


eme 


390 329 319,10 


15 185 635,40 


at 933 939,90 


2 637 840 899,60 60 620 852,50 286 588 891,30 


26 804 817,70 1 080 806 177,90 95 789 772,00 


h 


OPS. 


Federal ecenneacaas 


o do Norte eveseses 


ão Possoa ceneseesasa 
juza ceu 


o 


ife cenene neces 
ihung 

queira 
cerenenrasananaanaos 
cosonnenecanacsan tes 
vador nesereneanaass 

lhaus 

geiro 

Felix cesenenanaass 

to Sarto 

toria PETER 


hosiro do Itapemirim «e 


Janeiro 

ltorof conenserceanans 
Barra do Piraí 
Banpos ccunenee 


Ribeirão Preto 
Bio Claro 
fartos ... 
Sorocaba 


Teubat é coscoecesesees 


E) 


Wes. Jacarezinho 


uritiba cesennereranas 


D.>, Fonte Grossa eneseseses 


Bunta 


Caterina 


DR. Florianopolis enseancas 


D,5, Blumenau 
D,5, Joinvile 


Rio Grande do Sul 


Ss, 
“eds 
D,3. 
Vede 
D.De 


Forto Alegre eoessescos 
Cachoeira 
Cruz Alte 
Livramento 
Pelotas 


Minas Gerais 


Ds 
Dede 
De. 
D,3. 
DS. 
D.d. 
DS. 
Dedo 
D.3. 
DS. 


ato 


Belo Horizonte cenensos 
Cataguases 
Curvelo .. 
Itajubá e... 
Juíz de Fóra 
Lavras ... 
Fonte Nova o 
Teofilo Otoni . 
Uberaba mesas 
Varginha ccssosas 


trosso cnencorerenenase 


Goias PRP TETE dada 


Total Gersl .eneens 


2 619 779,40 
104 158,90 


s2 599 400,50 
1 139 129,30 
537 726,20 


3 968 180,00 
4 535 461,40 


25 696 125,60 
553 521,70 
308 214,20 
894 734,80 


2 099 670,50 
815 630,00 


6 462 518,20 
2 134 482,40 
7 138 249,60 


233 939 129,30 
2 802 880,40 
4 232 990,40 
1 870 249,10 
11 174 974,70 
5 033 761,80 


z 
3 697 936,80 
3 


2 966 353,90 
1 469 003,50 


2 903 048,50 


1 097 290,40 


SA 635 027,30 


Crê 
11 430 428,30 
78 661,30 
281 956,60 
146 478,00 
36 025,20 
177 143,30 
3 251,30 
7 735,10 
54 202,20 2 
208 
id 252 099,90 
84 468,50 
520 692,20 
SPD 134 292,60 am su0,00 
1 mo ss1,io 
51 128,50 a be = 12 454 292,70 4 742 420,40 
ilomciço 15 599/50 ae = 
” - 4a TO 1 
64 585,00 gl; 
131 618,60 2 184 380,70 131 817,90 
44 491,90 
65 253,40 1 383 680,90 3 026,80 
1 008 517,20 
a rede 418 218,00 7 405 987,80 1 668 258,50 
6 188,20 e " 84 936,90 
17 909,50 16 882,60 - 24 044,80 
398 183,80 16 123,50 7 971,20 
44 088,00 6 595 533,10 27 564,00 
; 608 012,30 249 130,00 
dera, 8 565 076,00 - 55 345,70 54 502,60 
173 148,70 15 199 931,20 30 485 391,20 92 966,70 3 452 771,50 534 874,30 
37 612,20 2 786 115,10 7 567 101,50 61 342,00 855 838,50 73 259,60 
126 660,60 6 622 567,90 16 356 325,50 58 925,40 436 429,40 19 128,00 
6 739 249,20 790 017 101,00 14 786 957,10 101 534 985,30 1 041 683,90 
, 
54 955,30 12 057 976,80 211 095,20 23 422,10 331 043,50 
88 323,00 16 253 834,60 344 183,40 217 376,10 680 838,10 
44 139,30 9 660 304,50 288 605,30 98 148,70 
199 718,50 246 33 627 845,00 678 175,40 415 340,90 
185 415,60 446 14 196 950,00 851 478,20 272 882,40 
79 210,00 369 12 950 916,90 109 552,20 1 224 457,80 
517 027,60 587 795,10 380 46 333 573,50 310 353,10 2 278 259,50 199 982,20 
69 083,40 588 405,70 112 14 110 592,70 212 626,10 1 499 311,40 260 276,00 
57 276,10 965 252,90 s38 15 559 586,70 90 240,10 1 329 011,30 214 621,40 
199 139,50 307 652,60 28 848 360,50 1 574 622,50 2 479 468,00 1 154 127,40 
18 894,80 3 866 822,70. 7 052 793,80 99 140,00 66 564,00 “4 202,20 
54 963,50 992 637,90 15 652 486,10 ass 522,80 511 015,50 28 327,00 
18 887,70 4 023 889,30 5 931 097,50 2és 823,00 1rg 238,50 14,80 
36 456,50 7 965 977,00 18 596 991,70 598 617,30 2 023 832,00 22 243,50 
48 964,20 7 389 726,00 13 615 829,10 362 912,40 1 375 669,50 28 062,00 
1 083 763,50 44 837 542,20 5 170 674,10 112 567 948,30 2 659 515,90 10 286 075,10 706 018,90 
46 403,90 7497 027,60 1 362 773,70 12 265 585,30 325 687,20 445 494,90 107 620,90 
76 237,00 8 940 832,10 1 375 521,00 15 913 293,40 288 918,10 284 264,10 er 828,40 
164 143,90 4 595 713,90 975 297,20 12 858 610,40 294 195,70 73 940,50 255 039,00 
293 287,10 9 642 595,10 926 211,60 zO 730 497,30 1 213 370,00 1 214 047,80 394 370,30 
697 036,00 
atm 007,20 8 415 291,60 2 579 059,90 59 188 984,70 532 896,30 
49 385,40 5 752 672,90 1 242 322,90 11 230 954,20 22 000,00 E premaçãa 
67 476,20 2 293 717,60 441 299,10 4 756 633,60 - s protito 
A 1 277 689,60 7 110 295,30 1 558,00 376 7: 1 550, 
26 609,90 4 106 886,10 , om Pis TT 104,50 
114 944,50 9 878 934,00 1 410 158,30 19 757 663,10 266 043, ce qe 
138 983,80 6 828 723,30 1 095 734,10 1% 211 674,40 4 162,30 1 678 790, o 
18 629,30 5 224 351,80 1 a7é 442,00 12 527 pads 8 395,40 gr Er À 01910 
E 601 705,00 306 492,40 2 355 613,3 - " 
= Er E 120 681,70 760 44%,30 9 014 138,60 28 631,00 104 373,90 3 pp 
65 012,30 3 924 979,10 1 140 016,80 6 776 937,90 95 904,60 199 475,00 . 
62 179,40 905 911,90 330 650,40 7 302 635,80 297 229,00 TE 557,70 1 139 796,90 
13 929,90 502 731,30 871 301,10 5 510 917,30 8 000,00 157 174,70 97 854,40 
, 
E + > 
qa a = — 
286 555 891,30 27 933 939,90 


95 789 172,00 Sao 899,80 60 620 852,50 


“6 804 517,70 1 080 806 177,90 549 805 104,90 


-. 
wo 


” 
Dt TO dO dO CO <S dO dd Rd 


BRSSRERSSO das 


163 
s6 
129 
aa] 
Ms 
ar 
ns 
230 
ns 
89 
az 
43 
55 


(006 220,6 
Tas 031, 
re 368,3 
146 844,3 
72 243, 


224 406,% 
48 714,% 
49 596,5 
59 359,3 
67 810,4 
é 516,3 
80 000,16 

112 989,76 

103 881,36 
42 595,3 


99 341,10 


154 416,10 


e 


15 185 635,40 


Rerda Ordinaria 


elad nã ARE na uia] 
Cré 
11 430 426 331 199 074,60 255 654 129,60 
1 938 122,10 
1 851 232,80 
127 119,40 


12 788,80 


9 883 607,00 
146 47 4 429 698,00 


de cenão 2 586 sas,ão 


17 7 510 174,00 212 727,40 
32 1 057 646,70 e 
7 735,10 1 207 278,40 427,40 
54 204,20 2 400 290,10 155 754,50 
sa sa 4 543 446,00 807 182,20 
3 627,70 847 878,80 411,50 
1 710 551,10 29 287 035,10 9 174 378,00 
51 12 1 397 329,50 192 009,60 
+ 286 1 402 744,80 173 399,70 
64 585,00 7 471 356,60 1 927 511,70 
44 491,90 4 575 229,90 822 T71,90 
1 008 517,20 18 145 021,60 4 825 374,00 
12 194,10 1 250 621,30 25 129,90 
6 18 2 019 950,80 1 929,60 
17 909,50 3 566 955,10 67 040,10 
| 
44 088,00 3 903 160,90 462,00 
12 297,30 2 021 373,90 106,00 
173 148,70 15 199 931,20 522,20 
37 612,20 2 786 115,10 615 639,90 
126 660,60 6 622 567,90 282,40 
6 739 249,20 320 387 925,00 
54 955,30 6 970 931,70 
88 323,00 9 620 911,20 
44 139,30 5 957 944,70 
199 718,50 15 995 419,40 
185 415,60 7 057 411,10 
79 210,00 7 667 679,30 
517 027,60 17 587 795,10 
69 088,40 6 588 405,70 
57 276,10 8 965 252,90 
199 139,50 
18.8: 
s4 968150 
18 siy,1o 
36 456,50 
48 968,20 
1 083 (=) 
46 408,90 
76 237,00 
164 143,90 595 713,90 
293 257,10 642 585,10 
“17 007,20 28 415 291,60 
49 385,40 5 752 672,90 
67 476,20 2 293 717,60 
26 609,90 4 106 886,10 
114 944,60 9 Br8 E age 
8 983,80 6 828 723,30 
sr 28'30 5 224 351,80 
13 541,60 1 601 705,00 
63 992,20 5 120 681,70 
65 017,30 3 924 979,10 
62 179,40 905 911,90 
13 949,90 502 731,30 
e «mi 


26 804 BW7,TO 1 080 806 177,90 


[tenção Potes | ee Sã] 
Cré om 


[a 
& 
o 

Ê 


pes os é qui 
2 
& 
w 
-s 
“o 
> 
e 
o 


95 789 772,00 


30 488 
7567 
16 358 


790 017 


1 
16 

9 
33 


: 637 


=» :" 
mc 


899,80 


80 620 852,50 


e 


55 345,70 


452 771,60 
855 838,50 
436 429,40 


»1 154 127,40 
= 44 202,20 
28 327,00 


14,80 
22 243,50 
28 062,00 


706 18,90 
107 820,90 
BT 828,40 
255 039,00 
394 320,30 


697 036,00 
65 635,80 
zo 489,10 
12 550,10 
77 184,50 
az 182,20 
36 337,70 

1 879,10 
3 495,10 
268,80 


1139 795,90 


286 545 591,30 


SsESnê 


E) 
a 


geBsEBRRES gb 
s 


à fhstmntes del dê 
RETA 


Ê 
8 


a 
ed 


: 


HE 


Ê Eae 
EEE: 


ausel SESES 5eE Fai 
BsBE: 
S85€E 


sessuscunB 
EESar 


Ess 


n6 
249 
ass 
3s3 
Tee 
“45 
300 
+. 


975,90 
059,60 
asação 
ssa,00. 
TOSTÃO 
459,80 
s19,40 
692,30 
631,00 


BEsER lo 


FESIGEISE ido 
8 


enSEBanEg 
FERE 
E já 


di 
E 


ARRECADAÇÃO vo IMPOSTO oc RENDA 


EXERCÍCIO DE 1946 


DISTRITO FEDERAL... 
AMAZONAS... 
PARA... 

MARANHÃO 
PIAUÍ... 

CEARÁ. | 


RIO GRANDE DO NORTE..... 


PARAÍBA... 
PERNAMBUCO... 
ALAGOAS . 
SERGIPE 
BAHIA... 
ESPÍRITO SANTO 
RIO DE JANEIRO 
SÃO PAULO 
PARANÁ 

SANTA CATARINA 


RIO GRANDE DO SUL. 


MINAS GERAIS 
MATO GROSSO 
GOIAZ.... 


Cr 6 


| 1069 062 478,90 


41, 249 875,90 
22 817 25930 
10 327 470,60 

6589 267,00 
22 296 59940 
5 866 044,40 
40 735 20090 
121 055 36780 
16 409 127.80 
1 858 22220 
70 662 89530 
1 292 82380 
60 349 7,70 

41400 146 345,50 
58 375 16770 
43 233 46590 
494 771 89H10 
163 292 494,40 

8 911 560,70 
5 922 562,50 


13028 170 ANS 


+ 


4 s 6 
, p= 
do “ 


Distrito Fedoral,.«s 
Amazonas. .cocvssesco 


Maranhão. sccscesseso 
Plauf.ecersoncorenas 
ConrÊ cecoreerceceso 
Rio Grande do Norte 
Paraíba ecovonesesoo 
Pernambuco eeseseses 
Alapoas seserseseses 


Bahia cevessscarcnas 
Espírito Santo «csea 


Paraná ecensecesenss 
Sunta Catarina secos 
Rio Grando do Sulees 


Mato Grosso.«cecsess 
Goids escorsossseses 


TOTAIS ce 


18 003 355,50 


1 069 062 178,90 


111 860 375,80 195 874 258,80 


Distrito Federal ves 


Anszonaseccesreremeso 


Pará, ccoeereceereenss 


Conrfesesescuscoasoes 
Rio Grando do Norte. 
Parsíboseccssnesesces 


121 055 367,80 


2 216 713,10 


Bahia. ccsecseereeaas 
Espírito Santoseseses 
Rio de Jansiroseseces 


Moro 


1 100 116 845,50 


331 476 522,30 527 973 040,60 


130 760 516,10 


são Paulosessecmeesas 
Paranfcecseesees 
Sante Cutarânm.ccereo 
Rio Grande do Suleses 
Minas Gersiseceseemes 


194 773 891,10 
163 292 494,40 


130 610 615,80 
119 582 184,70 


57 269 902,60 *,* 
49 541 232,20, 


140 557 299,40 


Mato GrossOs.ecessees 


1 898 329,60 | 


Golazeseesecerneenana 


Delegnrcia no Exterior 


38 823,10 


2 577 104 230,30 


e 
3 028 170 218,90 


382 359,80 


2 175 378 082,70 


576 009,60 “ 
983 020 066,10 


579 834,00 


531 104 730,40 


—————o— | —eeeee 


308 927 187,70 


1 567 384 957,30 


402 281 183,60 


TOTÃI S..ceecsu 


Distrito Federal. ....« . 
: A: CESAR 53 752 097,50 59 859 448,40 
São Paúlo.esesssosrceve 19 415 185,00 37 548 381,20 46 662 665,70 
, 
Rio Grande do Sul..ece 4 147 477,50 9 851 973,80 21 886 829,00 
Minas Gorsisecsessccsos 3 392 709,00 6 544 125,80 7409 936,00 
” , 


Decais Eotadosesesecere —S 592 s47,80 22 T89 439,50 
Re 206 099,50 
TOTAIS sc... 54.551 274,90 130 490 017,90 154 704 978,90 


Distrito Federal .cevessesees TO 312 864,70 BO 187 328,10 99 101 516,10 110 660 375,80 154 075 900,20 
Bão PaulO.cesessercrseenanses 53 348 839,50 66 324 068,90 83 056 877,80 101 411 437,00 130 760 516,10 
Rio Grende do Sul 16 507 958,60 W 719 413,90 22 506 668,00 25 413 204,70 31 436 309,90 
Minas Goruiseeces 8 262 747,90 10 017 149,20 12 648 965,30 15 636 575,00 18 739 222,10 


Demais Estados. ceccescerrenes 25 975 000,20 41 474 794,50 42 230 os9,z0 54 605 555,20 A 269 235,30 
184 507 410,90 Z15 722 744,90 267 544 096,40 3068 927 187,70 402 281 183,60 


crê 


1 069 052 178,90 
1 100 116 845,50 
194 771 891,10 


887 205 799,00 
962 TAZ 968,60 


646 989 501,20 
527 973 040,60 


728 TS 016,10 
05 343 374,50 


399 264 042,30 
331 476 522,30 


195 B74 258,80 
185 475 493,50 


- Distrito Faderalecevseses 
- São PaulOs.eseceeesereees 


- Rio Grande do Sul . 38 509 197,70 57 269 902,60 82 707 391,10 130 610 615,80 168 109 540,60 
- Minas Gersiseses 25 651 827,30 49 541 232,20 Bs sr 458,20 119 582 184,70 140 557 299,40 163 292 494,40 
- Demais Estadose.eceservos 85 592 953,10 145 468 366,70 225 207 566,90 221 007 AML,60 438 458 622,70 


TOTAI S.cseccos 531 104 730,40 983 020 066,10 |1 567 384 957,30 2 175 378 052,70 |2 577 104 230,30 3 028 170 218,90 


DESENVOLVIMENTO DA RECEITA 
EXERCÍCIO DE 1930-46 


MIL CRUZEIROS 
1400 


| 
| 
| 
| 


Distrito Federal 
Amazonas 

Paré 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Blações 

Sergipe 

Bahia 

Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
S.Paulo 

Paraná 

Bte, Catarina 

Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 


Goiás 


Mato Grosso 


ORGAOS ARRECADADORES 


EXERCÍCIO DE 1946 


IMPOSTO SOBRE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 


IMPOSTO DÍVIDA ATIVA 
Cr$ Cr$ 


16.126.122,00] 558.158,30] 1.000.475,90 17.4814.756,20]27.839.148,30 10.693.779,00 38.532.927,30 56.017.683,50 
2.141.524,50 


1.248.549,20 33.35k,10 
771.600,60 42.820,80 
213.019,50 9.124,70 
151.750,30 49.460,60 
529.209,70 19.227,20 
242.549,60 2.782,60 
288.627,70 17.617,70 
12.521.854,90| 129.067,50 
131.618,60 17.956,30 


65.253,40 4.413,70 
833.284, 40| 26.777,10 
27.564,00 10.173,70 
213.234,10 1.087,20 


17.883.267,10| 410.543,30 
2.142.485,30 15.058,30 
1.190.352,70 42.198,60 
4.781.688,90 139.225,60 

959.591,40 8.693,00 
2.000,00 200,00 
297.229,20 7.467,40 


| 


60.620.852,50] 1.316.407, 70 | 


143.448,70 
irao 
rr 

a, à 

Pd 

355.287,90 


1.260,00 


TOTAL 
Crê 


1.425.351,90 
814.421,40 
280.899,80 
201.210,90 
636.584,10 
245.332,20 
310.398, 80 


ERT.EQUIPAM. 


Cr$ 


573.653,40 
53.155,60 
593.668, 60 


1.042.939,90 


41.020,60 
666.621,40 


12.650,922,40/10.407.660,30 
1.374.898, 80 


149.574,90 
69.667,10 


860.061,50 
37.737,70 
214.321,30 
18.457.553,50 
2.512.831,50 
1.232.551,30 
4.922.174,50 
168.284, 40 
2.200,00 


307.892, 70 


18. 
145.639,80 


4 


498.140,60 
112.246,40 

12.732,0 
312.711,20 
327.140,50 


507.589,50 


«731.022,00 


14.652,00 


23.250,00 


BANCO DO BRASIL 
DEP. GARANTIA 


| 


Cr$ 


142.519,20 


139.122,40 
170.030,20 
112.275,40 
4.562.969,90 


29.612,20 
112.828,20 


39.674,80 
204.533,00 
6.092.559,80 
209.203, BO 
3.040,00 
1.838,414,60 
279.914,00 


TOPAL 
Cr$ 


716.172,60 
53.155,60 
732.791,00 
1.212.970,10 
41.020,60 
778.896,80 
14.970.630,20 
1.404.511,00 
610.968, 80 
112.246,40 
52.406,80 
517.244,20 
24.419.700,30 
4.354.843,60 
510.629,50 
5.569.436,60 
294.566,00 


23.250,00 


867.577,00 
1.013.690,80 
201.210,90 
1.849.554,20 
286.352,80 
1.089.295,60 
27.621.552,60 
1.554.085,90 
680.635,90 
972.307,90 
90.144,50 
731.565,50 
42.877.253,80 
6.867.675,10 
1.743.180,80 
10.491.611,10 
1.262.850,40 
2.200,00 
331.142,70 


” q 
A 
Po 


IMPOSTO 
Cr$ 


. Distrito Federal h6.126.722,00 
1.248.549,10 


- Amezonas 33.354, 10 


143.448,70 | 1.425.351,90 573.653,40 


. Pará 771.600,60 42.820,80 - B14,421,h0 53.155,60 
« Maranhão 213.019,5 9.124,70 58.755,60 280.899, Bo 593.668,60 
« Piauí 151.750,30 49.460,60 - 201.210,90 - 

+ Fortaleza 381.620,20 12.443,90 53.551,60 447.615,70 | 1.042.939,90 


- Iguatú 7.482,20 4.181,00 = 31.663,20 o 
« Sobral 120.107,30 2.602,30 34.595,60 157.305,20 - 
« Rio Grande do Norte 242.549,60 2.782, - 2h5.332,20 41.020,60 
« João Pessoa 17.617,70 4.153,40 310.398, BO 666.621,80 


- Souza 


129.067,50 


- Recife L2.454.292,70 


+ Garanhuns 67.562,20 


- Fesqueira 


17.956,30 
4.413,70 
20,520, 70 


131.618,60 


» Alagõas 


65.253,40 
418.218,00] 


.R. Sergipe 


- Salvador 


- Ilhéus 


« Joazeiro 16.882,60 - - 16 

. Felix 398.183,80 6.256,40 E hou 

- Vitória 27.564,00 9.173,70 — 36 

« Cachoeiro Itapemirim - 1.000,00 - a 
+R. Niteroi 92.966, 70 - - 92 
- Barra do Piraí 61.842,00 1.087,20 = 62 

- - 58 


58.925,40 


E [2.364.297,90] 


Campos 


722.021,50 | 1.294.980,80 [35.381 


o 12.583.360,20 |10.407.660,30 
o 67.562,20 - 


= 149.574,90 | 1.374.898, Bo 
o | 69.667,10 498.140,60 


| 


- 138.738,70 112.246,40 


882,60 = 
«440,20 = 
«737, 70 12.732,00 
.000,00 = 
«966, 70 192.490,00 
«429,20 89.316,00 
925, 40 30.905,20 


«240,20 |43.528.597,10 


BANCO DO BRASIL 


CERT.EQUIPAM) DEP. GARANTIA 
Org Cr$ 


358.158,50 [1.000.275,90 |17.48h4.756,20/27.839.148,30 


TOTAL GERAL 
Cr$ 


10.693.779,00] 38.532.927,30]56.017.683,50 


142.519,20 
139.122,40 
170.030,20 
112.275,40 
4.562.969,90 
29.612,20 
112.828,20 
39.674,80 
43.470,80 
161.062,20 


H 


1h. 


o 


716.172,60 
53.155,60 
732.791,00 
.212.970,10 


41.020,60 
«778.896,80 


.404,511,00 


610.968,80 
112.246,40 

52.406,80 
192.490,00 
132.786,80 
191.967,40 


| 


2.141.524,50 
867.577,00 
1.013.690, 80 
201.210,90 
1.660.585, 80 
31.663,20 
157.305,20 
286.352,80 
1.089.295, 60 


970.630,20|27.553.990,h0 


67.562,20 


1.554.085,90 
680.635,90 
550.985, 10 


16.882,60 
hoy. 440,20 
89.140,50 
1.000,00 
285.456, 70 
195.216,00 
250.892, 80 


16.207.344,30 |59.735.941,40 [5.117.181,60 


ÚRGAOS ARRECADADORES 
IMPÓÔSTO 


Prensporte ..../33.36h.257,90] 722.021,50] 1,294.980,80]35.381.240,20 |43.528. 597,10 /16.207. 34, 30/59.735. 941,80 95.117. 181,60 
D.R. São Paulo 14.786.957,10] 299.962,60 6.000,00/15.092.919,70 |17.751.679,30| 5.337.884, 40/23. 089.563,70 |38.182, 483,40 


D.S. Araraquara 211.095,20 48.977,00 - 260.072,20 176.936,80 13.880,60 190.817,40 450.889,60 

D.s. Baurú 344.183,40 6.894,10 79.098,30 430.175,80 18.521,00 296.352,00 314.873,00 «745.0H48, 30 
D.S. Botucatú 288.606,30 3.729,70 58.233,80 350.569, B0 bh, 147,40 pe 44.147,40 394.717,20 
D.S. Campinas 678.175,40 28.491,40 - 706.666,80 42.463,40 53.383, Bo 95.847,20 802.514,00 
D.S. Ribeirão Preto 851.478,20 5.591,80 - BsT.070,00 126.175,80 39.500,00 165.675,80 | 1.022.745,80 | 
D.S. Rio Claro 109.552,20 - - 109.552,20 115.300,00 - 115.300,00 224.852,20 
D.S. Santos 310.353,10 12.178,80 - 322.531,90 36.000,00 299.359,00 335.359,00 657.890,90 À 
D.S. Sorocaba 212.626,10 1.686,10 20.411,00 234.723,20 - - » 234.723,20 
D.S. Taubaté 90.240,10 3.031,80 = 93.271,90 15.916, 80 52.200,00 68.116, 80 161,388,70 ? 
D.R. Curitiba 1.574.822,50 9.324,30 315.290,60] 1.899.437,40 | 3.240.688,40 67.482,00] 3.308.170,40 | 5.207.607,80 
D.5, Jacarezinho 99.140,00 4.996,00 39.997,30 144.133,30 9.520,00 111.556, 80 121.076,80 265,210,10 

D.3. Ponta Grossa 468.522,80 738,00 - 169.260,80 895.431,40 30.165,00 925.596,40 | 1.394.857,20 

D.R. Florianópolis 228.823,00 14.296,50 | - 243.119,50 133.430,60 - 133.430,60 376.550,10 | 
D.S. Blumeneu 598.617,30 - - 598.617,30 32.239,20 - 32.239,20 630.856,50 

D.S. Joinvele 362.912,40 27.902,10 - 390.814,50 341.919,70 3.040,00 344.959, 70 735.774,20 

D.R. Porto Alepre 2.659.516,90 42.403,40 - 2.701.920,30 |.1.950.095,40 841.942,20] 2.792.037,60 | 5.493.957,90 

D.S. Cachoeira 325.687,20 34,326,00 = 360.013,20 38.729,40 62.310,80 101.040,20 461.053,40 

D.S. Cruz Alta 288.918,10 20.773,90 1.260,00 310.952,00 173.445,40 - 173.445,40 484.397,40 

D.3. Livramento 294.196, 70 6.468,30 - 300.665,00 209.176,60 3.100,60 212.277,20 512.942,20 

D.S, Pelotas 1.213.370,00 35.254,00 - 1.248.624,00 | 1,359.575,20 931.061,00| 2.290.636,20 | 3.539.260,20 

D.R. Belo Horizonte 532.896,30 - - 532 . 896,30 rose 09)” | MDA, dO 98.784,80 021. En, no 

D.S. Cataguases 22.000,00 4.176,20 a 6 176,20 = 185.671,80 185.671,80 211.848,00 

D.S. Curvelo “ E; si k q a a : 

D.s, Itajubá 1.558,00 221,40 - 1.779,H0 =. - - 1.779,80 

D.s. Juiz de Fora 266.043, 80 2.893,00 - 268.936,80 268.974, 88) 


a transportar .... |60.184.530,00] 1.336.337,90] 1.815.271,80/63.336.139,70, [70.25h.6h0, 90 [24 .620 .566, 50 [9h .875.007,M0 [58.211.1h7,10 


ha 


IMPOSTO 
Cr$ 


OTAL GERAL. 


1.815.271,80] 63.336.139,70| 70.254.640,90 2.620.566,50] 9h.875.007,40/158.211,147,10| 


.S, Lavras 4.578,50 


9.235,00 


» Ponte Nova 


9.235,00] 
« Teófilo Otoni 


+ Uberaba 
« Varginha 
» Goiás 


28.777,60 
95.904,60] 
2.200,00 
307.892,70 


28.777,60 
106.014,60 
2.200,00. 
331.142,70) 


« Mato Grosso 


Distrito Federal 
Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Plauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiás 

Mato Grosso 


116.244.532,90 
377.658,50 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
IMPÓSTO ADICIONAL 
(Exercício de 1946) 


57.609,50 


1.152.138,40 844,70 
778.968,10 ».789,00 
25.833,40 976,70 
1.639.085,40 3.954,00 
252.899,90 3.299,90 
292.440,30 2.838,10 
h.817.346,80 1.693,10 
2.184.320,70 1.134,70 
1.383.680,90 3.090,30 
7.422.111,30 6.380,50 
663.358,00 h.081,h0 
4.745.039,50 3.398,80 
110.436.710,50 215.366,80 
3.057.047,50 2.407,00 
3.578.740,00 5.445,80 
12.304 .817,50 65.151,50 
15.002.429,30 18.340,20 
157.174,70 180,00 
72.557,70 - 


«891,30 


30.982,00 


116.302.142,40 


1. 


«819.039,90 
185.455,40 
«386.771,20 
«428.491,80 


«748.438,30 
«682.077,30 
«059.454,50 
584.185,80 
«569.969,00 
«020.769,50 


«019.873,30 


377.658,50 
152.983,10 
783.757,10 

26.810,10 


295.278,40 


667.439,40 


157.354,70 
72.557,70 


163.939.537,70 


1. 
1. 


«290.579,50 
«018.362,10 
«175.6h6,70 
«442.332,20 


332.817,30 
«810.557,60 
556.469,60 
«635.648,50 
«168.629,20 
992.962,30 


«865.875,00 


514.231,60 
485.121,30 
183.088,40 

32.987,50 
586.831,50 
268.154,60 
372.737,80 


797.815,90 


180.472,50 
80.891,30 


280.241.680,10 
891.890,10 
2.638.104,40 
1.966.845,50 
59.797,60 
4.229.870,90 
524.354,40 
668.016,20 
15.109.619,30 
5.203.817,50 
3.562.417,90 
19.870.824,00 
1.565.255,30 
10.081.255,60 
268.492.634,90 
7.615.924,10 
9.219.834,30 
36.538.598,20 
33.013.731,80 
337.827,20 
153.449,00 


701.885.748,30 


D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.s. 
D.s. 
D.R. 
D.R. 
D.S. 
D.R. 
D.s. 
D.8. 
D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.8. 
D.8. 
D.8. 
D.R. 
D.s. 
D.R. 
D.8. 


ÓRGKOS ARRECADADORES 


Distrito Federal 
Amazonas 
Pará 
Maranhão 
Piauí 
Fortaleza 
Iguatú 
Sobral 

Rio Grande do Norte 
João Pessoa 
Souza 
Recife 
Garanhuns 
Pesqueira 
Alagoas 
Sergipe 
Salvador 
Ilheus 
Joazeiro 
S.Felix 
Vitória 


Cachoeiro do Itapemirim 


Niteroi 
Barra de Piraí 


A transportar 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


IMPÓSTO ADICIONAL 
(Exercício de 1946) 


IMPÓSTO ADICIONAL INCO DO BRASIL 


Impôsto 
cr$ 


116.244.532,90 
377.658,50 
1.152.138,40 
778.968,10 
25.833,40 
1.460.506,10 
178.579,30 
252.899,90 
292.440,30 
4.742.420,40 
32.976,70 
41.949,70 
2.184.320,70 
1.383.680,90 
7.405.987,80 


16.123,50 
608.012,30 
55.345,70 
3.452.771,60 
855.838,50 


141.542.981,70 


peso Dep.Compulsório 
cr$ cr$ 


57.609,50 
844,70 
4.789,00 
976,70 
3.954,00 


3.299,90 
2.838,10 
1.693,10 


1.134,70 
3.090,30 
3.923,30 


2.457,20 
3.247,70 
833,70 
2.516,60 
644,90 


93.853,40 


116.302.142,40 
377.658,50 
1.152.983,10 
783.757,10 
26.810,10 
1.464.460,10 
178.579,30 
256.199,80 
295.278,40 
b.744.113,50 
32.976,70 
41.949,70 
2.185.455,40 
1.366.771,20 
7.409.911,10 


18.580,70 
611.260,00 
56.179,40 
3.455.288,20 
856.483,40 


141,636.838,10 


163.939.537,70 
514.231,60 
1.485.121,30 
1.183.088,40 
32.987,50 
2.274.317,90 
312.513,60 
268.154,60 
372.737,80 
10.290.579,40 
3.018.362,10 
2.175.646,70 
12.440.056,50 


2.275,70 
664.930,00 
132.885,90 

4.355.168,00 
418.143,30 


203.880.738,00 


TOTAL GERAL 
Cr$ 


280.241.680,10 
891.890,10 
2.638.104,40 
1.966.845,50 
59.797,60 
3.738.778,00 
h91.092,90 
52h.35h,h0 
668.016,20 
15.034 .692,90 
32.976,70 
41.949,70 
5.203.817,50 
3.562.417,90 
19.849.967,60 


20.856,40 
1.276.190,00 
189.065,30 
7.810.456,20 
1.274.626,70 


345.517 .576,10 


SS VS vt mioti ao vd dot wi nua 
vma mtiaÀlw)vÔúwúto ma aÃÁú 


Campos 

São Paulo 
Araraquara 
Baurú 
Botucatú 


- Campinas 
- Ribeirão Preto 
« Rio Claro 


Santos 


- Sorocaba 

- Taubaté 

- Curitiba 

- Jacarézinho 


Ponta Grossa 


- Florianópolis 


« Blumenau 
- Joinville 
« Porto Alegre 


« Cachoeira 
« Cruz Alta 


- Livramento 


«S. Pelotas 


-« Belo Horizonte 


- Cataguazes 


A transportar 


141.542.981,70 


141.636.838,10 


203.880.738,00 | 3h5.517.576,10 


136 .h29,40 436.666,70 559.506,00 996.172,70 
101.534.985,30 101.758.851,50| 145.520.163,90 247.279.015,50 
23.423,10 23.620,40 20.128,60 43.749,00 
217.376,10 237.454,90 139,0h4,h0 376.499,30 
1.970,00 2.212,40 - 2.212,h0 
2.079.437,10 2.080.127,10 2.189.700,90 4.269.828,00 
193.400,00 193.479,10 202.755,80 396.234,90 
1.289.536,70 1.289.536,70] 1.477.886,00 2.767.422,70 
2.278.259,50 2.278,472,50 4.087.186,40 6.365.658,90 
1.489.311,40 1.489.311,40 3.292.669,10 ».781.980,50 
1.329.011,30 1.329.011,30 881.022,50 2.210.033,80 
2.479.468,00 2.035,60 2.481. 3.083.008,20 5.564.511,80 
66.564,00 - 1.227,00 67.791,00 
511.015,50 371,40 1.472.234,40 1.983.621,30 
179.238,50 914,60 244.734,20 424.887,30 
2.023.832,00 3.951,20 3.302.238,00 5.330.021,20 
1.375.669,50 580,00 2.088.676,30 3.464.925,80 
10.286.075,10 52.561,50 16.243.070,00 26.581.706,60 
446.494,90 510,60 «066,50 848.072,00 
284.264,10 11.554,80 «517,10 1.131.336,00 
73.940,60 165,00 151.666,10 225.771, 70 


1.214.042,80 359,60 6.537.309,50 7.751.711,90 
7.425,0273,80 8.875,80 12.520.216,70 19.954.116,30 
256.335,20 312,80 % a 10.120,20 266.768,20 


279.057.085,60 688.610.624,80 


279.468.739,00] h09.141.885,80 


D.s. 
D.8. 
D.s. 
D.8. 
D.s. 
D.s. 
D.s. 
D.s. 
D.R. 
D.R. 


Curvelo 
Itajubá 

Juiz de Fora 
Lavras 

Ponte Nova 
Teofilo Oton1 
Uberaba 
Varginha 
Goiás 


Mato Grosso 


Transporte 


Toteis 


279.905.085,60 279.468.739,00 | 409.141.885,80 688.610 .624,80 


240.998,20 240.998,20 27.074,70 268.072,90 
376.723,20 376.723,20 = 376.723,20 
4.369.747,80 4.369.911,60 h.676.737,90 9.046.649,50 
1.672.792,00 1.672.894,40 111.806,40 1.784.700,80 
302.266,20 302.266,20 33.953,60 336.219,80 
Sh.74h4,00 906,00 55.650,00 26.200,40 81.850,40 
104.323,90 1.095,30 105.419,20 305.029,h0 410.448,60 
199.475,00 6.884,10 206.759,10 281.827,00 188.182,10 
157.174,70 180,00 157.354,70 180.472,50 337.827,20 
72.557,70 - T2.557,70 80.891,30 153.449,00 


701.885.718,30 


130.982,00 | 287.019.873,30 | 414.865.875,00 


286.588.891,30 


Distrito Federal 
Ara sonas 
Pará 

Maranhão 
Finuf 
Conrd 
Rio Grande do Nerte 
Paraíba 
Fernambuso 
Alagóis 


Sorgipo 
Bahia 
Espírito Santo 


Rio de Janeiro 
São Paulo 
Parand 
Santa Catarina 
Rio Gpande do Sul 
Minas Gerais 
Mato Grosso 


Goiaz 


TOTAL 


DELEGACIAS REGIONAIS 


Distrito Federal ecreere 


Amazonas »ecsescorcoscas 
Pará corcecenvoscvossasos 
Maranhão eescossonsesenas 
Piauí cccrrccuesssvnonso 
ConrÊ coscrisasascosesas 
Rio Grande do Norte «es. 
Paraíba ccccovccccencons 


Pernambuco eccocsessoesa 


Espírito Santo .cveccsus 
Rio de Janoiro esesssass 


São Paulo ..ccocsercesene 


Santa Catarina ecesenses 
Rio Grande do Sul .ecses 
Mines Gerais «suseeeeere 
Golds ..corccrenocoresos 


Unto Grosso ecerurenuees 


Total esereruncos 


194.476,30 | 20.622.455,90 4.432.104,30 929.631,80 | 3.458.819,00 | 53.108.800,70 85.392.096,00| 186.807.127,40 


1.280,90 


446,3! 121.559,10 10.205,40 180.396,60 152.045,10 187.459,20 952.728,00 


10.999,60 8.831,00 429.942,80 


516,00 822.394,00 340.804,30 - 2.046.684,30 


4.334,40 50.459,80 310,80 26.505,40 54.955,90 - 139.070,00 


2.729,70 14.302,70 496,00 - 7.209,30 24.737,70 


17.697,90 2.079,90 3.733,20 15.992,30 55.373,20 209.518,20 


5.432,50 12.534,30 1.929,60 - - - 19.896,40 


12.841,90 86,60 185.031,90 50.000,00 2.346,00 - = 250.306,40 


7.002.306,30 759.500,20 57.117,00 228.550,90] 3.765.965,20 9.999,90] 12.305.652,90 


55.013,40 395.170,80 


3.260,00 


3.619,90 36.780,50 - 2.995.646,60 


11.212,10 8.386,10 2.932.388,00 


581,00 4.800,00 28.160,90 106.490,90 - - - 140.032,80 


16.823,00 159.938,50] 1.922.673,50 - 4.936.974,10 


563.455,90 1.183.263,40 


21.891,70] 1.056.544,70 12.333,40 


7.145,60 1.988,70 19.337,70 84.411,70 


1.805,10 1.227,70 31.295,40 


2.923,10 58.648,50 273.380,90 129.603,00 4.354.262,20 


2.840.933,60 


3.430,50 13.119,90 


230.985,80] 4.034.222,80] 80.755.062,80 6.263.063,60] 1.498.607,40| 1.670.024,10] 19.533.733,30] 87.070.147,80] 203.335.385,90 


2.731.982,60 129.561,40 11.603,00 9.530,80 72.342,10 - 3.291,441,70 


13.610,00 322.790,80 


49.145,30] 2.769.359,60 3.168,00 5.236,20 1.716,10 96.059,60 77.244,00] 3.005.522,70 


3.593,90 


59.039,40] 2.506.082,40 5.017.565,30 15.739,10] 3.565.182,60 82.858,70 208.295,10] 1.764.399,10 2.538.401,90] 15.757.563,60 


9.050.087,00 28.249,70) 1.712.983,80 64.229,20 2.698,50 4.480.972,10] 16.423.726,90 


1.084.506,60 


- - 3.183,80 50.199,50 


45.012,50 


1,129,70 


57.991,00 3.905,80 341,20 85.531,60 


143,30 


27.926.729,80] 2.593.713,30] 6.964.729,90] 81.146.525,50] 179.971,369,10] 457.216.420,60 


7.657.552,30 


120.091.937,60 


PE. DN 


? Fá 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
D.Z.R. - Serviço de Contrõôle e Estatística 
ARRECADAÇÃO NAS PONTES 
(Arts. 95, 96 e 97 do Decreto-lei nº y 
? E ,556)"» de 23 do astenbro do 1943) 


cio de 2 


7.976.510,30 


ARRECADAÇÃO 


34 .111,137,10 


Qta, partes 4 
Es TOTAL E 
o Federal 120.153,40] 35.085.2003,30] 82,485.254,70 3.139.388,40) 15.112.987,40 877.739,30] 3.007.808,40] 56.957.134,30 255.654,129,60 
1.362,70 326.170,10] 1.099.758,70 146.635,90 3.000,00 5.451,20 136.734,80 177.776,60 41.225,10 1.938.122,10 
33.358,80 84.978,80 370.877,40 3.156,00 411.567,50 192.400,80 239.861,10 496.172,00 18.860,40 1.851.232,80 
4.105,80 40.608,20 1.704,50 - o - 21.874,40 29.769,50 29.057,00 127.119,40 
4,255,10 6.672,50 - - - 1.860,00 - - 0,40 12.788,80 ( 
179,40 1.500,00 98.057,30 19.229,40 - - 6.695,70 - 87.493,00 | 213.154,80 
do Norte 2.895,10 12.935,30 139.600,00 - o - « - 324,10 155.754,50 | 
31.006,80 49,80 298.455,10 - 11.220,L0 = 1.944,00 - 464.917,90 807.593,70 
34.249,50 453.346,60 5.289.122,00 975.762,20 58.349,50 | 6.096,10 226.520,30) 2.496.341,10 - 9.539.787,30 
4,132,20 38.212,20 1.848.690,20 2 «004,00 = = 3.556,50 24.588,00 6.328,60 1.927.511,70 
83,70 1.857,70 208.400,00 25.180,00 187.250,50 - - - 400.000,00 822.771,90 
B79,70 1.120,703,60 870.314,60 106.857,10 1.472.360,00 1.675,40 155.056,40 264.174,20 927.452,60 4.919.473,60 
1.406,40 23.501,10 10.199,50 51,00 9.464,00 o 1.512,80 2.357,10 7.076,10 55.568,00 
120.577,80 28.278,30 4.995.385,10 179.962,60 790.921,80 4.341,80 69.129,70 171.731, 70 701.115,70 7.0 61H4H,50 
328.748,50 »,238,505,10 | 143.900,563,30 1.632.574, TO 9.231.382,00 | 1.517.587,60 2.324.736,30 | 21.770.76h,20 32.255.587,50 217.200,4149,20 
6.824,10 246.320,40 | 3.418,399,80 203.306,70 800.590,30 É 27.765,80 a z 4.703.206, 70 
1.846,00 15.685,00 3.417.243,00 35.015,50 - 107.720,30 1.133,60 126.803,40 4.640.487,10 8.345,934,50 
87.491,40 2.629.662,30 7.126.837,20 1.487.947,20 3.529.055, 70 39.274,70 437.633,70 749.184,30 829.351,30 16,916.437,80 
2.325,90 710.190,20 | 10.563.077,60 19.439,60 | 2.389.161,00 67.023,30 29.340,90 243.018,90 3.402.566,40 dr 
20 Dm O cd O acl ss Po ra SR RR je eso 2 
1.377,40 1.267,20 = - 91.056,30 = +10%,50 gira 
2.821.171,30 6.695.408,50 102,€80.303, 70 549.805 10,90 


787.595,20 


45,078.213,30 


266 ,141,940,00 


atrito Federal 


mazonas 


jo Grande do Norte 


O Pessoa 


| Felix 
tória 


CachsTtapentrim 


MA 


Qta,. partes de 
multas 
arte 


95 


120.153,30 


1.369,70 
33.358,80 
4.105,80 
4.255,10 
179,40 
2.895,10 
30.995,30 
11,50 
34.239,90 
9,60 
4.132,20 
83,70 
B79,70 
1.346,40 


60,00 


238.075,50 


WU ] 
D.I.R. - Serviço de Contrôle e Estatística 
ARRECADAÇÃO NAS PONTES 
(Arts. 95, 96 e 97 do Decreto-lei nº 5.844, de 2% de setembro de 1943) 
(Exerefeio de 1946) 


ARRECADAÇÃO 


áfeida pébi. | qõua/ mertadoe | neo = esto 96, | Enotro consds Auguéto into outras tetas 
Art 96-item 3 art.95-3 item 2,al, & sorteio art.97 art.97 
35.085.203,30] 82.485.25h,70 3.139,388,40] 15.112.987,40 3.007.808,40 | 56.957.134,30 | 58.868.460,50 
326.170,10 1.099.758,70 146.635,90 3.000,00! 136.734,80 177.776,60 41.225,10 
84.978,80 370.877,40 3.156,00 411.567,50 192 400,80 239.861,10 496.172,00 18.860,40 | 
ho ,608,20 1.704,50 - = 21.87h4,40 29.769,50 29.057,00 
6.672,50 - - 1.860,80 = 8,40 
1.500,00 98.057,30 19.229,50 6.695,70 A7.065 ,60 
a ES h27,40 
12.935,30 139.600,00 324,10 
49,80 298,455,10 1.944,00 464.917,90 
453.346,60 4.932.495,40 966 989,10 226.520,30 2.496.341,10 
- 192 00,00 - e e 
- 164.626,60 2.773,10 - & 
38.212,20] 1.848.690,20 2.004,00 3.556,50 24.588,00 6.328,60 
1.857,70 208.400,00 25,180,00 187.250,50 - - 00.000,00 
1.387.863,40 155.056,40 264 174,20 917.881,40 


1.120.671,80! 870.314,50 106,857,10 


22,20 - 


4.380,70 
1.929,60 
3.260,90 
6.836,10 

240,00 


20.727,00 


63.769,60 
9 464,00 - 


9,60 - 


827,30 
1.529,80 


3.801.564,40 | 60,448,312,80 


1.512,80 


22 475,80 E 
10.199,50 


92 720 434,00 4.418.264,00] 17,266,19 


1,025,70 


€0.851,195,70 


Go 
27.195.739,20 9,00] 1.085.223,50 


TOTAL 


255.65 4.129,60 


1.938.122,10 
1.851.232,80 
127.119,40 
12,788,80 
212.727,50 
Ho7,ho 
155.754,50 
807.182,20 
411,50 
9.174.378,00 
192.009,60 
173.399,70 
1.927.511,70 
822.771,90 
4,825,374,00 
25.129,90 
1.929,60 
67.040,10 
h2,452,00 
13,106,00 


278,025.008,20 


ARRECADAÇÃO 


Juros Titul, Dividas,ds a= 
afvide pédl, ções /portador 
Art ,96-1tem * art.95-3 


Qta, partes de 
multas 
Art. 95 


Comissões 
art, 97 


37.195.739,º00 |99.720.434,00 4.418.264,00 | 17,266.199,00 1,085,223,60 3.801.564, ho 


69.129,70 


60, 44B,312,80 
171.731,70 


porte 238.075,50 
ró1 120.577,80 28.278,30 ».095,561,40 179.962,60 468.463,10 h,341,80 


do Piraí 615.639,90 615.639,90 
pos - - 899,893,70 - 322.458,70 “ = % É | 1.202.282,40 
Paulo 191,148,50 4,121,577,90 129.465,830,70 1.436,107,60 9.177.113,10 |1,132,855,90 1.832.403,90 | 20.437,123,80 31.500.020,60 199.294,199,00 

- 623,60 56.751,20 42.000,00 A - 11.578,40 1.401,00 | 112.354,20 

66,00 10,50 100.843,10 = » E : 15.906,20 117.845,80 

27,20 9.723,80 110,149,30 - 10.001,50 o é “q, 129.901,80 

454,20 42,103, 70 1,861.295,00 5.711,30 Mh, 267,40 4,800,00 52.605,60 2.011.238,20 

irão Preto 733,50 282,10 404,185,80 11.964,30 — 2.990,10 18.316,10 35.820,10 W74.299,00 
0,00 29.733,90. 333.927,00 . 40.503,50 E = 15.218,00 - 119.422,40 

136.203,90 20.857,30 5.678.323,90 288,00 - 376.941,60 391.333,50 1.297.820,30 238.668,30 8.140.436,80 

10,00 10.553,10 | 3.944.523,00 96.000,00 - - o 416.000,00 4.467.086,10 

65,20 3.039,20 | 2.644.733,30 - - = 3.280,80 82.561,80 | 1.733.679,90 

itiba 6.824,10 246,320,40 1.858.631,20 203,306, 70 800.590,30 - 27.765,40 3.143.438,10 
inho - - 32 295,40 - - - - 32.295,40 

nta Grossa - = 1.527.173,20 - - - 1.527 473,00 
lortanópolts 835,70 13.153,30 109.039,50 6.018,40 - - B66,50 63.975,10 193.888,50 
675,50 1.965,00 1.727.Bl2,40 25,717,10 - 107.720,30 - 4,562 .808,00 6.426.728,30 

334,80 567,30 1.580,361,10 3.280,00 - - 267,10 126.803,40 13.704,00 1.725.317,70 

82.868,50 2.HH7.B27,20 | 6.371.211,80 1.487.947,20 | 3.250,591,70 39.274,70 221.899,90 708.378,70 461.309,90 15.071.308,50 

3T7,H0 13.642,00 363,70 = 11.985,50 - 1.508,40 - «a 30.877,00 

132,70 0,60 746.533,60 - 77.358,10 - - o o 804.125,00 

1.868,60 17.992,50 8.607,30 - 41.059,80 - P11,7275,N0 40.805,00 20 569,40 342.279,00 

o 244,90 150.200,00 20,80 - 148,050, 60 - - o aMagIaça 647 .B98,30 

lo Horizonte = 682.061,90 | 3.971.295,40 - | 2.297eM2T,h0 - 20.892,70 243.018,90 3.390, 145,00 10,534,839,50 
Eaboentoa| Lo — pie e Es 5h2,787 320,40 


83,509,815,30 


, E a veh 2HR 
7.957.070, 70 33. 845.576,20 «TEM 142,00 


192.667, 88,50 


785,563,30 45.036.252,80 P59.550.155,80 


nsportar 


ARRECADAÇÃO 


Juros Titul, 
afvida púóbl. 
Art .O5-Ítem 3 


Qta, partes da 
multas 
Art, 95 


Dividas.de a- 
qões/portador 
art,95-3 


Juros debentu- 
res - art, 95, 
item 2,81, 2 


Premios em d 
nhsiro obtida 
sorteio 


Comtssõer 
arte 


Outras fontes 


| 783.565,30 [45.036,052,80 | 259,550,155,80 | 7.957.070,70 | 33.845,576,20. | 2.754.148,00 6.680.855,80] 83.509.815 202.667.882,50 me-tanges, "o E 
= - 520.793,00 9.475,90 16.002,90 - 849,30 1.002,00 | 548.122,40 
- A É E 3 1.780,50 |  1780,50 
: 3.553,90 5.836,00 8.773,20 22.MB4,30 - & - é ho,6sT,ho 
de Fora 2.001,50 3.129,10 2,201,974,60 1,190 ,40 50.159,70 2.343,50 A. 705,20 1.875,00 |. 2.269.379,00 
s - 5.054,40 h8o.584,00 8.091,70 - - resaão 4 495.286,00 
a Nova - - 3.219.835,10 - - - 4 E 3.219.835,10 
lo Otoni - 62,90 - 34.874,80 - = 131,60 |. 35.669,30 
So,Ho 6.587,FO 72 .5T3,H0 16,357,20 - £93,70 6.076,20 102.568,50 
2h4h,00 9.150,40 90.088,10 13.763,00 Eu 679,90 - - ] 177.926,10 
328,60 12.565,00 a 12.771,00 Ê - s ! 25.664,60 
Grosso ! 1.377,40 1.267,20 - 91.056,30 - 4.104,50 o E 100.815,60 
787.595,20 145,078,213,30 |266.141,940,00 7.976.510,30 [34.111.137,10 [2.821.171,30 | 6.695.408,50] 83.512,805, 10? 680303, 70 549,805.104,90 
eme e e md === === |* PO = ==" eae msn 1 


Distrito Fader-l cemeerererenenesea casa 


Amazonas corneana cerca neces r ease na resas 


EEE ERES ITENEIT 


Espirito Santo cenecceentrenanaas castas 
Rio de Janeiro 
São Paulo cecanrec nuca sacacenanaranasas 


Paraná rece conene nasc ancas es canta nts 


Rto Grande do Sul cococenrenaaseartras 
Minas Gorais ementa cu nc ess acrenos 
Goias eua 


Mato Grosso enven cerca cer ter ease ass 


Total eesnnecenenas 


Mr - DIVISÃO DO iMPÓSTO DE mENDA 
O.P.8. 


CONTRISUINTES RESIDENTES NO EXTMRIOR E DO DEC. LET Nº 3 200 j 
ss 


RXFACICIO DE 1045 
eme 


Distrito Federal 
D.R. Amazonas 
D.R. Pará 
DR. Maranhão 


ET) 


coeCese cena nena as nessas 


DR. Plauf cosssodonctnsssoabeosvosavaa 


Ceará 
Iguató 


Dicfohal  Spasenitdnaccabcincs th cho 


Di. Rio Grando do Norte cecoos 


D.R, Parafba cencecenre centena eneaasas 


Souza omeecracereece senenaannasas 


Pernambuco . 


Geranhuna . ss 
Pesqueira descenso rose sete stone ds 56 
Alagons comcrceeecennantea cestas a" 


Borgipo encorencennceranana sacana 


Bahia conensoannencocenancenenasos a 
Tlheus 1a 
Jonzoiro a 
São Felix . 
Espirito Santo  .ocoosssosessocesos é 
D.8. Cachoeiro do Itapemirim eceensesas 
DeR. Rio do Janeiro + o as 
D.S. Barra do Piraí . a 
D.8. Campos essere ne een nr aces anna 
São Paulo 2 861 Ei 
Araraquara 3 o 
Beurá 5 air 
Botucntif = o Doo 


Campinas conerenconnnaa caca enanaa 


D.8. 
D.s. 


DR. 


DR. 


Ponte Grossa 


cenmenere renas 


Onchosira cevensses 


Vinas Gerais 

Catagunzos . 
Curvelo .... 
Itajubá esoaso 
Juiz de Fóra .. 


Lavras ee... 

Ponte Nova . 

Teofilo Otoni 

Uberaba eveses 

Vargicha corcnsre encena rasa anus 
Golar encerecne ces are ne nce sta nas 
Mato Grosso cemsenencaneers acena 


Totel eevencens 


ata pE SÊLEÊ Eou "IY grÊgE 


já 
» 


RIO GRANDE DO NORTE 


ESPÍRITO SANTO 
RIO DE JANEIRO 
SÃO PAULO 
PARANÁ 
SANTA CATARINA 
RIO GRANDE DO SUL 
MINAS GERAIS 
GOIAZ 
MATO GROSSO 


TOTAIS corcesuuucs 


Rio Grande do Norte 
Jôno Pessoa 
Sousa 
Recifo 
Garanhuns 
Posqueira 
Alngoas 
Sergipe 
Balvador 
Nhéus 
Jonzeiro 
São Felix 
Vitória 
Cachoeiro de Itspemirim 
Niteroi 
Barre do Piraí 
Campos 
São Prulo 
Araraquara 
Beuru 
Botueatá 
Campinas 
4 transportar. ..esersees 15.922 


) Transporte. ccsecenossereseseses 
8. Ribeirão Preto 


5. Rio Claro 

8. Santos 

8. Sorcenba 

8. Taubaté 
Ouritiba 
Jacarézinho 
Fonta Grossa 
Florianópolis 
Blumenau 
Joinville 
Pórto Alegre 
Cachosira 
Cruz Alta 
Folotas 
Livramento 
Belo Horizonte 
Cataguazes 
Curvelo 
Itajubá 
Juiz de Fóra 
Lavras 
Ponte Nova 
Teófilo Otoni 
Uberaba 
Varginha 
Goias 
Mato Grosso 

TOTADLoe uses 


Amronas conconecnecercarcancesaes 


eee e nana encarna 


anne nan arara. 

eee cena” 
Espirito Sento 
Rio de Janeiro cenensenencarenaas 
São Paulo concosvonsensonseancasas 
Paranf ensceceseses 
Senta Ontarina censoenerentuncaas 
Rio Grando do 6)l ceenescencercasa 
Minas Gerais .... 
Goias enenenenecnecereescenaannas 


Mato Grosso coneccurasanaceracarta 


Total ccnvenereas 


zo 
4 
1 
9 
15 
a 
3 
2 
3 
2 
6 
s1 


E 


396 746,50 
43 115,20 
2 325,20 

9 437,80 
17 997,10 
a 107,90 

120 507,10 

74 160,80 

a 

2 197 251,60 
1 405 911,90 
10 459,40 

9 159,20 


6 334 563,20 


345 566,50 
«22 312,50 
60 209,10 

74 815,40 

9 437,80 

17 997,10 
12 603,80 
120 sor ,10 
307 663,50 
24 990,80 

39 844,40 

2 225 426,40 
1 498 149,70 
10 459,40 

9 681,20 


7 221 401,90 


JS 


.. .. . 
eua Dad 
Pia o é 3 


vovo sua 


Em favor da Fazenda Nacional Em favor do Contribuinte 
ORGROS ARRECADADORES 
Crê 


Distrito Fadernl eenencenacesesanas 


Amazonas .eeemenercnceneesasa 


Pará oecencnacaraneneaenaaasa 


Merenhão cesserensesencenaness 


Plauf eosecnccsenceeensenataas 


Rio Grande do Norte vecunesena 


Paraiba comensareesereces aaa 
Souza eessnnaaaa acesa canaeas 
Pernambuco 

Garanhuns 

Pesqueira enecencereceeasaanas 
Megoas cenncncnceneecaeeanaas 
Sergipe TIS III TT) 
Bahia eevecerceneraeencanaaa 
Ilheus . 

Joszeiro 

São Felix coscoosesseuseasentm 


Espirito Santo cevessesacansas 
Cachoeiro do Itapemirim 


Rio de Janeiro eomceneneeaceas 
Barra do Piraí 
Campos encenecace re sencacastas 


São Paulo .. 
Araraquara 

Baurdá .... 
Botucatá . 
Campinas o 


emseesaraccesas 


rca 


MOVIMENTO DS RECURSOS JULOADOS 


EXERCICIO DE 1945 


2 458 282,20 2 
192 691,20 10 
a á 

708,70 - 

e x 

316 781,60 2 
5 388,90 « 
335,90 - 

é - 

384 980,10 6 
11 766,40 - 
“2 115,20 2 
ps s 

72 325,20 1 
9 437,80 - 
27 997,10 - 
358,50 1 

1 749,40 - 
119 297,00 - 
1 210,10 - 
30 980,30 - 
- a 


Tmportancia 


Ort 
6 283,40 


383 177,30 


10 495,90 


147 085,20 


We de 


Processos 


22 2 465 165,60 
oO ST5 868,50 
o & 
1 702,70 
. . 
o 339 841,70 
1 5 388,90 
1 235,90 
« a 
2 410 546,10 
1 11 766,40 
6 0 209,10 
. m 
8 74 815,40 
2 9 ast,80 
3 17 997,10 
à pá 
2 10 854,40 
1 1 749,40 
5 119 297,00 
1 1 210,10 
s l p 
2 30 980,30 
4 147 085,20 
- 
a À Ea 


| 


q 


- Be favor do Contritutnte 


- - - 

e Bletmam - a & a ê 
D.8, Joinville covconcerceneeesteses ha 1 39 844,40 1 39 844,40 
D,8, Ric Grando do Sul ecsensecescas 4 53 024,60 10 22 733,70 14 75 758,30 
4 21 459,70 4 4 402,70 8 25 862,40 

13 m1 743,50 2 1 038,40 15 72 781,90 

- - - - - - 

16 1 051 023,80 - - 16 1 051 023,80 


1 278 663,80 19 373,90 1 298 087,70 
72 911,10 18 704,20 e2 615,30 
45 728,30 9 325,40 55 054,70 

2 888,40 2 911,10 4 799,50 
5 720,30 az 922,20 48 642,50 


D,8. Juiz de FPóra 
8, Lavras .. 
Ponte Nova 
Teofilo Otoni . 
Uberaba sense 
D,5, Varginha cocssscncarecesacanaaa 


Licitar a 
Vis rriando 


seirrinnhoas 


1 10 459,40 


10 459,40 


D,R. Goias ceonsconaananenscacasanas 


9 159,20 582,00 4 9 681,20 


D.A, Mato Grosso coscuccenuserecess 


6 334 563,20 896 838,70 as1 7 222 401,90 


Total 


esessrerase 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


D.I.R. - Serviço de Controle e Estatística 
MOVIMENTO DE RECURSOS JULGADOS 
(Exercício de 


é 
| 
ESTADOS 

DISTRITO FEDERAL 3> 
Amazonas - 
Pará 2 
Maranhão 1 
Piauí , 
Ceara 15 
Rio Grande do Norte 1 
Paraiba 3 


Pernambuco ] 


Alagoas h 
Sergipe 2 
Bahia 10 
Espírito Santo 9 


Rio de Janeiro - 
SAO PAULO 146 
Paraíba | (o) 
Santa Catarina 
RIO GRANDE DO SUI É 
MINAS GERAIS ] 
Goias 


Meto Grosso 


GP. 


Em favor da Fazenda 


Nº Processo| Importância 


Nacional 


1.564.739,60 


8.592,00 
138,30 
42.789,90 
252.928,30 


no 

o wu 
» aq 

e) 

aid 

co 

o 


1946) 


Nº ProcessojImportância 


Em favor do Contribuinte 


969.845,70 4a 
- 2 
49,613, 70 2 
t70,80 7 
35.565,50 17 
o 1 
154,50 h 
- 8 
822,30 ç 
53.473,30 y 
27.129,30 1 
97.384,20 1 
é 636,90 1 
9.739,70 
15.000,00 10 
20.710,20 51 
123,800,30 103 
19.427.60 1 
3.046.374,00 520 


To 


tal 


Importância 


2.534 


8 
kg 


uh 


141. 
28h. 
STu4. 


1.681. 


10,113. 


«585,30 
«592,00 
«752,00 
«560,70 
«493,80 

258,80 
«041,90 


«978,30 


«270,10 


523,60 
742,20 


707,00 


» as, LJ 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 


| D.I.R. - Serviço de Controle e Estatística ir: 
MOVIMENTO DE RECURSOS JULGADOS - 
(Exercício de 1946) 


Em favor da Fezenda , e ul 
ORGÃOS Nectonal Em favor Se Contribuinte Total ANE 
DELEGACIAS REGIONAIS E E 
CIONAIS Nº Frocesso) Importância : 
D R DISTRITO FEDERAL 33 1.564.739,60 969,8H45,70 2.534.585,30 o 
D R AMAZONAS o - - 5 < É <A | 
DR PARÁ 2 8.592,00 o - 2 8.592,00 
D R. MARANHÃO 1 138,30 1 49.613,70 e 49.752,00 Í ) 
DR PIAUÍ h 42.789,90 3 770,80 7 43,560,70 ) 
DR Fortaleza 10 250.906,80 1 34,337,50 11 285.244,30 
DS Iguatú 5 2.021,50 - - 5 2.021,50 
DS Sobral - o 1 1.228,00 1 1.228,00 ” 
D R RIO GRANDE DO NORTE 1 258,80 - o a 258,80 F 
DR João Pessoa 3 57.887,40 - - 3 57.887,40 
DS Souza o - 1 154,50 1 154,50 
D R Recife 7 206.133,90 o - 7 206.133,90 E 
D 8 Garanhuns 1 Buu, to - o 1 Buu, Ho 
D 8 Pesqueira é = x » = E 
D R ALAGOAS h 65.447,80 2 822,30 5 66.270,10 
DR SERGIPE 2 401.050,30 2 53.473,30 º 454.523,60 
DR Salvador 10 114.312,90 3 27.429,30 13 | 141.742,20 
D 8 Ilheus E z o = = | a 
D 3 dJoazeiro > E E = 4 + 
DS São Felix E Ei E E a =) 
[3 


715,123,60 22 [1.137.675,10 10) 3.852.788,70 


A trensporter .....+ ndo Es 1229 x | 


Em favor da Fazendas Na 


ORGÃOS Em favor do Contribuinte Totai 
cional é 
DELEGACIAS REGIONAIS E SEC- 5 
CIONAIS Nº Processo ânia | FProcemo |Importência |Nf Processo E 
, 
Transporte ...,... 83 2.715.123,60 21 1.137.675,10 104 3.852.788,70 4 
DR VITORIA ] 113.307,00 2 68.379,30 6 181.686,30 ; 
D 8 (Cachoeira Etapemerim 5 74.015,80 e 29.004,90 7 103.020,70 É 
DS Barra do Piraí o o - . - = 
DR NITERÓI o 574.844,00 - - = 574.844,00 ? E 
DS Campos - - o a x É, ã F 
D R SÃO PAULO 10 237.929,90 12 245.219,40 22 183.149,30 
DS Araraquara Go 227.027,90 N 52.634.90 [a 280.662,80 k 
DS Baurú E 7.581,H0 - - 3 7.581,H0 | 
DS Botucatú 1 3.626,70 1 1.813,30 2 5.440,00 
DS Campinas 3 | 14.106,00 - E 3 14.106,00 
D 8 Ribeirão Freto na - - - ca e 
DS Rio Claro Eh 143.451,30 27 251.516,90 82 397.968,20 
D'S Santos : 380.476,40 6 65.262.70 9 445.739,10 
DS Sorocaba 12 244.618,80 2 2.189,70 14 246.808,50 ! 
DS Taubaté - - > E a À 
D R CURITIBA B | 121.191,53 - - 8 121.191,30 
DS Jacarêzinho o - | - = - 4 
DS Fonta Grossa 22 | 390.510,40] 8 9.739,70 30 400.250,10 
DR FLORIANÓPOLIS 8 | 72.589, O | 1 15.000,00 9 87.589,60 
D 8 Blumenau - | g | E p E E 
DS Joinvile 1 | 9.600, 06 “a E o 9.600,00 
DR = ROREO RENATA 15 | 584.466,90] : - 15 584.466,90 
DS-<ORoNOBiLra | 3.179, 11 17.035,40 19 100.214,80 
DS Cruz Alta | 2,6% «874, BO dt 9:216,50 


FREI Gsi 41 erp ER sa TR DT to 
| “ - 
| A transporter ..... | 223 3. 348.064, 40 30 | 765.471,00 303 4.113.535,10 | 


us 


) Em favor da Fazenda 
REAGE E Nacional Total - 
DELEGACIAS REGIONAIS E SEC- | 
CIONAIS Nº Processo | Importância |N9 Frocesso Importância [Nº Esoposad Importância : 
Transporte ..... 223 3.348.064,40 Bo 765.471,00 303 4.113.535,40 q 
D 3 Livramento 7 117.007,50 = - LA 117.007,50 
D 3 Felotas - - ne = > pn 
DR BELO HORIZONTE 12 355.564,30 5 833.370,80 17 1.185.935,10 
DS Crtaguazes | 1 24.015,70 - - “ nt 14.018,70 
DS Curvelo 12 132.149,40 u 15.946,70 23 148.096,10 : 
DS Itajubá k 24.094,30 1 2.710,80 5 26.805,10 * 
DS Juiz de Fora 6 | 81.984,30 13 168.723,90 19 250.708,20 É 
D 3 Levras 1 | 161,30 A 37.884,90 8 38.349,20 
DS Ponte Nova 1 | 255.637,90 9 65,163,20 30 320.801,10 
D S Teófilo Otoni o | = 4 a a E 
D 3 Uberaba m | a a > E, 3 
D 3 Verginha A T 7 vá 
DR GOIÁS i ; E E 3 
DR MATO GROSSO 23.164,80 a) 19.427,60] 13 “2.592,40 
| ae D$2 so [gs TT 
| o RE O a US e RS VM «067.273,50 151 «046.374,00 530 10.113.647,50 


e Gs 


p a a 


* - DIVISÃO DO mPOSTO DE RENDA. 


Distrito Federnl cereneneecasacsas 5 177 562,40 
âmezonaa cemenceececercerenennanas 185 076,40 
Pará eua. 588 091,40 
Maranhão osserenanceccensasananas sr 147,60 


PLauf enneocecesenererestancnsasas - 


Cosrt coccecrrecencencaseasencasas 395 534,70 
Rio Grande do Norte 150 334,40 
Paraíba neceronceceetscanencanaas us 384,50 
Pernambuco enesereceec aereas 1557 40,70 1 995 913,50 
Msgons 67 534,90 67 784,00 
Sergipe 152 276,30 5 997,10 158 213,40 
Bahia coonsosconsespescensrerestas 683 032,90 538 132,50 3 221 165,40 
Espirito Santo emenunnreresearasa 128 953,70 4 433,90 133 387,60 
Rio de Janeiro . 66 746,30 478 909,20 545 655,50 
São Paulo .... 918 650,40 12 577 656,80 13 496 307,20 
271 029,30 40 394,80 311 424,10 
59 496,50 - 59 496,50 
856 051,90 163 165,80 1 019 217,70 
763 600,40 40 604,70 804 205,10 
40 945,30 115 269,80 156 215,10 
- 189 202,60 189 202,60 


Paraná cnercecrecermess cade asas 
Banta Catarina essessercencseneaos 
Rio Grande do Sul 

Vinas Gereis eesensecsnasensaasase 
Goiag eenrrnerrentnncantaeueaas 


Mato Grosso vesencenacecaneacensos 


Total cevenenes 17 284 530,80 31 559 390,80 


4 


P 


b > 
Mr -CIviSãO DO IMPÓSTO DE mENDA 


OPS. 


) 


Org 
Distrito Fedora)  ceesecsavssescasos “sm 5 177 562,40 1e7s 2 338 679,90 6 446 7 516 242,20 t 
DB dna: comesrevmessnedunisiy 98 185 076,40 a er s22,60 us 279 400,00 
DM Pad "opedvocavisao das ccnvasona 2 588 091,40 6 Tm 8 595 869,10 Ê 
Ro) 
DR, Maranhão Coreseeosendcoreudada 162 sr 147,60 7 4 765,50 169 92 914,10 
DA. Piau? — conesoqusorpsacartenvios - - 10 11 089,90 10 1 069,90 
201 386 774,70 189 VS 942,40 390 sog 717,10 
- - 29 2 691,70 2º 2? 691,70 ' 
15 8 750,00 2 4 290,70 1 12 050,70 
D,R. Rio Grande do Norte  cessesavos 270 160 334,40 “o 54 084,60 210 214 299,00 
DS Neafia  Ssastseosansto 87 15 384,59 16 65 464,80 s3 180 849,30 
D,5, Souza eccrcocse cen ce ceuseresto - - - - - + - 
DR, Pernambuco sea 1 557 410,70 83 439 502,90 10u 1 995 913,50 
D,8. Garanhuns ” e = - hoo » 
D,S. Pesqueira - - e = d q 
DR: Magos . «coceserssrasvorosossa 1 7 534,90 3 249,10 ae 7 734,00 
D.A, Sorripe cestvcasoo so caneca ass 53 152 976,30 s6 s esr,1o 109 - 158 213,10 
DR: Dúlda  coscoscasevósccecontodos 236 2 394 300,80 [7 538 132,50 298 2 932 433,10 
D.8. Ilheus a 67 739,70 - - “a 67 739,70 
De. Joaseiro 74 215 688,40 - “ e 215 688,40 
D.6, São Felix 18 5 304,20 - - 18 5 304,20 
197 110 441,30 10 4 433,90 17 114 275,20 
D.R. Espirito Sento cereuseeee nona am , 
D.8. Cachoeiro do Itapemirim cuecas as 18 512,40 pe = 85 15 512,40 
DE into: do Jannirá ao 85 260,00 2 “78 909,20 “2 S44 169,20 
D.S. Barra do Piraf 5 1 486,30 - - 5 1 426,30 
D.5, Compos concosso eso ussseassass - - - - - -, 
oi NE» o VE é aU DRM 247 222 711,00 358 12 285 752,80 sos 12 608 463,80 
rage at gba + Eis 35 40 593,10 50 7 387,00 135 am 980,10 h. 
DS. e 10 5 201,00 Ed 43 895,60 54 48 986,60 
ge (ria 84 101 504,60 165 da 257,30 249 135 861,90 
b;6: Oanparao Pes nGEa EESC ONE NbAS US Pp 223 213 205,40 43 6 452,00 266 219 668,40 


Crê 


50 061,80 
as 991,20 
141 697,30 
25 355,30 
129 240,80 


D.8, Ribeirão Preto cesessereeesos 


239 714,50 
51 031,10 
20 678,50 


sê BesB 
E vZTaI 


Ponta Grossa “4 20 678,50 


193,80 
59 302,70 


193,80 
59 302,70 


Banta Catarina cocsmenensesta 
Blumenau ses. 
Joinville commescssnceneaaaas 


516 390,30 
32 652,00 
26 864,80 

118 531,80 

161 613,00 


123 483,80 639 874,10 
13 144,40 45 796,40 
515,80 27 380,60 

- 118 531,80 

26 021,80 187 634,80 


Rio Grande do Sul 

Cachosire o 

Cruz Alte 

Polotra e... 

Livramento cescrnencenteseaas 


34 465,20 414 473,70 
165,00 5 499,60 
220,00 12 702,30 

- 23 202,40 

5 714,90 105 308,40 
- 28 505,00 

- 161 000,90 
39,50 39,60 

“ am 769,30 

de 4 703,90 


380 008,50 

5 334,60 
12 482,30 
23 202,40 
100 592,50 
28 505,00 
161 000,90 


Mines Gerais eeeeneneraccanas 
Catagunzes 

Curvelo . 

Itajubé veses 

Juiz de Péra ” 


47 769,30 
4 703,90 


PORRA UPE 8.88 ER, 


115 269,80 156 215,10 


8 =EREBIspê qõgas vB, 


“0 945,30 


189 202,60 189 202,60 


Mato Grosso eccenenaersaasas 


[14 274 860,00 17 284 530,80 31 559 390,80 


Totsl ensenesa 


| 


ÓRGÃOS 


(D.R., D.S. E EXATORIAS) 


Distrito Federal ..ccesecvs 
AMAZONAS .ccorercrccosesees 
PARÁ Loo dbecersi dare as es vero 
Maranhão .ecececsssscevescs 
PLENÍ command e onto e gia E 
ConTÊ capcrocencer case esa ni 
Rio Grande do Norte ....... 
Paraiba ..ccorcesercssecess 
Pernambuco ..cesesecanccese 
Alagoas cecorcrcrorecescass 
Sergipe .eccescscoresraceas 
Bahia ..cccescrcorcranesasa 
Espirito Santo ..cceceseces 
Rio de Janeiro ..cccccssaes 
São Paulo .ececesusencerees 
Paraná ..cccssroscececseses 
Santa Catarina ..ccesereass 
Rio Grande do Sul ..c.ecvss 
Minas Gerais ..ecesvecenecss 


GOLÁS cescorcrcroresancasos 


Mato Grosso .cccesercrences 


Os Ss DO és PER 8 cê 
E : — MINISTÉRIO DA FAZENDA 

| D.I.R. - Serviço de Controle e Estatística 
ps DIVIDA ATIVA 


(COBRANÇA AMIGAVEL E EXECUTIVA) 
(Exercício de 1946) 


Número 
Processos 


19.848.503,00 
168.115,30 


5.294.975,80 
31.894,00 
21.889,30 
h3.625,60 


101.100,60 
Não 
734.527,40 
222.703,90 
191.558,20 


678.786,70 
31.899,90 
55.237,10 


3.585.335,10 442.514,60 
130.762,10 1.055,80 
1.363,10 1.663,70 
1.742.887,00 112.924,40 


260.486,10 43.146,50 
200.614,50 
1.431.724,50 
617.335,90 


81.123,20 


1.118.166,70 
254,032,80 


1.112.748,10 437.019,40 
934.544,20 57.809,20 
87.511,00 10.343,40 
414.817,90 8.092,40 


| 15.858 |31.867.761,10 5.369 
A -- 


8.645.077,30 


Total 


Importância 


25.143.478,80 
200.009,30 
21.889,30 
144.726,20 


1.413.314,10 
2514,603,80 
246.795,30 
4.027.849,70 
131.817,90 
3.026,80 
1.855.811,40 
303.632,60 
200.614,50 
2.549.891,20 
871.368,70 
81.123,20 
1.549.767,50 
992.353,40 
97 .85h4,H0 
422.910,30 


40,.512.838,40 


D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.R. 
D.s. 
D.s. 
D.R. 
D.R. 
D.s. 
D.R. 
D.sS. 
D.S. 
D.R. 
D.R. 


D.R. 


D.5S. 


D.S. 
D.S. 
D.R. 
D.S, Cach? Itapemirim 


(D.R., D.S. E EXATORIAS) 


Distrito Federal 


Amazonas 
Pará 
Maranhão 
Piauí 
Fortaleza 
Iguatú 
Sobral 


Rio Grande do Norte 
João Pessoa 


Souza 
Recife 
Garanhuns 
Pesqueira 
Alagoas 
Sergipe 
Salvador 
Ilheus 
Joazeiro 
São Felix 
Vitória 


A tTranspor 


ÓRGÃOS 


19.848.503,00 


168,115,30 
101.100,60 
Não 
671.642,60 
17.234,10 
45.650,70 
222.703,90 
134.236,00 
57.322,20 
3.411,166,30 
82,231,50 
91.937,30 
130.762,10 
1.363,10 
1.555.934,10 
84.936,90 
24.044,80 
77.971,20 
206.048,50 
54.437,60 


|26.987.341,80 


5.294.975,80 


00000. 


9.893 


173 
28 
166 


1.087 


79 
350 
ak 
201 

83 
879 
15h 

88 
333 

1 
607 

61 

34 
115 
223 

90 


6.759.613,40] 14.879 


25,143,478,80 


1.297.370,00 


3.853.680,90 


1.668.858,50 


|33.746.955,20 


Niterói 
D.S. Barra do Piraí 


D.S. Campos 19.127,80 19.127,80 
D.R. São Paulo - 920,867,40 
D.S. Araraquara 305.440,40 331.043,50 
D.S. Baurú - & 

D.S. Botucatú 27.254,40 87.882,00 
D.S. Campinas 415.340,60 415.340,60 
D.S. Ribeirão Preto 120.347,40 126.185,00 
D.S. Rio Claro 301.034,40 307.232,60 
D.S. Santos 152.107,00 199.982,20 
D.S. Sorocaba 1.461,60 34.653,80 36.115,40 
D.S. Taubaté 108.738,70 16.503,80 125.242,50 
D.R. Curitiba 584 ,80H4,00 254.032,80 838.836,80 
D.S. Jacarezinho 4.204,90 4.204,90 
D.S. Ponta Grossa - 28.327,00 28.327,00 
D.R. Florianópolos es 30.817,70 30.817,70 
D.S. Blumenau 22.243,50 22.243,50 
D.S. Joinville 28.062,00 28.062,00 
D.R. Porto Alegre 528.960,60 706.018,90 


38.155.971,70 


A transportar 


“ad EXECUTIVA) 
(Exercício de 1946 


Número Número 
Importância 


ôrgãos 


(D.R., D.S. E EXATORIAS) 


Processos Processos 


Transporte 13,422 29.739.100,50 8.308.871,20 38.155.971,70 
D.S. Cachoeira 102.898,80 4.922,10 107.820,90 
D.S, Cruz Alte 86.568,h0 - 86.568,40 


D.S. Livramento - 255.039,00 255.039,00 
D.S. Pelotas 394.320,30 394.320,30 
D.R. Belo Horizonte 700.333,20 751.188,50 
D.S. Cataguazes 65.069,20 66.737,30 , 
D.S. Curvelo 15.204,70 20.159,10 


D.S. Itajubé 12.550,10 12.550,10 
D.S. Juiz de Fora 77.784,50 78.115,90 
D.S. Lavras 22.182,20 22.182,20 


D.S. Ponte Nova 36.337,70 36.337,70 
D.S. Teofilo Otoni 1.549,10 1.549,10 
D.S. Uberaba 3.495,10 3.495,10 
D.S. Varginha 38,40 38,540 
D.R. Goiaz 87.511,00 10.343,40 97.B5h,H0 

414.817,90 8.092,40 422.910,30 


D.R. Mato Grosso 


Total 40.512.838,40 


Distrito Federal eeeenensennsreaas 
dmnzonas cescrcenecanracareeastanas 
Prá cos 

Maranhão ceserenecenecerertinaseass 
Plauf enencrerca encarece naaas 
Coará 

Rio Grande do Morta 

Paraiba corencennereasacacentnanas 


Parnambuco eeverec coesa arena sencesa 


oecornnecenncantrraueentesas 
Espirito Santo encenar cancantanas 
Rio de Janeiro 


Bão Paulo essssos vovo cas 


Paraná comete ore casar suco rno canas 


Banta Onterina cenencasr e sans renas 
Rio Grande do 9ul 

Minas Gersio nesse renesanaeracasas 
Goiosz enennrrre nana enae center rea 


Meto Grosso eeenereneccerereeeasas 


Total enesneneas 


Oré 


2 548 780,30 
35 691,80 
S€ 513,30 

2 196,30 
411,40 
23 464,00 
20 482,40 
679,80 
268,10 
783,90 
294,50 
645,20 
252,10 
949,30 
849,20 
756,20 
635,90 
135,00 
088,50 


11 649 963,20 


8 189 460,60 
14 117,60 
478 909,20 

a 942 572,00 
20 545,60 
457 607,00 
65 510,30 

87 TTL,30 
104 114,10 


9 323 408,60 


2 516 599,70 
442 321,40 
113 803,50 

4 766,50 

9 409,20 
122 924,80 
106 549,80 
159 702,60 
451 229,10 
6 708,50 
2 881,70 
296 105,80 
20 375,70 
ATE 909,20 
027 521,30 
“0 394,80 
716 363,20 
2118 146,20 
153 906,20 
189 202,60 


20 973 271,80 


a E o há /I efe; es o E + 
0.P.8. FIO | as dá » 
so ção CA 


PESSOA FISICA PESSOA JURIDICA 
CRGROS  ARXECADADONES 

Dimtrito Federal  .oscoscocesesaniss 16 1 548 780,30 2 393 967 819,40 + 034 2 516 599,70 
D.R, Amgzonas orensersencnna seas 9 35 691,80 30 405 629,60 E] 44) 321,40 
DR, Parf ossoscncersesecenencasas 102 56 513,30 103 57 290,20 208 113 803,50 
D.R, Maranhão comessestusco seo o cuá o 2 196,30 3 2 sT0,20 7 4 766,50 
DR Mad” Se consE ec Edna cena sE anos 2 «11,40 8 8 997,80 10 9 409,80 
DR. Goará coconeoos . 2” 23 464,00 162 92 478,40 189 15 92,40 
DR. Iguatf o = - 2 4 290,70 2 4 2<0,70 
D.S. Sobral «cccseosisecocsss casas - - 29 2 691,70 2 2 691,70 
DR, Bjo Grante do Morto .esceseras 18 20 462,40 283 86 087,40 2s1 “106 49,80 
DR. Paraíba  eocorevovocnsaresoncas 7 127 139,80 87 28 108,20 4 155 248,00 
D,S, Sousa .ocencrcovescorocorsesoes 1 540,00 . 35 3 914,60 36 4 454,60 
DAR. Pernanbuco a 145 174 268,10 193 240 527,70 328 «14 785,80 
D.B, Garanhuns - a 5 36 543,30 5 36 543,30 
D.8. Páqueira  esecsveressevssaaas - - - - - - 
DR. Alagons comsererosencasenaasos 3 1 783,90 13 4 924,60 16 6 708,50 
D.R, Sergipe ensocsencerereranasasa 1 294,50 96 10 937,20 ” 1 231,70 
D.R. Bahia conceseoce senior treasaa a2 106 645,20 aro 2 189 460,60 461 2 296 105,80 
D,8. Tlheus - - a - - - 
D.8. Joszeiro = o e “ Ss ka 
D.8. São Felix  cosesecosaeseos q ni » = ar - 
DR. Espirito Santo  esesssuscersas 5 6 258,10 8 2 438,20 13 8 696,30 
D.8. Cachosiro do Itapemirim «eseses ” o W un 679,40 17 11 679,40 
D.R. Rio do Jansiro cososvos cosso0o = = 14 478 909,20 14 478 909,20 
D.8. Barra do Pirsf =” Es Es a Ea E 
D,8, Campos . ressorsuencoesecenacsos cá - - 

246 8 889 131,90 112 3 496 620,90 358 12 385 752,80 
Ega pmqpe “ so 7 387,00 so 7 387,00 
E neêr po 10 5 101,00 sa 43 895,60 su 48 986,60 
DS. rotação, e ad « 5 531,60 161 28 825,70 165 34 357,30 
do Magiand 2 2 156,90 a 5 306,10 |, aa 6 463,00 

“ Lad 


D.8. Ribeirão Preto  .osueassecesos 


11S vBÉSS 


Santa Catnrina covecessersass 


96 839,00 
15 223,10 


286 188,40 
89 279,50 


48 621,10 
1 843,50 
4 378,10 


Balas 


Juiz de Fira 11 671,60 


Lavras 

Ponte Nova 

Teofilo Otoni 

Uberaba cessece 

Varginha comensecucer cuca 


223 
se 
- 

6 
so 

W7 
14 
12 
64 
35 


go teerigegal arogÃ vv 


87 771,90 153 905,20 


Golar emeorcenenecarr erica 


189 202,60 


104 114,10 


9 373 408,60 20'973 271,80 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
D.I.R. - Serviço de Contrôle e Estatística Veda 

CERTIDUES DA DÍVIDA ATIVA ENVIADAS À PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL , 
(Exercício de 1946) 


PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA 
Nº Certi-| Importância N9 Certi- | Importância |Nº Certi- 
dão dão dão 


ÓRGÃOS 


DELEGACIAS SECCIONAIS E REGIO 
NAIS 


Importância 


Distrito Federal 1.647.521,40 3.647. 454,0 5.294.975,80 | 
Amazonas 22.050,30 331.224,10 353.274,70 e » 
Pará 54.366,50 96.605,10) 150.971,60 ” à 
Maranhão 9.749,80 43.625,60 

Piauí - 4.335,00 

Ceará 167,222,80 678.786,70 

Rio Grande do Norte 5.676,00 74.235,00 

Paraiba ca = 

Pernambuco 380.692,90 763.945,10 

Alagoas - E 

Sergipe 491,10 4.837,20 

Bahia 157.189,50 875.365,60 

Espírito Santo 10.971,70 64.802,50 


Rio de Jeneiro 


957.593,10 2.510.742,90 


São Paulo 
Paraná 145.308,30 392.888,00 
Santa Catarina - A A : 
«354,60 
Rio Grande do Sul 302.937,20 333.417,40 3% 35 
Minas Gerais 236.303,30 198.963,80 435.267,20 
Golás 25.541,00 435.772,30 461.313,30 
645,40 7.447,00 8.092,40 


Mato Grosso 


12.753.813,40 


DELEGACIAS SECCIONAIS E RE 
GIONAIS 


D.R. 
D.s. 
D.s. 
D.R. 
D.S. 
D.s. 
D.s. 
D.s. 
D.s. 
D.s. 
D.8. 
D.S. 
D.s. 
D.R. 
D.S. 
D.S. 
D.R. 
D.S. 
D.s. 
D.R. 
D.5. 
D.S. 
D.s. 


CERTIDUES DA DÍVIDA ATIVA ENVIADAS A PROCURAD 


ÓRcÃOS 


Transporte 
Niterós1 
Barra do Piraí 
Campos 
São Paulo 
Araraquara 
Baurú 
Botucatu 
Campinas 
Ribeirão Preto 
Rio Claro 
Santos 
Sorocaba 
Taubaté 
Curitiba 
Jacarêzinho 
Ponta Grossa 
Florianópolis 
Blumenau 
Joinville 
Porto Alegre 
Cachoeira 
Cruz Alta 


Pelotas 


A transportar 


D.I.R. - Serviço de Contrôle e Estatística 
(Exercício de 1946) 


PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA 


Nº Certi- 
dão 


Importância 


2.455.932,00 


953.829,30 


1.164,60 


1.231.332,50 


104.779,60 
107.580,20 


15.703,60 
31.199,20 
1.061,80 
319,70 

61.173,20 
247.579,70 


48,30 


175,60 
2.375,30 


235.523,30 
97.894,10 


262.663,40 
273,80 


ORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


TOTAL 


pers Importância ne Gorti- Importância 
o 


8.309.155,10 


2.185.161,80 
105.944,20 
107.580,20 
48,30 
15.703,60 
31.374,80 
3.437,10 
319,70 
61.173,20 
392.888,00 
498.186,70 
138.167,90 


11.849.140,60 


e Estatística 
GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


dbrokos 


a E RE- Importância 


Transporte 11.849.1H40,60 


D.S, Livramento 


D.R. Belo Horizonte 163.380,90 394.789,20 

D.S. Cataguazes 66,00 66,00 ; 
D.8. Curvelo 5.053,10 5.053,10 f 
D.S. Itajubá - - 

D.S. Juíz de Fora 30.463,80 35.358,80 

D.S. Lavras a 

D.S. Ponte Nova E 

D.S, Teofilo Otoni E 

D.S. Uberaba M 

D.S. Varginha a 

D.R. Mato Grosso T.Hh7,00 8.092,H0 

D.R. Goiaz 5T1 435.772,30 461.313,30 


12,753.813,40 


4,124,260,30 


discada 


RENDA ORDINÁRIA : 


Imposto de renda - Fessos física .. 1 080 000 000,00 884 635 027,30 - 195 364 972,70 


Adicional para proteção a família 28 000 000,00 26 804 617,70 - 1 195 182,30 
Imposto de renda = pessoa jurídica .ece 1 100 000 000,00 1 080 806 177,90 19 193 822,10 
Impósto de renda arrecadado nas fontes .. .. 400 000 000,00 549 805 104,90 149 805 104,90 


Impobto 9/luero apurado venda prop. imob, ..cesecss o 95 789 772,00 95 789 772,00 
A To 

Impóbto sobre lucros extraordinários .e..cesenssese ?º 347 209 743,80 47 205 743,00 
Dívida Ativa comsensoccosenecoonsnatinkvovaassccosb 27.933 939,90 22 066 060,10 
Multa cecorrcrucerconcreeces ses ceca rent sacas oa see 15 185 635,40 15 185 635,40 


o 307 990 256,10 
237 820 037,20 


TOTAIS cecceseeneueses 3 028 170 218,90 TO 170 218,90 


2 608 000 000,00 2 637 840 899,80 29 840 899,80 


350 000 000,00 390 329 319,10 40 329 319,10 


TOTAIS cesueeeseaesncas 2 958 000 000,00 3 028 170 218,90 TO 170 218,90 


OBSENVAÇÕES - 
º O Ampósto sobre o lucro apurado na venda de propriedades imobiliárias não consta do orgamento 
coral da República para o exercício do 1946, aprovado pelo Decreto-lei nº 3 496,de 28-12-945, 
em virtude de haver sido criado posteriormente, isto é, polo Decreto-lei nº 9330, de 10-6-946 
Foita a sua exclusão, verifica-se que o total arrecadado dos impostos previstos no orçamento 


6 do crê 2 a 380 446,90, havendo, póis, uma diferença a menos, em face da previsão orçamen= 
tária, de Crê 25 619 553,10. 


9º A importancia de Cr$ 347 209 743,80 compreenda Cr$ 60 620 852,50 do imposto sobre lucros ex 
traordinários, instituído pelo Decreto-lei nº 6 224, de 24-1-944, e Cr$ 286 598 891,30 do im= 
ponto adicional de renda, que substituiu aquele pelo Deoroto-loi nº 9 159, de 10-4-946, Esto 
imposto, no orçamento para o exercício de 1947, sprovado pela Lei nº 3, de 2-12-946, acha-se 
classificado como receita ordinária. 


As multas arrecadadas, sobre os vários impostos indicados, não ter elemento de confronto, em 
vista de o orçamento, na Renda Extraordinária, apresernter uma rubrica global, sob o título "To 
das e quaisquer rendas eventunis", para todo o Ministério da Fazenda, 


0 IMPOSTO DE RENDA NA RECEITA ORDINARIA FEDERAL 


ERCICIO DE 4938-497 


EX 
(Dapos rogneciDOS PILÃ C.G.m.) 


IQ4O 


1936 1942 1943 IQuk, | 


qu? 
ese [nc cinens [77 [a ovces Z a canto 57 Pa con [57 fu cons 57 [rt cone 7 [oct 77 [ocaso] 2 ecos [E 
1571 UN? |209] 231 337) 15) 2695 384] 30) S1h7 345] 20 3 321800 /29.3 
674 220 | 154 902 438 | 122] 1026 038] 116 
1 253 612 | 287 6 1 gh 126 | db 


1 038 743 [237 


EEB Imipósto De ipoRTAÇÃO EEE IpisTO de Consumo E IM PÓSIO ss as osso [EI ovicas RENDAS 


ESTADOS ARRECADAÇÃO 


Distrito Paderal 550,20 

882,80 

939,30 

685,50 

281,60 

509,80 
Rio Grande do Norte 278,20 
Paraíba 908,60 
Pernambuco 321,50 
Alaçons 243,50 
Serripe 6 s40,10 
Bahia 350, TO 
Espírito Santo 369,70 
Rio de Janeiro 976,50 
8ão Paulo 661,30 
Paraná 834,90 
Santa Catarína 187,30 
Rio Grande do Sul 120,20 


Winas Gersis 265,20 
Mato Grosso 739,80 
Goiás 851,70 


Delegacia do Têsouro em New York 761,50 


TOTAL 1 515 116 260,00 


ESPIRITO SANTO 
RIO DE JANEIRO 
são PAULO 

PARANA 
SANTA CATARINA 
RIO GRANDE DO SUL 
MINAS GERAIS 
GOTAZ 
MATO GROSSO 
DELEGACIA TESOURO NEW-YORK 
TOPAL serporccrsnccospado 


crê 
28.236.777,50 
1.892.124,80 
1.803.118,00 
955v316,30 
834.493,00 
3.086,132,10 
576.380,40 
1.341.051,20 
5.369.399,40 
1.612.105,70 
1.010.928,60 
5.730.654,70 
1.244.057,00 
7.449.852,10 
3.542.417,30 
7.026.988,50 
1.775.721,20 
19.283.824,60 
8.105.844,00 
662.094,50 
221.165,50 


23.956,70 
01.7 


eecereresr rece nsane ne sas 


TRE EEE 


Coarf coreseraracarereseeressasuaas 


Rio Grande do Norte cososenanesenea 


Megoas eresnrenace ne cenerencasas 
Sergipe eomensncanacerer eee nera aan 
Bohia eeesesso 

Eerírito Santo 

Rio de Jansiro nesencanencenaese sas 
8% Ponlo es. 

Paranf  coseca 

Sarto Catnrina cdnsUsovosvuvsácads 
Rito Grende do Sul cesoreencassa sans 
Minas Gerais 

Goias ereorsac tensa are ngarte sem 


Mato Grosno escemesencasrecsreruaço 


Total 


3 628 
10 117 
74 359 
10 099 
72 
et mo 
30 688 

a ass 

3 194 


266 286 


Distrito Federcl eeenemen an ceras 


DA. 
DR. 


D.R. 


âmeszones emmernascesmessensaas 
Part emsensecsunararantascara 
Merenhão conareresesa va nene si 
Plauf cererrrenereeera read 
Cenrá conecsonco censo sacou 
Tquet! 

Sobral cenesere one area ceantaa 
Rio Grande do Norte cereusenso 


Perefoa eemersnrsenseenena seas 


Souza este anne eereenas asas 
Pernambuco . 
Geranhuns . “ 
Posqueira cessa erre nesun aa 
Maçoes cenenrerorcance ea nana 
Bergipo 

Brhio 

Tlhous 

Janeiro 

São Felix .... 

Espirito Sarto cerne seneccoa 
Onchosiro do Itapemiriz veses 


Nio de Jamiro 
Becra do Pira? 


8% Poulo 
desranvera 
Boref 

Rotunatf 
Crupinas ecessenra 


nr mia po 


dido sã 


- imo 


23 Tas 
28 008 


- a 
e uu 
E a E 
3 35 
“ ves 


PE PR o SS SS po mo 


a 


pá 


om 


num pira 


36 € 


6 
4 
” 


EL 
188 
8 
aso 


7 TES 


56 
16 


Ee gi minto | | 


soa 
em 


“ty 


D.8, Jacarezinho 
D.8, Fonts Grossa eemeresaesenese 


DR, Bento Ontarina enescseeeses 
D.S, Bluzensu 
D,8, Joínvilo so 


D.R. Rio Grande do Sul 

D,8, Cnohocira 

De8, Cruz Alta 

D.8. Pilotas 

D.8, Livramento ceconcencreasaras 
DR, Minos Gereis ecesesrertasaas 
D.8. Catamazes 

D,S Curvelo 

D,8. Itajubá 

D,S, Juiz de Fór= . 

D,8. Levrns .ensses 

D.8, Porte Nova ... 

D,9, Teofilo Otoni 

D.8, Uberaba 

D,8. Varginha ensennenceracra caes 


DR, Goisr ceresencese soe sasansas 


DM, Mato Grosso mens onvertoasa 


Total euneeesar 


o. von una nro rd dam 
3 5 BSAUB3SASS SERES diz GES BESSA 


seSB 


EsFEBB as SESUS Gab E E 
BESSSERS JEGEA SEG dB BaHEa 


E 
va 
as 


UU no do EO DO US 09 po pd ueaas mirim Cod vu 
SEBUSSSaSS SBsSE Blz SIE BRISA 


“o 
ow 
o w 
o o 


34 


BEUEESESS BESES ZES BuS EUNSo 


sEsB 
3 & ROSSESCSIS EUSSE AEE SRS 358 


Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 
Paraíba 

Pernambuco 


Alagoas 
Sergipe 

Bahia 
Espírito Santo 


Rio de Janeiro 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Golés 


Mato Grosso 


- SERVIÇO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA 
NOTIFICAÇÕES, RECIBOS E OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS À SUBSCRIÇÃO COMPULSÓRIA DE OBRIGAÇÕES DE GUERRA 


(Exercício 1946) 


11.061 
1.019 
9.446 

20.730 

111.410 
8.223 
8.399 

62.832 

14.813 
1.633 
3.735 

17.025 

34.357 


61.885 
32.498 
136.329 
73.366 


Relação 
p/correio 


75.257 
15.508 
3.979 
14.767 
24.953 
124.218 
12.718 
18.828 
83.298 
26.067 
6.338 
14.556 
24.590 
NT .94S 
78.705 
47.567 
189.928 
108.183 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
D.I.R. - SERVIÇO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA 


NOTIFICAÇÕES, RECIBOS E OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A SUBSCRIÇÃO COMPULSÓRIA DE OBRIGAÇÕES DE GUERRA 
, (Exercício 1946) 


órgãos 


DELEGACIAS REGIONAIS E SECCIONAIS| 


Distrito Federal 75.257 
Amazonas | 11.061 15.508 
Pará 1.019 3.979 
Maranhão 9.446 14.767 
Piauí | 20.730 24.953 
Fortaleza 100.737 107.572 
Iguatu 5.353 8.045 
Sobral 5.320 8.601 
Rio Grande do Norte 8.223 12.718 
João Pessoa 3.752 11.270 
Sousa 4.647 7.558 
Recife | 43.587 56.371 
- Garanhuns : 5.805 B.9h4a 
« Pesqueira 13.440 17.985 
14,813 26.067 
Sergipe 1.633 6.338 


Salvador p 3.73h 13.524 
1.032 


- Alagoas 


Ilhéus 

Joazeiro 

São Felix 
. Vitória 


A transportar 


Transporte 
Cach? Itapemirim 
Niterói 
Barra do Piraí 
Campos 
São Paulo 
Araraquara 
Beuru 
Botucatu 
Campinas 
Ribeirão Preto 
Rio Claro 
Santos 
Sorocaba 
Taubaté 
Curitiba 
Jacarôzinho 
Ponta Grossa 


Florianópolis 


- Blumenau 


Joinville 


. Pôrto Alegre 


Cachoeira 


A transportar 


263.436 
6.890 
19.059 


15.298 


431.786 
10.291 
22.951 


2u.99k 


649.320 


Recibos- A.R. 


Transporte 111.381 411.962 115.606 649.320 
Cruz Alta | 5.M2 29.918 5.412 h0.756 
Livramento 2.627 14.687 2.627 19.941 
. Pelotas | 3.277 13.943 3.277 20.500 
Belo Horizonte | 2,386 14.739 2.386 19.634 
Cataguases | = a - 
Curvelo | 1.790 6.733 10.385 
. Itajubá - - - 
. Juiz de Fóra | 2.195 10.772 15.275 
- Lavras e a 
- Ponte Nova | h.229 16.437 24.932 
. Teófilo Otoni | 2.618 7.124 12.442 
« Uberaba 1.621 8.759 12.047 
. Varginha 2.305 8.802 13,468 
Goiás = a z 


Mato Grosso = - 


148.086 608.761 : 152.491 917.405 


«32.787,90 
1.518.614,80 


27.246.068,80 
35.540.490,40 
54.599.452,00 


4.374.495,30 


63.668.910,50 
63.009,791,10 


3.825.456,20 
3.970.782,10 
4.259.443,20 
3.605.149,50 
3.374.850,70 
3.655.402,50 
5.038.424,90 
6.918.101,80 


54.551,274,80 


B5.458.389,40 
82.299,816,50 
123.845,261,20 
130.490.017,90 


154.704.978,90 
184.507 410,90 
215.722,744,90 
264.544.096,40 


7.783.636,30 


9.149.948,10 


10.022.030,10 


10.638.886,50 308.927.187,70 


11.930.450,00 


402.281,183,60 


531,104.730,40 


15.344.800,00 


983.020.066,10 


14.605.600,00 


23.033.200,00 1.567.384.957,30 


2.175.378.082,70 


30.119.620,00 


2.577.104.230,30 


32.195.349,60 
31.774.149,60 


3.028.170.218,90 
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* RECEITA E DESPESA DO IMPOSTO DE RENDA . 


“ EXERCÍCIOS DE 1925-46 


—o RECEITA 
MIL CRUZEIROS o DESPESA 


3 250 000 


| . 
PM ERES o AEZaBEREARER 
AMBRER PSA HERERRHNDA 
»| à 750 000 / 
PENSE. FENFEREANRVE 
fimo [oa ASR RE Ti TATO: 


2 000 000 
1 750 000 
. 

4 500 000 


4 250 000 


MP — DIVISÃO DO IMPÓSTO DE RENDA 
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